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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, José Frag_elli, Presidente, nos termos do item 30 do art. 52 do Regimen-
to Interno, promulgo a~ seguinte -

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1985 

Dá nova redação ao inciso XI do art. 239 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Artigo único. O inciso XI do art. 239 do Regimento Interno do Senado Federal, baixado pela Resolução n• 93, de 
1970, passa a vigorar com a seguinte redação: · ~ 

"Art. 239. • •• ~ ~ ~ ••••• o ••••••• o ••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XI - Transcorridos 30 (trinta) dias da reiteração, sem resposta, a Presidência darã conhecimento do 
fato ao requerente e ao Plenãrio a fim de que este decida se deve ser caracterizado o crime de responsabilidade previsto 
no item 4 do art. 13 da Lei n• 1.079, de 10 de abril de 1950." 

Senado Federal, em 18 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESULUÇÃO N• ll3, DE 1985 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da alínea "h" do inciso I do art. I• da Lei n• 5.384, de 27 de 

dezemoro de 1966, do Estado do Rio Grande do Sul. 

Artigo único. ~ É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 30 de agosto de 1984, no autós do Recurso Extraordinãrio n' 94.580-6, do Estado do Rio Grande do Sul, a exe­
cução da alínea "h" do inciso I do art. I• da Lei n• 5.384, de 27 de dezembro de 1966, daquele Estado. 

Senado Federal, em 18 de outubro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente. 

l-ATA DA 206• SESSÃO, EM 18 DE OU-
TUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 
L2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficios do Sr. ]'?-Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Com-unicando a aprovaçao da seguinte matéria:· 

-Projeto de Lei dó Senado n9 297/79 (n9 
3.593(80, naqUela Casa), que garante aõ empregado 

SUMÁRIO 
-aposentado por velhice, a requerimento da empresa, 
indenização em função do salârio que percebia em 
atividade. (Projeto enviado à sanção em 17-10-85.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do 
seguintes projetos: 

-::.:..:: Pr~;iO de-- Lei ---da cfun~a n'~ 170/85 .(nY 
5..981/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Exe-

cutivo a abrir à Justiça Eleitoral o cr_êdito especial de 
CrS 920.500.000 (novecentos e vinte milhões e qui­
nhentos mil cruzeiro~). para o fim que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 171/85 (nt· 
4.971/85, na Casa de origem). de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doação, ao 
Clube dos Previdenciários de Brasília, de terreno do 
Instituto de Administração Financeira da Previdên­
cia Social - lAPAS. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVE.S RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 172/85 _ (n9 
2.266/8"3, na CaSa de o_rigem), que autoriza a desa­
propriação e o tombamento, por necessidade públi­
ca, do imóvel em_ que nasceu Graciliano Ramos, em 
Quebrangulo, no Estado de Alagoas. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 173/85 (nl' 
1.080/83, na Casa de origem), que assegura·autono­
mia às organizações sindicais e estabelece elegibilida~ 
de dos dirigentes de sindicato destituídos por atos do 
Poder Executivo. ___ -

-Projeto de Lei da_ Câmara n'l> 174/85 _ _{nY __ 
5.499/81, na Casa de origem), que dispõe sobre auto~ 
rização do Poder Executivo para eletrificação do me­
trô de superfície na cidàde de São Luís, Capital do 
Estado do Maranhão, e dá ·outr~~ orovidências. 

--Projeto de Lei da CâmÚa n'i>. 175/85~ 
Complementar (n9 180/Sl~Complementar, na Casa 
de origem), que altera a Lei Complementar n9 35, de 
14 de março de 1979, que "dispõe sobre a Lei Orgãhi~ 
ca da Magistratura Nacional". 

-Projeto de Lei da Câmara n"' _ 176/85_ (nY 
1.224/83, ria Casa-de Origem), que modifica o art. 84 _ 
da Lei n"' 6.185, de 19 de agosto de 1980; que "define 
a situação jur[dica do estrangeiro no Brasil, criª_ o 
conselho Nacional" de Imigração, e dã outras provi-
dências". ·-

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 170f85, lido no Expedie~te. 

1.2.4- Requerimentos 

- N.,. 423/85, de autoria do Sr. Senador C_arlos 
Chiarelli, solicitando urgência, nos termos -do art. 
371, alínea .. c", do Regimento Intero_Q, para o Proje~ 
to de Lei da Câma,ra n'~_ f24f85. 

-NY 424/85, de autoria do Sr. S~-nador Nel~qn 
Carneiro,--s-o1icitando a a criação de uma Coriüssão 
Especial Mista, para examinar o problema "da água 
potávei no Pafs. 

1.2.5 ~Comunicação da Liderança do PMDB no 
Senado Federal 

- De substituição de membro em Comissão Mis­
ta. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA,FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50100 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1.2.6 - D~scursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- lnaugu_ração de 
canal de comunicação doméstica para a Região 
Amazônica, no satélite Brasilsat. 

SEN-!DOR BENEDITO FERREIRA - Demis­
são-ôo ·sr:JoséGorites da Sjlva da Presidência do IN­
CRA. 

13 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senadq nY 173/82, que altera 
dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, possibilitando o divórcio entre pessoa nunca 
antes divorciada e outra jâ divorciada an.teriormente. 
Votação adiaôa ·por-falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 3/8f(nY 1.889[76, 
na _Casa de origem), alterando a redação do_s artigos 
7'~, 99 e lO_ da Lei n9 6.223, de 14 de julho del975, que 
diSpõe sobre a fiscalização finanCeira~ oi"çamentâria 
da Uniã!), pelo Congresso Nacional, e dâ outras pro­
vidências. Discussão encerrada, ficando a votação 
adíada por fàlta c:le quorum. 

- -----=-P.rojeto de_LeLda_ Câmara n"' 13/81 (n9 78}79, 
na_C~~a de origem), introduzindo modificações na 
Lei n"' 605, de; 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento de sa­

.lário nos dias feriados civis e religiosos. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por fàlta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 14/81 (n9 
-2~977 /80; na Casa de origem), que suprime a aUnea 
"b" do art. 39- da Lei nY 3.807; de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. Discus-­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 9/82 (n"' 3.048/80, 
na Casa de origem), que faculta ao segurado a..retifi­
cação d9 _ enqu?dramento correspondente a seu tem­
po -de filiação à Previdência Social. Discussão encer­
ra~a, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara p.<;> J0/82 (n9 
4.608/BJ~ na Casa Q.e origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo - R.S. D~scus-­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

-c ProjetO de Lei da Câmara n9 55/82 _ (n"' 
2.631/80, na Casa de origem), ~crescentando pará-

grafo ao art. 27 da Lei n" 3.274, de 2 de outubro de 
1957, que disciplina o Regimento Penitenciário. Dis-­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

..--Projeto de Lei da Câmara nY 22/83 (n9 
5.450/71, na Casa de origem), que concede anistia a 
mães de famrtia condenadas até 5 (cinco) anos de pri­
são:"Uisclissão encerrada, ficando a votação adiad2 
por falta de quorum. 
~Projeto de Lei da Câmara n"' 17 j84 (n~ 

2.845/76, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo à Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co e perdido o prazo para continuar contribuindo 
como autônomo. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por faita de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 55/84 (n"' 759/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 
repasses dos órgãos públícos federais do Nordeste se­
jam feitos no Banco do Nordeste do Brasil S/ A. Dis­
cussão encerrada, fi.cando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i> 14/85 (n"' 
2.393/-79, na Casa de origem), que altera a redação 
do art.. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
apro~da pela Lei n"' 5.452. de }9 de maio de 1943, 
que d1spõe sobre a concessão das férias anuais remu­
neradas. D~scussi() encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 17/85 (nY 
2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de­
fesa de mêdicO servidor público, em processos judi­
ciais ~ecorrfllit~ do ~xercíci(! ela grofissão. Dist~ão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 225/83, que <:!ia e 
regula a aplicação pela Censura Federal, o Certifica­
do de_ Liberação Restrita e dá outras providências. 
Discussão encerrada, fícãndo a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Comen­
tários ao substitutivo apresentado à proposta de con­
vocação da Assembléia Nacional Constituinte. ImM 
plantação do escalonamento de funcionamento do 
comércio, da indústria e das repartições públicas. 
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SENADOR LO MANTO JONIOR --Cinqilente. 
nário da ordenação sacerdotal de D. A velar Brandão 
Vilela. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gens ao Dr. Ãngelo Calmon de Sá, por acasião do re­
cebimento do titulo de "Homem do Ano de 1985", 
concedido_ pela Câmara de Comércio Brasil-Estados 
Unidos. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos, em fãVor da isenção das taxas postais e tele­
gráficãs-pãgãs pelos radioamadores.. 

SENADOR GASTÀO MIJLLER - Análise sobre 
encontro dos Secretários e Dirigentes das Finanças 
dos Municípios- ABRASF, realíZãdO -tia cidade do 
Rio de Janeiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACLONAL (Seção 11) 

SENADORAJ-FREDO CAMPOS- Anteprojeto 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, proposto pela Câmara IV da Comissão de 
Coordenação do Plano de Reforma da Adminis­
traç~o Federal. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Defesa da 
transformação de contribuições sociais em impoStos, 

- no Orçamento da União, para o exercício de 1986. 

1.3.2- Comunicaçi'Ío da Presidência 

Designação de Srs. Senadores para representarem 
o Senado Federal nas cerimônias cometriOrativãs do 
Jubileu de Ouro da Ordenação Sacerdotal do 
Cardeal-Primaz do Br:;tsil, Dom A velar Brandão Vi­
lela, em atendimento à-solicitação do Sr. Senador Lo­
manto Júnior. 

Sábado 19 4085 

1_.3,_.1- D~signação da Ordem dÕ Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE­
DERAL 

- N9 236, de 1985. 

3- MESA DIRETORA 

4- IJDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS_ 

-s- COMPOSIÇÃO DAS COMISSQES PER­
MANENTES 

Ata da 206ll Sessão, em 18 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragel!i 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kulume- Galvão Modesto- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José Lins - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Marcondes Gadelha- Mil~ 
ton Cabral - Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira 
-Luiz Cavalcante- Lourival Bapti~ta- Passos Pórto 
- Lomunto Júnior- João Calmon- José Igoácio Fer-
reira - N'elson Carneiro -Alfredo Campos- Benedi­
to Ferrcir<t- Gast~o Mi,illcr-:- José F_rag_elli- Roberto 
Wypych- Carlos Chiarelli- AlcldesoSa_ldanh~- Oc­
tuvio Cardoso~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de: 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniçiamós nossos trabalhos. 
O Sr. I ~>-Secretário irá-proceder à leitura do Expedien­

te. 
É lido o sc:_guinte 

F-XPEDIEN:rE 
OFICIO DO PRIMEIRO..SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 690/85, de 17 do corrente, comunicando a apro· 
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado nY 
297, de 1979 (n<? 3.593/80 naquela Casa), que garante ao 
empregado aposentado por velhice, a requerimento da 
empresa, indenização em função do salário que percebia 
em atividade. 

(Projeto enviado à sanção em 17 de outubro de 1985.) 

OFICIOS 

Do Sr. J9..Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 170, de 191!5 

(N9 5.987/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente d~- Rep6blic~ 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Elei­
toral o crédito especial de CrS 920.500.000 (novecen­
tos e vinte milhões e quinhentos mil cruzeiros), yara o 
fim que especifica. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abr_ir à 
Justiça Eleitoral, em favor do Tribunal Regional Eleito-

rar do Estado de Santa Catarina, o crMito especial de 
Cr$ 920.500.000 (novecentos e _vinte milhõ~ e quinh~n­
tos mil CIU~eiros), ~ara atender despesaS COin a aquisiçãO 
de um imóvel destinado à Sede e às ZOnas Eleitorais na 
Capital, corrlo segue: 

Cr$ 1.000 
-0700-Justiça Eleitoral 920.500 
0721- Tribunal Regional Eleitoral do Estado 

de Santa Catarina 9_20.500 
0204.0253.165.- Edifício-Sede do Tribunal em Florianó-

polis 920.500 
Art. 29 Os recursos necessários à execução desta lei 

decorrerão de aJlQlação parcial de dotação orçamentária 
consignada _no vigente Orçamento da União, aprovado 
pela Lei n9 7 .276, de 10 de dezembro de 1984. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

MENSAGEM N• 349, DE 1985 

ExcelenUssi-mOs Senhores--M"embros do Congresso Na-
dona!: - - ---- - - -

Nos termoS-nO art. 51 da Constituição Federal, tenhO 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda e Chefe da Se~ 
cretaria__d~anejamento da Presidênçia da República, o 
anexo projet? de lei que "autoriza o Poder Executivo a 
abrir- à Justiça Eleito~al o crédito especial de Cr$ 
920.500.000, para ó firri ·que especific-a". 

Brasília, 10 de julho de 1985.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 297, DE 4 DE JULHO 
eDE 1985, DOS SENHORES MINISTROS DE ES­
·TADO DA FAZENDA E CHEFE DA SECRETA­
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDENCIA 
DA REPÚBLICA. 

Excelcntíssimo Senhor Presidente da República: 
A Justiça Eleitoral solicita a abertura do crédito espe­

cial de Cr$ 920.500.000 (novecentos e v~nte milhões e 
quinhentos mil cruzeiros), destinado ao Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Santa Catarina. 

2.- O recurso será utilizado no pagamento da parcela 
referente ao ano de 1985, no valor de 15.000,0 ORTN, 
relativa à aquisição de um prédio da Universidade Fede­
ral de Santa Catarina, pelo Tribunal Regional Eleitoral 
daquele EstadO, aprovada pela Lei n9 7 .245, de 13 de no~ 
vembro de 1984, em decorrência da Exposição de Moti~ 
vos n9 557, de 14 de-agosto de 1984, desta Secfe-taria. -

3. O cronograma de pagamentos fixava os seguintes 
desembolsos: 

10.000,0 ORTN 1984 
15_000,0 ORTN 1985 
24.851,6 ORTN 1986 
4. O Decreto n9 90.520, de 20 de novembro de 1984, 

abriu crédito especial para pagamento da primeira par­
cela, no valor de Cr$ 161.400.000 (cento e sessenta e um 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros). 

5. O Tribunal Regional Eleitoral requer o atendi­
mento da segunda parcela, no total de 15.000,0 ORTN, 
que calculadas com base no valor projetado para o mês 
de outubro próximo, valoriza o presente crédito em Cr$ 
920,5 -milhões. 

6. Considerando os trâmites legais relativos a uma 
solicitaÇão de crédito especial e visando a evitar def::iia­
gem financeira entre o requerimento e a liberação dos re­
cursos p-ara cobertura do débito assumido, sugiro·a Vos­
sa Excelência a alocação na- Lei de Meios, exercício de 
1986, da terceira e última parcela do cronograma de pa­
gamentos, correspondente a 24.851,6 ORTN, mais a di­
ferença remanescente da primeíra parcela, de 2.696,2 
ORTN, decorrente da vai'iação da ORTN, as quais tota­
lizam 27.547,8 OR.TN.-

7. As despesas resultantes serão atendidas sob a for­
ma de compensação, conforme prevê o art. 43, § 19, item 
III, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas 
as prescrições do art. 61, § l9,Jetra c, da Constituição Fe­
deraL 

tL. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência, o anexo pro­
jeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
Iênciã., oS votos do meu mais profundo respeito.- Fran­
cisco D~rnelles, Ministro da Fazenda - João Sayad, 
Ministro da SEPLAN. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 7.245, 

DE 13 DE NOVEMBRO DE 1984 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, à Justiça Elei~ 
toral, o crédito especial de CrS 161.490.000 (cento e 
sessenta e um milhões, quatrocentos e noventa mil 
cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Presidente da República, 
Faço _saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: - -
Art. )9 É o Poder Executivo autorizado a abrir, à 

Justiça Eleitoral, em favor do Tribunal Regional Eleito­
. ral de Santa Catarina;- o -crédito es"OPcial de Cr$ 
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161.490.000 (cento e sessenta e um milhões, quatrocentos 
e noventa mil cruzeiros), paro atender despesas com a 

0700 -Justiça Eleitoral 
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aquisição de um imóvel destinado à Sede e às Zonas Elei­
torais ri:i ·capital daquele Estado, como segue: 

0721 -Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 
0204025.3.165- Edifício-Sede do Tribu_n~l egt ~Q!_i~"º-'~1!Q!!~--~-. ~"--

Cr$!.00ó~ ' 
161.490 
161.490 
161.490 

Art. 2~' Os recursos necessârios à execução desta lei 
decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária 
consignada no vigente Orçamento da União, aprovado 
pela Lei n' 7.155, .de 5 de dezembro de 1983. -

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' _ Revogam-se as disposições em cõntrário-. 
Brasília, 13 de novembro de 1984; 1639 da Indepen~ 

dência e 969 da República, 

LEI N• 4.320, 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de D~reito Financeiro para 
elaboraçio e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral. · 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 43. A 3.bertura dos cr~ditos suplementares e es-

peciais depende da existência de recursos disponíveis 
para ocorrer à despesa e será precedida dt exposição jus­
tificativa. 

§ 19 Consideram-se recursos para o fim deste artigo, 
desde que não comprometidos: 

. 'jú . .:_: -~~-.r~~it~~·t~ 'd-~ ~~~~~i~. ~;;ci~ -~~ ·t~Í;Í de 
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, auto~ 
rizados em lei; 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
SEÇÃO VI 

D~ Orçamento 

Art. 61. A lei federal disporá sobre o exercido fi­
nanceiro, a elaboração e a organização dos orçamentos 
pú.blicos. · __ 

§ 1" É vedada: 
a) a transposição, sem prévia autorização legal, de re­

cursos de uma. dotação orçam~ntária para outra; 
b) a concessão de crêditos ilimitados; 
c) a abertura de crédito especial ou supleme;ntar sem 

prêvia autorização legislativa e sem indicação dos r~u.r­
sos correspondentes; e 

d) a realização, por qualquer dos Poderes, de despesas 
que excedam os crêditos orçamentários ou adicionais. 

(À ComisSãO de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CM1ARA 
N• 171, de 1985 

(N• 4.971/85, na Casa de origem) 
De iniciativã--do Sr. Presidente da República 

Autoriza a doação, ao Clube dos Previdenciários 
de Brasflla, de terreno do Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social 
IAPS. 

O Congresso NaCional decreta: 

, Art. 1~> Fica o instituto de Administração Financei­
ra da Previdência e Assistência Social- lAPAS aUtori-
2:ado a doar, ao Clube dos PreVidenciários de BrasíÜa, a 
ãrea de 23.908,80 m2 (vinte e trêSmil,_novecentos e oito 

·metros quadrados e oitenta decímetTos quadrados), si~ 
tuada entre as Quadras 712/912- Habitacionàl Tridiyi­
dual Geminada Sul- HIGS, na cjdade de Brasília, Dis­
trito Federal. 

Art. 29 O t~u~_no -indicado no artigo anferior 
destina-se exclusivamente à sede social do Clube dos Pre-
videnciãrios de Bras.t1ia. _ _ _ 

Art. 39 A presente doação tornar-se-ã nula, sem dj~ 
reito a qualquer indenização, "inclusive por benfeitorias 

ou obras em geral realizadas, se ao imóvel, no todo ou 
em parte, for dada destin"ação diversa da prevista no arti­
go anterior ou, ainda, se houver inadimplemento de ela­

. usula do contrato a ser lavrado. 
Art. 41' E_Sta-lei eritra em vígor na data de sua publi­

cação. 
Art. 511 Revogam-se as-dispOsições em c_Ontrãl-io. 

MENSAGEM N• 95, DE 1985 

- Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na-
cional: _ 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submete_r à elevada deliberação de V. Exfs, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi-­
nistro de Estado da Previdência e Assistência Social, o 
anexo projeto de. lei que "autorziar a doação. ao Clube 
dos Previdenciários de Brasiliã, de terreno do Insiitutá 
de Admínístração Financeira da Previdência e Assistên~ 
cia Social -lAPAS". 
- Brasília, 5 de fevereiro de 1985. -Joio Flgueiredo. 

~~EXPOSI<;ÃO ~IJE MDTIVOS N• 601, DE 29 DE JA. 
NEIRO DE 1985, DO MINISTERIO DA PRE­

~ VIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL. 
- =-- Excelentíssimo Senhor 

_ rresidente da República 
Tenho a honra de submeter à superior consideração de 

V. Ex• o incluso anteprojeto· de lei que visa à concreti~ 
-----zaçã.-o-=de antiga aspiração da laboriosa comunidade pre-. 

videnciãria do Distrito Federal. 
... 2~-Hã-aezessers anos, o Clube dos PTevidenciârios de 

Brasília vem prestando relavantes beneficios aos servido~ 
res do SINPAS e seus familiares, irmanados sob espírito 
de _cooperação, através de atividades sócio-culturais e 
desportivas. 

3. A referida entidade deseja obter a doação do terre­
no, onde se acha construída a sede do Clube, de proprie­
dade do lAPAS, e que está cedido por comodato à agre­
miação desde 1969, a fim de_ concretizar a meta da sede 
própria. 

4. Levando-se em conta que se trata de terreno em re­
lação ao qual não há nenhum projeto de utilização para 
os serviços da Previdência e que já têm sido doados imó­
veis do lAPAS a outras entidades de finalidades eminen­
temente sócio-culturais, como previsto· no Decreto n" 
60.321, de 7-3-67, está a presente doação perfeitamente 
justíficaQa_ e_ dentro dos parâmetros legais. 

5, Por estas_ razões, Senhor Presidente, estóu certo de 
ser de inteira justiça o anteprojeto que ora Submeto à 
apreciação de V. Ex•. o qual, .se aprovado e transforma­
do em lei pelo Congresso Naci_onal, virá. ao encontro das 
aspirações d.a operosa classe dos previdenciários do Ôis~ 
trito F_ederal. 

6. Estas são as considerações que me permito apresen~ 
tara V. Ex•, na expectativa de ver atendidos os anseios 
da entidade que representa os servidores do Sistema Na~ 
cional de Previdência e AssiStência Social-. SINPAS -
em Brasília. Aproveito o ensejo para reil.ovar protestos 

~_d-0-91eu mais profundo respeito. - Jarbas Passarinho. 
LEGISLIÇXO CITA~DA 

DECRETO N• 60.321 
DE 'i DE MARÇO DE~ 1967 

Aut~riza a. do~çio de certos bens do Instituto Na~ 
cional de Previdênçla__Social situados nos seus Con­
juntos Residenciais e dá outras providências. 

' O Presidente da Repú.blica, no uso das atribuições qüe 
Ih!! corifire o art. 87, inciso I, da Constituição, decreta: 

ArC 111 Fica o Instituto Nacional de Previdência So­
-Ciâi autOrizado a fazer a doação: 
- -1 -aoS-Estã.dos e M1,1nicípios, das obras de loteamen-
to e urbaniza-ção, das instalações de serviços públicos de 
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âgua, esgotos e eletricidade, áreas correspondentes aos 
logradouros -públicos, bem como dos imóveis e insta­
lações constituídos ou utilizados, nos conjuntos residen­
ciais, para fins sociais, assistenciais, educativos ou des-
portivos; · · · 

Il - às entidades civis, religiosaS, ou filantrópicas, 
sem finalidade lucrativa e de atendimento geral, legal­
mente autorizadas a funcionar, consideradas de utilidade 
PúbliCi, --dOS templos, da unidades escolares e assisten­
ciais e das praças de esportes e dos respectivos terrenos 
de que já sejan1 usuários, utilizados e construfdos especi­
ficamente para ~ prestação de assistência social, religiosa 
ou educativa. 

Art. 2" As doações feitas na forma do inciso li do 
art. 111 serão efetivadas com cláusula de reversão, auto­
mática do Instituto Nacional de Previdência Social, a 
qualquer tempo, nas hipóteses de mudança da desti­
nação do imóvel, não ,atendimento das fina_liddes da 
doação, ou falta de prosseguimento das atividades da 
donatária, bem como de que esta não terá direito de re­
tenção ou indenização por benfeitorias ou obras porven­
tura realizadas no bem doado. 

Art. 311 Correrão por conta da donatária todas as 
des?CSas necessárias à efetivação da doação ou dela de­
correntes. 

Art. 411 Cabei:á ao Departamento Nacional da Previ­
dência Social baixar instruções ou resolver dúvidas que 
sejam suscitadas na execução do presente decreto . 

Art. 511 O presente decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília. 7 de março de 1967; 14611 da I:Qdependência e 
19" da República - H. Castello BrancO"- L. G. do Nas­
cimento e Silva. 

(Às Comissões de .Legislação Social e de Fi~ 
nancas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 17,2, de 1985 

(N" 2.266(83, na Casa de origem) 
· Autoriza a desapropriação e o tombamento, por 

necessidade pública, do Imóvel em que nasceu Gr.cl­
liano Ramos, em Quebrangulo, no Estado de Ala­
goas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ficam autorizados a desapropriação e o 
tombamento, por necessidade pública, do imóvel em que 
nasceu o escritor Graciliano Ramos, em Quebrangulo, 
no Estado de Alagoas. 

Art. 29 As despesas decorrentes do cumprimento do 
disposto no artigo anteríor correrão à conta das do­
taçOes globais existentes no Ministério da Cultura para 
essa finalidade_. 

Parágrafo único. Verificada a inexistência ou escas­
sez d~ verba _!!.Q__Ó~g!o .P..tópç_io, o Ministério -da Cultura 
providenciará a inclusão, no próximo orçamento, dos re­
cursos necessários ao adimplemento do disposto nesta 
lei. 

Art. 39 Tombado_ o imóvel pela Secretaria do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN, esta 
providenciará o necessário para que a casa onde nasceu 
Gracitiano Ramos se transforme em pólo de atração cul­
tural e turística no Estado de Alagoas. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
- Ari . .S-9- Rev_ogam-si:: as disposições em. contrário. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO__.DE LEI DA_CÃMAR.A 
Ng 173, de 1985 

(N'?. 1.080/83, na Casa de origem) 

Assegura autonomia às organizações sindicais e es­
tabelece elegibilidade dos dirigentes de sindicato des­
lituídos pOr atos do Poder Executivo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica vedada a intervenção de órgãos doPo­
der E1C.ecutivo noS assuntos internos das entidades sindiw 
cais. 
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Art. 2~_ A destituição de cargo administrativo ou de 
representação sindical só poderá ser determinada pelos 
membros do sindicato, na forma prevista nos estatutos, 
ou por sentença judicial. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se o-art. 528, o inciso VIII do art. 
530, os arts. 553, 554, 55.5, 556 e 557, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de I~> de maio de 1943, e demais disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.4S2. 
DE I• DE MAIO DE !943 

4prova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO V 
Da Organizaç~o Slndjcal 

CAPITULO I 
Da Instituição Sindical 

............................................ 
SEÇÁO til 

Da administração do siudicato 

Art. 528. Oédfrendo dissídio ou circunstâncias que 
..P~rtu~~m o_ fun:~<?namento de ent!dad~ sh_1dica11_ Ot! _mo­
tivos relevantes de segurança nactonal, o Mimstro do 
Trabalho poderá nela intervir, por intermédio de Dele­
gado ou de Junta Interventora, com atribuições para 
administrá-la a executar ou propor as medidas neces­
sárias para riOrirializar-lhe o funcionamento. 

Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos admi­
nistrativos ou de representação econômica ou profissio­
nal, nem permanecer no exercício" ~esses. cargos: 

I....:.. os que-não._ÜVerem definitivamente aprovadas as 
suas contas de exercício em cargos de administração; 

11 - os que houverem lesado o patrimônio de qual-
quer entídade sindical; _ 
lff- os que ô.ão estiverem, desde (2) anos antes, pelo 

menos, no exercício efetivo da atividade ou da profissão 
dentro da base territorial do sindicato, ou no desempe­
nho de representação econômica ou práfissional; 
IV- os qUe -tivêi-em sido condeilãdoS- PoiCrTrrie dólo­

so, enquanto persistirem os efeiió"S da pena; 
V- os que não estiverem no gozo_ de seus direitos 

políticos; --
. VI - os que, pública e ostensivamente, por atos ou 

palavras, defendam os princíPiOS-ideológicos de partido 
político cujo registro tenha sido cassado, ou de asso­
ciação ou entidade de qualquer natureza cujas atividades 
tenham sido consideradas contrárias de interesse nacio­
nal e cujo registro haja sido cancelado ou que tenha tido 
seu funcionameritó suspenso por iUtoi-idade competente; 

VIl- má conduta, devidamente comprovada; 
vnf:.=-oii QU_e_ tenhãm sido~dCStiiuíàõs de· car80 admi­

nistrativo ou de representação sindical. 

SECAO VIII 
Das Penalidades 

A Lei n' 6.986, de 14-4--82, determina a multlpli­
caçio do valor das multas por dez, a partir de Jt-8-82. 

Art. 553. As infrações ao -disposto neste capítulo se­
rão punidas com as seguintes penalidades: 

a) multa de I /5 (um quinto) do valor de referência a 
to (dez) valores de referência regionais, dobrada na rein­
cidência; 

b) suspensão de diretores por prazo não superior a 
30 (trinta) dias; -- · 

c) destituição de diretores ou de membros de conse­
lho; 

d) fechamento de sindicato, federação ou confede­
ração por prazo nunca superior·à 6 (seis) meses; 

e) cassação da carta de reconhecimento; 
O multa de 1/30 (um trinta avos) do salario mínimo 

regional, aplicável ao associado que deixar de cUmprir, 
sem causa justificada, o ~iSposto-no parágrafo rlnico do 
art. 529. (Revogado pela Lei n• 6.512, de 19-12-77). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

§ (Q A imposição de penalidades aos administrado­
res não exclui a aplicação das que este artigo prevê para 
a associação. 

§ 29 _Poderá o_ Mirlistro ·do Trab~lho dc;terminar o 
afastamento privéõtfVo do cãrgo ou _representação sindi­
cais, de seus exercentes, com fundamento em elementos 
constantes de denúncia formalizada que constituam indí­
cio veemente ou indício de prova bastante do fato e_ da 
autoria denunciados. 

Art. 554. Destituída a administração na hipótese da 
alínea c do artigo anterior, o Ministro do Trabalho no­

-meará um delegado para dirigir a associação e proceder, 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias, em assembléia ge­
ral por ele convocada e presidida à eleição dos novos di-:­
retoieS e membros do conselho fiscal. 

Art. 555. A pena de cassação da carta de reconheci­
mento será imposta à entidade sindical: 

a) que deix"ar cie satiSfazer as condições de consti­
tuição e funcionamento estabelecidas nesta lei; 

b) que se recusar ao cumprimento de ato do Presi­
dente da República, no uso da faculdade conferida pelo 
ãrt. 536; (Revogado pelo Decreto-lei n9 229, de 28-2-67, 
que revogou d art. 536.) 

c) que criar obstáculos à execução da política econô­
mica adotada pelo Governo. 

~rt. 556. A cassação da carta de reconhecimento da 
entidade sindical não importará no Cancelamento de seu 
registro, nem, conseqüentemente, na sua dissolução, que 
se_p_roceSsará de aCordo com as disposições da lei quere-
gula a dissolução das associações civis. -

Parágrafo único.~ No caso de"dissolução por se achar 
a associação incursa nas leis que definem crimes contra a 
personalidade internacional, a estrutura e a segurança do 
Estad.o e a ordem política e social, os Seus bens, pagas as 
dívidas decorrentes .das suas responsabilidades, serão in­
corporados ao patrimônio da União e aplicados em 
obras de assistência social. 

Art. 557. As penalidades de que trata o art. 553 se­
rão impostas: 

a) as das aHneas·a e b, pelo Delegado Regional do 
Tfãbalho com recurso para o Ministro do Estado; 

b) as demais, pelo Ministro de Estado. 
§ ]1' ou:anao-se tratar-de associações de grau supe­

rior, as penalidades -serão i in postas pelo Ministro de Es~ 
tudo, salvo se a pena for de cassação da carta de reconhe­
cimento de confederação, caso em que a pena será im­
posta pelo Presidente da República. 

§ 2Q Nenhuma pena será imposta sem que seja asse­
gurada defesa ao acusado. 

•• < < .~.-~- .-••••• "llh' •••••• ·-· ••• ·-· •••••••••••••• -

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA . 
N• 174, de 1985 

(N' 5.499/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre autorizaçio do Poder Exuiiit,o Para 
· _ .eletrificaçio do metrô de superflciti- na cidade de Sio 

Luís, Capital do Estado do Ma.-.nhio, e dá outras 
prólidênclas. 

O Congresso- NacionaJ. decreta: 
Art. }\' FiCa o Poder Executivo autorizado a realizar 

a eletrHicação do trecho _f~roviário, en.tre a Esta.ção da 
Estiva e o tenninal ES'tação João Pessoa, no centro' da 
Cidade de .São Luís, Capital do Estado do Maranhão; da 
Estrad_~ _de _Férro ~o _LuCs-Teresina •. integrante da 
Rede Ferrovi;\ria Federal S.A. --

Art. 2"~ As obras de eletrificação, utilizando-se a 
energia das-Centrais EÍétricas do Maranhão S/A- CE­
MAR, abastecidas Pelo sistema CHESF, inCluirão pro­
teção, com mur!)S e __ ~rcas, e viadutos~· aó longo do tre­
~h~, d~~ apro~ímadamen!e,_l9 {y~l_!~e) qljilômetros, en~re 
a Estação da Estiva e a Estação Joãó PCssoa, no centro 
da cidade de São Luís, com solução de integração de 
transportes urbanos prê-metrô de supcrffcie. 

Art. J9 _-0 financiamento dos custos será atendido 
por. recursos da Empresa Brasileira de Transportes Ur­
ba':los - EBTU, da Rede Ferroviária Federal Sf A, do 
Departamento N acionai de Estradas de Rodagem -

Sábado 19 4087 

DNER e por Disponibilidades _de Contingências do 
Orçamento Geral da União. 
_ Art. 49 __ Esta J_,ei entra em_vigq_r na.data de sua publi­

cação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

fÃs Comissões de Transporttfs, Çomunicações e 
Obras Públicas. de Minas e Energia e de Municfpios.) 

PROJETO DE LEI DA C~MARA 
N• 175, de 1985 - Complementar 

(N9 180/8.1 ---Complementar, na Casa de origem) 

Altera a Lei Complementar n9 35, de 14 de março 
de 1979, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Magls. 
tratura Nacional". 

O COngresso Nã.donal dCcreta: 
Art. \9 O art. 74 da Lei Complementar n9 35,_de 14 

de março de 1979, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo, a ser numerado como § 29, passando o atual 
parágrafo -único para § 1.,:- -----

"Art. 74. . ..........................•... 
§ I• ...............•......• -.- •......•. 
§ 29 Computar-se-á _para efeito de aposentado­

ria e disponibilidade, até o- mâX.iffio de 5 (cinco) 
anos, o tempo de serviço prestado à Justiça Eleito­
ral, comcomitantemente com o prestado aos demais 
6rgãos da Justiça da União e dos Estados, excluído 
o período obrigatório fixado em lei." 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 35, 
DE 14 DE MARÇO DE !979 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional 

TITULO IV 
Dos Vencimentos, Vantagens e Direitos dos Magistrados 

................................................ 
CAPITULO IV 

Do Conselho Nacional- da Magistratura 

Art. 50. Ao Conselho Nacional da Magistratura 
cabe conhecer de reclamações contra membros deTribu­
n-ãiS, podendo avocar processos discip-linares contra juí­
zes de primeira instância C. em qualquer caso, determi­
nar a disponibilidade ou a aposentadoria de uns e ou­
tros. com veilcimentos proporcionais ao tempo de ser~ 
viço. 

...... ·-·· ... ~ ........ ~ .. ·-~-. ~ ...... -...... -·· .. -.. 
Art. 56~ O Conselho Nacional da Magistratura .po­

derá determinar a aposentadoria, com vencimentos pro­
porcionaiS ao tempo de Serviço, do- magistrado: 

I -manifestamente negligente no cumprimento dos 
deveres do cargo; 

11 - de_ procedimento incompatível com a dignidade, 
a honra e o decoro de suas _funções; 

111- de escassa ou insuficiente capacidade de traba­
lho. ou cujo proceder funcional seja inconipatível com o 
bom desempenho das_ atividades do Poder Judiciârio. 
............ ·-· ........ ~ ~·. ··--. ··~·.-.- ...... -.. . 

CAPITULO V 
Da Aposentadoria 

Art. 74. A aposentadoria dos magistrados vitalícios 
será compulsória aos setenta anos de idade ou por invali· 
dez comprovada, e facultativa; após trinta anos de ser~ 
vi~ p11blico, com vencimentoS integi'ais, ressalvado o 
disposto nos arts. 50 e 56. 

Parãgrafo único. Lei ordinária disporâ sobre a apo­
sentadoria dos juízes temporários de qualquer instância. 
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LEI N' 2.280-
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre tempo de serviço de Magistrados e dá 
. outras providências. 

O Governador do Estado da Guanabara, 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado da 

Guanabara decr!!ta e eu sanciono a seguinte Lei. 
Art. I<:> Aos Magistrados, para efeito de aposentado­

ria. será computado, até o máximo de cinco anos, o_ tem­
po de serviço prestado à Justiça Eleitoral, concomitante­
mente com o prestado à Justiça do Estado da Guanaba­
ra . .excluído o período obrigatório fiXado em lei. 

Art. 2<? Aos membros do Ministério Público aplica­
se o disposto no art. 43 da Lei n"' 2.085-A, de 5 de se"­
tembro de 1972, pelo exercício de suas atividades especí­
ficas. a partir de [I' de março de 1974. 

Art. 3~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições eril contrârio~ 

A. de P. Chagas Fr~itas- Governador do Estado. 

(Às Comissõi:i de Constítuicão e Justiça, de Ser~ 
riço. Público e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 176, de 1985 

(N'í' 1.224/83, na Casa de origem) 

Modifica o art. 84 da Lei'nl' 6.815, de 19 de agosto 
de 1980 que udefine a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil, criao Conselho Nacional de [migração e dá 
outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. I<:> O art. 84 da Lei n'i' 6.815, de 19 de agosto de 

1980, republicada nos termos do art. I I da Lei nl' 6.964, 
de 9 de dezembro de 1981, suprimido o seu parágrafo.ú­
nico, passa a vigorar com a seguinte redação:_ 

"Art. 84. Efetivada a prisão do extradita-ndo 
(art. 81), o pedido será encaminhado ao Supremo 
Tribunal Federal que deliberará, limin~ãrmente, 
sobre sua manutenção ou seu relaxamento." 

Art. 25'­
cação. 

Art. 31' 

Esta lei entra em vigor na data de s~~publi­

Revogam-se as disposições em contrâriõ-. 

LEGISLAÇÃO .CITA DA 

LEI N' 6.964, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1981 

Altera disposições da Lei n~' 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, que udefine a situaçãojuridica do estrang~ei­
ro no Brasil, cria o Conselho Nacional de lmlgraçao, 
e dá outras providências". 

· · Ã~r~." 9~ ·~Os. ~_t;g;;d;· i_;i~;6~8 i s: d~ ·19· d~ ~g~~t~d·e 
1980, a seguir referidos, deverã_o sofrer alteraçqes na~s 
emissões., em face do,djspOS!9 nos arts. 21' _e St.desta_L~: 
art. 11; art. 39; art. 40; incisos li I a VI do _art. ~8,e_sell_§ 
I~';§ }I' do art. 56; parágrafo único do art. 60; inciso 11 do 
art. 77; § 29 do ;art. 81; art. 83; art. 88; par~grafÇI úniço_ d,o 
art,_95; art. 1.00; art. 112; <;trt. I 14; art. 116; parágrafo U· 

nico do arL.ll7; art. f2t; incisos IV, VIII, X, XI, XIV e 
XV do art. 124 e seu parágrafo único; e art. .127; bem_ 
como a Tabela de EmoiÚmeti.tOs e-íãxas·, que compõe o 
Anexo. 

Art. 10. Indua-se__!]_Qj_ncj~q_JI dª_Tabe[a a que sere­
fere o art. 130, após o pedido dé restabelecimento de re_­
gistro t!.!_roporârio ou permanente, o seguinte; =, 

.. Pedido de autorização -para funcio"nãmento de 
sociedade: Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeirc~)." 

Art. i i. O Poder _E]';ej::utivo fa-i'â republicai 'no 
Diário Oficial o texto da Lei n'i' 6.8 I 5, de I 9 de agosto de 
1980, c·om as modificações introduzida~ por esta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

DIÁRIQ[)OÇÇJNGRESSQ~NACIONAL(Seção 11) 

------- LEI N'6.815 
-;; -DE 19 DE AGOSTO DE 1980 

Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, 
cria o Conselho Nacional de Imigração, e dá outras 
pro"idências. 

...... ·~ .................................. -.... . 
TITULO IX 

Da Extradição 

......................................................... 
Á-rt,- 83-. ----Nenhuma extradjção serâ conC.edfda sem_ 

prévio pronunciamento do Plenário do Supremo Tribu­
nal Federal sobre sua legalidade e procedência, não ca­
bendo recurso da decisão. 

Art. 84. Efetivamente_a prisão do extraditando (art. 
8 t): o pedido iierá encaminhado ao su·p-remo Tribunal 
Federal. 

Parúgrafo único. A prisão perdurará até o julgamen­
to fírial do Supremo Tribunal Federal, não sendo admiti­
das _a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem a prisão 
albergue. 

( A.,ç Comis.~ões de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriores) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 868 e 869, de 1985 

PARECER No 868, DE 1985 

Da COmissàõ ãe EconoÕiia, so-bre li Mensãgem n~' 
____ _!69,_ ~~-~~~-(~1'_3_718, d_! 1_98_~. -~a~r}~~m)_,_~o_§_~~or 

Pr~i~epte da_Replibl_ic~_, ~u~meten4_o _à apro_"l:}çâo d9 
Senado Federal proposta para que seja autorizado o 
Goy_e_r_no_do ~stado de S_efgipe a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 977.282.400 (novecentos e 
setenta e sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil e 
quatrocentos cruzeiros). 

Relator: Senador Albano Franco 
Com a Mensagem n9 169/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do governo do Estado de Sergipe que objetiva con~ 
tratar junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentO 
Social - F AS a seguinte operação de crédito: ; _ 

A --Valor: Cr$ 977.282.400 (correspondente a40.000 
ORTN de Cr$ 24.432,06, em ja_n/85; -

B- Prazos 
I. de carência; 3 anos; 
2. de amortização: 12 anos; 
C_,.. Ern::argos: 
1. jurOs: 6% ·a.a.; _ -~ 
2. ~ -correÇãO ~mo-neTária: 70% do _í_ndice d~_ 'v•yj~cão 

rla.s ORÍN; -- -- . 
D ~~Gara~ti_a:_ yi_nculação de -cotas-parteS dO Jni.Posto 

sobre Cüculação de Mercadorias (lCM);. r 

-E"""":" D~stinação dos recursos:implantação de postos 
dci Sáiíde ilitZona-rurar. · · -

O COnselho MonetáriQ Nacional pronunciou-sêpêlO 
enc"ãriiinhamento do· pedido, nos terinos do_ parecer do 

_ Banco Çei1traL do Brãsil gu~, ~J1alisa!}_~o ~s" ~E-~':1-9~5 es- _ 
- taduais constatou que a margem de poupança real da~ 

quele Estado, da ordem de Cr$ 184.416,1 milhões 
moStra~se bástanle superior aoS- dispêndios que a sUa 
dívida cónso1idada interna apresentará após a efetivaÇãO­
do _erripr"êStiniO pretendido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverã trazer àQI!ela enti_c!:~de m~iores 
pressõeS na· -eXecução orÇamentãrià. de seus futuros 
exercícios. ' 

A Secretaria de Planejamento da Previdência da Re­
púb!lCã (SEPLAN/SAREM) fnfOfrriOUrlãda ter a opor 
quanto à realização do empréStimo, que a Caixa Econô­
mif-ª _f~~<!!_ c_Q_ns_i_c!:~_a _ viâv~l_ ~~_nica. ~nômica_~ __ f!­
rfªJlÇ~!.@i!tetl~~~-

Outubro de 1985 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 120, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 977.282.400 (novecentos e- setenta e sete miM 
Ihôes, -duzentos e oitenta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo I~' Ê O Governo do Estado de' Sergipe, nos 

termos do artigo 21' da Resolução nl' 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral autorizado a elevar em Cr$ 977.282.400 (novecentos 
e s_~_tenta _e set~ mil.hQ~. d,u_z;e.t'!-!<?S ~ 9it~nta e dois mil e 
quatrocentos cruZeiros) correspondente a 40.000 ORTN 
-de Cr$ 24.432,06 vigente em janeirof85 o montante de 
sua dívida consol_idada interpa, a fim de que possa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federl,l!, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de postos de saúde na zona ru­
ral do Estado, obedecidas ªs _çondições admitidas pelo 
Banco Cen_tral_ do _Br.a.sil, no respectivo processo. 

Artigo 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 3 ae outubro de 1985.- Áln­
ro Dias, Presidente. em exercício - Albano Franco, 
Relator-- Gabriel Hermes - José Lins - Alexandre 
Cos_t~_=_Virg_!li~ Tá"~ra- Cid Sampaio. 

PARECER N" 869, de 1985. 

_ _ _Da Comi~ão de Constituição ~ Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~' 120, de 1985, da Comissão 
de Economia, que "autoriza o Go"emo do Estado de 
Sergipe a elenr em Cr$ 977,282.400 (novecentos e 
setenta e sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua díl'ida con­

--sOlid-ada interna''. 

Relator: Senador Nivaldo Machado. 
_O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­

~issão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n~' 169/85, do SC-. 
nhor Presidente da República, autoriza Q GovernO do 
Estado de Sergipe, nos termos do artigo 29 dã ReSolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do ~enado Federal,_ a 
eleVar õ-mOrlüinfe de SUa dívida consolidada internaem 
Cr$ 977.282.400 (novecentos e setenta e sete milhões, du­
zentos e Oitenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), cor~ 
respondente a 40.000 ORTN de Cr$ 24 132,06, vigente 
em janeiro/85, a fím de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor,junto à Caixa Econômi~ 
Federal, esta nà quaJi<iade de gestora do Funa:o de 
Apoio ao Desenvolvimen_tÇ>_ Social - F AS; destinada à 
implantação de postos de saúde na zona rural do Estado. 

0-Q--;dtdo roi_· rormutadô~ôs- termôS.dô preceltüado no 
arligô2i da T(e50lüçãé:i.n<i-93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no ar_tigo 29 da Resoluçaa_n9 62, de 1975, 
támbém do Senado_ Federal, haja vista que os recursos_. a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, portanto, considerado extrR;':" 
limite. 

Assim, verifica-se qUe a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais apliCâvéis à es~ _ 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vo"ráveJ, no que tange aos aspectos de constituc_ionalicla­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sàla das Comissões, em 17 de outubro de 1985. -Nel­
son Carneiro, Presidente - Nivaldo Machado, Relator 
- 1~.-º-l!ªtO _Çªmp~s_-:-:. ~Çiio Gueiros ~ Mafti~ Filho -
Alberto Sil"a -Luiz Cavalcante - José Uns. 
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PARECERES 
Nos,870 e 871, de 1985 

Sobre o Projeto de lei ComplementQJ' n<? 192, de 
1983. que ~'acrescenta dispositivo à Lei ComplemenM 
tar n'l' 26, de li de setembro de 1975, que unificou o 
PIS-PASEP, para o fim de det~rminar que os traba~ 
Ihadores desempregados não sejam excluidos do direi­
to à retirada anual prevista no § 3<? do art. 4'~" 

PARECER N• 870, DE 1985 
Da Comissão de Constituição_ e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, acrescenta parâgtafo ao art. 4"' da Lei 
Complementar nt 26, de I t de setembro de 1975, esten­
dendo ao trabalhador desempregado a faculdade de reti­
rada complementar de até um salãrio mínimO regional 
em sua conta do PIS-PASEP,_ dentro das condições que 
especifica. 

2. Na Justificação, aduz o Autor que ao trabalhador 
desempregado vem sendo negado o pagamento do assim 
chamado {49 salário, sob a alegação de "que não têm di­
reito ao benefícío pelo fato, justamente, de não se encon­
trarem trabalhando durante o ano da distribuição", 

3. O Projeto-não oferece dificuldades sob os pontos 
de vista jurídico-constitucional e regimental. 

Quanto à técnica legislativa, observo que, na redação 
do parágrafo que o Projeto acrescenta ao art. 4'i' da Lei 
Complementar n9 26/75, o advérbio "acaso" é perfeita­
mente dispensável do texto, Al~m .disso, o verbo da dâu­
sula de vigência deve ser-Colocado no presente do indica­
tivo. 

4. No mérito (art. 100, item I, nt> 24, do Regimento 
Interno), a Proposição merece acolhimento porque visa 
a garantir em favor do trabalhador desempregado a fa­
culdade de lançar mão de recurso la.nç~do em sua conta 
do PIS-PASEP, ilos moldes do 149 salário. Se há uma si­
tuação que requeira a mobilização de recursos extraordi­

_B_.ãriQ.s_ é .a _j)Or que passarp. o:;; des~mpregados, pelos dis­
. sabores, dificuldades e carências próprias e para família. 
Além disso, O Projeto toma a precaução de condicionar o 
exercício da faculdade à existência de disponibilidade na 
conta do PIS-PASEP, a exemplo do que faz o atual§ 3t> 
do art. 49 da lei alterada. 
A norma instituenda é, pois, Tealista e plenamente jus­

tificável por seu alcance social. 
5. Ante o exposto, o parecer ê pela aprovação do 

Projeto, por constitucional, jurídico e regirriental e, no 
mérito, oportuno e conveniente, com as seguintes Emen­
das: 

EMENDA N• I - CCJ 

Suprima-se, no§ n9 que o art. 1"' acrescenta a·o art. 49 
da Lei Complementar n9 26, de li de setembro de 1975, 
o advérbio "acaso". 

EMENDA N• 2 - CCJ 

Dê-se ao art. 2'i' a seguinte redação: 

"Art. 2'i' Esta Lei Complementar entra em vi­
gor· na data de sua publicação." 

Sala das Comissões, em li de abril de 1984. -José 
Fragelli, Presidente em exercício - Helvfdio Nunes, Re­
lator -l:lélio Gueiros- Guilherme Palmeira- Benedi­
to Canellas - Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Ader­
bal Jurema. 

PARECER N• 871, DE 1985 
Da Comissão de Legislatão Social 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

Subscrito pelo ilustre Senador Nelson carneiro, o Pro­
jeto em epígrafe a<:rescenta parágrafo ao art. 4t> da Lei 
Complementar nt> 26, de li de setembro de 1975, com o 
objetivo de assegurar ao trabalhador desempregado, ti­
tular de CÇIJ?í~ !nq:,ividl;lal do PIS-PASEP, a faculdade de 
efetuar, ao final de cada exercido finiinceiro, a retirada 
complementar, de um salário mínimo,-prevlsta no§ 39do 
mesmo dispositivo. ---

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Justificando a sua iniciativa, assinala-o Autor, no es~ 
sencial, que a Caixa Econômica Federal vem recusando 
a mencionada retirada complementar (ou 14Y salãrio, 
como é mais conhecida) ao trabalhador desempregadO, 
sob o argumento, principalmente, de que o mesmo não 
faz jus a esse benefício por não se encontrar trabalhando 
durante o ano da distribuição. 

Apreciando a espécie, a douta Comissão de Co"nsti~ 
tuição e Justiça emitiu manifestação favorável, adotan~ 
do, apenas, duas Emendas, visando a aprimorar~lhe a 
técnica legislativa. 

Para nóS; é pelo menos discutível a interpretação que, 
segundo informa o Autor, a entidade gestora do PIS~ 
PASEP vem oferecendo ao§ 3<? do art. 4"' da pré-citada 
Lei Complementar n9 26, de 1975. 

Cóm efeito, ,reza o dispositivo em questão, in verbis: 

"§ 3<? Aos participantes cadastrados há pelo 
menos 5 (cinco) 'anOs e que percebem salário mensal 
igual ou inferior a S (cinco) vezes o respectivo salário 
mínimo regional, será facultada, ao final de cada 
exerCício financeiro, retirada complementar que 
permita perfazer valor igual ao do salário mínimo 
regional mensal vigente, respeitadas as disponibili~ 
dades de s_uas conta~ individuais." (grifamos) 

Afigura-se-nos eYJdente, da leitura do texto acima 
ti':iiiscrito, que o legislador, a-o fazer referência àqueles 
que percebem até 5 (cinco) salários míiirrilos, apenas teve 
o intuito de vedar o recebimento do benefício aos parti&--

· pantes que ultrapassem aquela faixa de renda. De manei~ 
- ra alguma, ao que entendemos, cogitou de exigir que o 

beneficiário estejà empreg§ldo. e a perceber salário duran~ 
te_o ano-base da distribuição. 

Demais dissõ, se aos participantes que percebem re-­
muneração a tê aquele montante é facultada a retirada do 
chamado "14~ salÚÍo", com multo -mais ra:zão haver~se~ 
á de facultá~lã, tainbéni., :àqueles Cjue nenhum salãrio re~ 
cebem, pois bem maiores, forçoso é convir-, são as suaS­
necessidades financeiras:· 

De qualquer~ sOrte, o Projeto sob ãnãlise terá, no parti­
cular, a inegável vantagem de tornar induvidoso esse di~ 
reito do trabalhador, aclarando, de vez, o texto em que_ 
se· embasa a retirada complementar sob comentário. 

l_sto posto, e acolh~ndo, _no mais, as_ beril lançadas ra~ 
zões- do ilustre Autor da mãtéria, nosso -parecer, em I'e~ 

_mate, é pela aprovação do Projeto de Lei em exame, com 
as Emendas apresentadas pela douta Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça. 

Saiu das Comissões, em 10 de outubro de 1985.­
Gabriel Hermes, Presidente em exercício- Alcides_ Sal~ 
danha, Relator - Henrique Santillo - Nivaldo Machado 
-Alcides Paio- Albano Franco (sem voto). 

PARECERES 
N•s 872 e 873, de 1985 

_ _ Sobre o Projeto de Lei do Sen~do n9 242 de 1984 
que dá nova redação ao artigo 79 da Lei n'? '5.692, d; 
H de agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases 
para o ensino de 19 e 2'i' graus. 

PARECER N• 872, DE 1985 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

~O art. 79 da Lei n9 5.692, de li de agosto de 1971, dis­
poe que: 

"Será abrigatória a inclusão de Educação Moral 
e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde nos currículos plenos dos esta­
belecimentos de }9 e 2'i' graus, observado quanto à 
primeira o disposto no Decreto-lei n'? 360, de 12 de 
setembro de 1969,:' 

Pretende o nobre Senador João Lp_bo que entre tais 
disciplinas obrigatórias se inclua a Dança Educativa, ex­
plicando que "a nova matéria curricular proposta, per­

-mítírá ao educando melhorar a sua integração socíaJ 
com o grupo, vez que ela agiría no controle da agressivi­
dade própria liberando-lhe as inibições individuais, ga­
rantindo a-ssim um melhor equilíbrio dos-próprios valo-

Sábado 19 4089 

rcs, além do desenvolvimento da expessão artística de 
cada um" 
~ O Projeio-merece aprovaÇão, já que- nele nada hâ que 
contrarie a Constituição ou a ordem jurídica. E no méri­
to, a que nada apanho, se deterá mais autorizadamente a 
doutu Comissão de Educação e Cultura. 

E o meu voto, s.mj. 
Sala das Comissões, em 26 de junho, de 1985.- José 

Ignácio Ferreira, Presidente -Nelson Carneiro, Relator 
-Severo Gomes- Jutahy Magalhães- Moacyr Duar~ 
te - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros- Luiz Cavai~ 
cante. 

PARECER N• 873, DE 1985 

Da Comissão de Educaçã() e Cultura 

Relator: Senador João Calmon 

O Projeto de Lei n<:> 242, de autoria do eminente Sena­
dor João Lobo, pretende incluir a Dança Educativa en­
tre os componentes obrigatórios do currículo pleno das 
escolas de I Q e 29 graus, cQnforme dispõe o artigo 7<? da 
Lei n9 5~692, de Il de agosto de 1971, que passaria a ter 
a seguinte redação~ 

"Será obrigatória a inclusão de Educação Moral 
e Cívica, Educação Física, Educação Artística, 
Dança Educativa e Programas de Saúde nos currí­
culos plenos dos estabelecimentos de I'? e 29 graus, 
observado, quanto à primeira, o dfsposto no 
Decreto-lei nY 869, de 12 de setembro de 1969." 

Ao justifícar sua Propo~ição, lembra o Autor que a 
dança é uma nova forma de educação, que aprimora o 
domínio dos movimentos,- além de desenvolver o 
equilíbrio entre,o físico e a mente do ecudando que 
aprenderia, assim, a relacionar o seu mundo interior com 
o exterior e a experimentar vivência estética, confiança 
em si mesmo, auto-satisfação e até visão crítica do seu 
trabalho em relação ao dos outros. Essa atividade curri­
cular permitiria também ao educa rido melhorar sua 'inte­
ração social com o grupo, uma vez que ela serviria como 
fator de controle da agressividade, além de garantir -
pela liberação das inibições individuais -o desenvolvi­
mento da expressão artística de cada um. 

Poucos anos após a refórma -d_o ensino de 1"' e l ?_graus, 
-consubstãnciada nu-Lei n9 5.692/71, o Conselho Federal 
de Educação fixava, na Resolução nq 23/73, com base n_o 
Parecer n" !.284/73, o currículo mínimo das licenciaJu­
ras em Educação Artística, que abrange, no rol de suas 
habilituções, as Artes Cênieas, com matérias c_omo "ex­
pressão corporal e vocal" e "técnicas de teatro e dança". 
O citado Parecer, referindo-se à formação__do professor 
em técnicas de te<~tro e _dança, explicita a amplitude do 
conceito quando fala de "dança de origem clássica, mo­
derna_ou folclórica". 

Tentpos depois, como os componentes curriculares 
exigidos pelo artigo 7<? da Lei n9 5.692/71 não tivessem 
sido objeto do Parecer n<? 853/71, que trata da posição, 
no currfculo pleno, dos vários elementos do núcleo co­
mum, o Conselho Federal de Educação (CFE) emitiu o 
Parecer n<? 540)77 sobre o "tratamento a ser dado aos 
componentes curriculares previsto no artigo 7<? da Lei n9 
5.692/71 ", 

Entre as orientações que, no momento, interessam ao 
exame da Proposição do eminente Senador João Lobo, 
podem ser destacados os seguintes tópicos do Parecer n'? 
540(77: 

l. Os componentes curriculares enumerados no arti­
go 79 da lei não são nem "matérias", na nova acepção 
do termo, nem .. disciplínas", na linguagem tradicional, 
mas renetem antes uma ''preocupação geral no processo 
formativo, intrínseca à própria finalidade da escola, por­
que partes constitutivas e intransferíveis da educação do 
homem comum". 
.2. No que se refere à Educação Artística, ressalta 

_atnda o mesmo Parecer que ela ''não é uma matéria, mas 
uma área bastante generosa e sem contornos fixos, flu­
tuando ao sabor das tendências e dos interesses". E ain­
da afirma que "a formação geral estética; indispensável, 
Sj! completará, em cada caso, com alguma atividade es­
t:ecífica: ou o desenho, ou a música ou o teatro, ou oba­
le, ou outra enfim". Donde se pode concluir que "não hã 
um sentido maio i' em sua oferta limitada a uma só moda­
lidade de expressão e num determinado momento da es­
r..'Olaridade" 
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AtribuindoMse Q mesmo tratamento ao componente 
curricular .. Dança", sem a necessidade, s.m.j., de 
adjetiváMia com o termo "educativa", somos a favor de 
sua inclusão no Artigo 7"' da Lei ""' 5.692/71. uma vez_ 
que nem todos os professores de Educação Artística op­
tam pela habilitação em Artes Cênicas, que os capacita.;­
riam a desenvolver com os a! unos a expressão corporal, 
inclusive por meio da dança. A presença obrigatória des­
te componente nos currículos plenos das escolas de )"'e 
2'l graus tiproveitaria o potencial de- nossa herança cultu­
ral, como ríqueza folclórica ·a ser· preservada. 

Este o Parecer, pela aprovação da Proposição, com a 
seguinte: 

EMENDA N• l - CEC 

Dê-se ao Artigo i"' a seguin'te redação: 

~~Art. 1<:> O art. 7~> dei Let n<:> 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 79 Serâ obrigatória a inclusão de Edu~ 
cação Moral e Cívica., Educação Física, Educação 
Artística, Dança e Programas de Saúde nos currícu~ 
los plenos dos estabelecimentos de J9 e 29 graus, ob~ 
servado, quanto U primeira, o disposto no Decreto~ 
lei nl' 869, de 12 de setembro de 1969." 

Sala das Comissões. em 3 de outl!-b:ro de 1985. -
Aderbal Jurema, Presidente- João Calmon, Relator­
Álvaro Dias- Octávio Cardoso - Nivaldo Machado­
Henrique Santillo. 

PARECER 
N• 874, de 1985 

Da Comissão de Educacão e Cultura, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9J05, de 1985 (n~' 2.569~A, de 
1976, na Casa de origem), que "fixa a Capital daRe­
pública como sede do Conselho Nacional de Despor~ 
tos". 

Relator: Senador João Calmon 

O Projeto de Lei n_<:> 105, de 1985 (n9 2.569~A, de 1976) 
do íh.istre Deputado Francisco Amaral, fixa a Capital da 
República como sede do Conselho Nacional de D~s_pgr· 
tos. determinando também o prazo para a efetivação da 
mudança. 

O autor justifica a Proposição encarecendo que "Capi~ 
tal" vem do latim e significa ·algO -··essencial, fundamCn~ 
tal", ··cabeça (caput) de alguma coisa" ou, como termo 
geogrãfico, "cidade principal dum país". Dai decorre a 
necessidade de o Conselho N acionalf]._e DesportQs - 6r~ 
gão normativo e diSCiplinador do desporto nacional -
fixar sua sede ern brasília, junto dos órgãos mãximos de 
decisão da administração federal a fim de superv-isionar e 
fiscalizar a aplicação no País das normas disciplinadoras 
dos esportes. 

O Projeto original, apresentado em 1976, recebe.u em 
1984 substitutivo da Com_iss~o de Esporte e Turismo, 
adotado pela Comissão de Educação e Cultura e aproVa­
do na íntegra pelo plenário da Câmara dos _P~putados. 

A transferência do Conselho Nacional de Desportos 
para Brasflia revela-se media adequada e oportuna, de 
vez que o próprio Poder Executivo, através do DeCreto 
n' 91.246, de 13 de maio de 1985 (DOU 14-5-85) e da 
Portaria do Sr. Ministro da Educação :ri.<:>473, de 18 deju-
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nho de t 985-(DOU t 9-6~1 985), jã determinou esta trans~ 
ferência, pois o-conSelho Nacional de Desportos é parte 
do núcleo crintral do Ministério da Educação e único ór~ 
gão desse núcleo ainda não transferido para a Capital do 
País. 

Assim sendo, somos pela aprovação do preSente Pro~ 
jeto de Lei, cuja força cogente vai muito além da resul~ 
tante dos atos nonnativos acima mencionados. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1985.- Aderbal 
Jurema, Presidente- João Calmon, Relator- Álvaro 
Dias -Octávio Cardoso - Nivaldo Machado - HeÚri~ 
qQe Sant_iUo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien~ 
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara 09 t 70, de 
1985, que deverá ~ber emendas, perante a comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco ·sessões ordi~ 
nârias, nõs termos do art. 14(, item li, alínea "b", do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai Ser lido pelo Sr. J<:>~Secretârio. 

t lido o seguinte 

REQUEIUMENTÓ 
N• 423, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"é" tio Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 124, de 1985 (n9 4.014/84, na Casa de origem). 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1985.- Carlos 
Chiarelli, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será pub(icado e incluído na Ordem do Dia 
da sessào seguinte nos termos do art. 375, item UI, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. !Q~Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 424, de 1985 

"Sobre a criação de uma Comissão Especial Mis­
ta;piir&eX:imlnãi'-o--problema da água potável no 
País." 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fedo;;ral: 
:ReqUeli-O'â V. Ex•, nos termos previstos no Regimento 

Interno do Senado, arts. 75, "c", 76 e 77, a criação de 
u.ma:-comissão Especial Mista, destinada a examinar, em 
profundidade, o problema da água potável no País. 

-rma=comíssãodeverâ ser integrada por onze (11) Se~ 
nhores Senadores e onze (li) Senhores Deputados, ten~ 
do o pra~o, prorrogãvel, de 210 dias para a conclusão de 
seus trabalhos, e que deverão cUlminar na apresentação 
de proposições e r_ecomendações, que possibilitem prote­
ger a saúde do povo brasileiro, principalmente neste mo~ 
menta quarldO~ oS nlllllicíp!Os nãci-dispõem de recursos 
capazes di~mf:didas efetivas neste particular e são obriga~ 
dos a assistir seus muriic_ipes-ingei'ii' ·o ptincipalliquido 
comaminadg_ 4e to_~_a sorte de agentes poluidores. _ 
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Para um_ perfeito levantamento da situação nacional 
no tocante à qualidade e até mesmo à falta de água potá~ 
vel, devem ser assegurados à atual Comissão Especial 
Mista, os meios que permitam percorrer regiões e convo~ 
car pessoãs para um debate amplo sobre tão grave 
problema, que, segundo a ONU, já preocupa todos os 
Países do Mundo. 

Justificação 

Mais do que preocupante, são sombrias mesmo as 
conclusões da pesquisa que solicitei fosse elaborada a 
respeito do problema da ãgua potável no País e que, inte­
grando a justifiçação ao presente requerimento, consti­
tuem o passo inicial para os trabalhos da Comissão Es~ 
pedal Mista cuja criação ora se pleiteia. 

As perspectivas indesmentidas de sérios riscos para a 
saúde, decorrentes da contaminação da água destinada 
ao consumo da população, bem como, principalmente, 
as advertências reiteradamente feitas por pessoas e orga­
nizações da maior respeitabilidade em todo o mundo 
acerca das probabilidades de falta d'água, em futuro não 
muito distante, tudo isto aconselha, exige, que o Legisla­
dor brasileiro passe a examinar o problema com toda a 
profundidade que lhe seja permitida, com vistas a orien~ 
tar uma polftica conseqüente a respeito da matéria. 

Sala __ d_a:> Sessões, 18 de_ outubro de 1985_. - Nelson 
Carneiro~ 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU REQUERIMEN­
TO.-

Ãgua Potável 
Em nosso planeta abunda a água, assim como os de­

mais elementos básicos para a subsisténda humana. f: o 
que se passa com os alimentos, a habitação, a saúde, a 
educação e o ôcio: é~ sua má distribuição que cria desi­
gualdades entre sociedades e dentro de uma mesma so­
ciedade. Nada pode negar a má distribuição ••objetiva" 
desta substância indispensável. Todos sabemos quão 
drasticamente pode afetar a um mesmo paLs, inclusive a 
uma mesma comarca, uma pluviosidade escassa ou. 
abundante. Mas também a história ensina como socieda­
des inteiras constroem suas relações sôcio~econômicas e 
de controle sobre a água, como o antigo Egito; como a 
rede de abastecimento de água em Fez, construída há 
mais de oito séculos, segue fornecendo água potável cris­
tulina a cada casa da cidade, e como uma canalização pa~ 
ra_lela __ çompreende um sistema de eliminação de águas re­
siduais que não apenas evita a contaminação, como rea~ 
proveita a água para irrigação agrícola. Vártas soluções 
encontradas para o problema da água vém demonstrar 
que quando se juntam a consciência social e a criativid~7 
de humana, se encontram sempre soluções para solucio~ 
Õar e superar a má distribuição "objetiva" da água. 

O panorama geral, entretanto, está longe de ser idílico. 
A explosão e desorganização industrial, a contaminação 
e ~t negligência tornam a crise da água uma das mais 
sérias. Alcançou tais proporções que no plano interna~ 
cional já se expressou preocupação pelo seu futuro ime­
diato. Segundo câlculos, as atuais zonas de irrigação do 
mundo deverão aumentar em quase 50% para poder 
cobrir as necessidades alimentares da popUlação do ano 
2000._ . 

Para poder aplicar remédios localmente, é preciso en~ 
conlrar soluções no nível internacionaL Para que possa 
brotar uma nova ordem econômica internacional, o 
acesso eqílitativo a uma conservação planificada das 

_ ú,g_UUS há de ser p_arte das negociações e acordos globais. 
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Demasiado ou Insuficiente 

Resumo de arti'go de Obeng, Letitia E .• publicado em C e~ 
res, revLçta da FAO sobre o desenvolvimento; julho/agosto 
de 1975, n' 46 

A dependência da água não é uma característica dos 
países em desenvolvimento. h também um requisitO fun~ 
damental para as necessidades básicas dos países indus~ 
trializados. Uma lata de legumes requer 40 litros de á~ 
gua. O petróleo não pode subsistir sem água. t preciso 
lO litros de âgua para se produzir um litro de gasotina, A 
Arábia Saudita, rica em petróleo, mas pobre em água, 
está estudando a possibilidade de gaStar 7 a 8, milhões de 
dólares na dessalinização da água do mar para usos do~ 
méstico t; industrial. A água é indispensável a todos os 
níveis de desenvolvimento, 

O NiiGJ, o Amazonas, o Mississfprsão tão velhos quan~ 
to a irlfluência qtie exe_rcera_!ri na histÓria. Nas zonasru~ 
rà.is a água influiU na localização-dos povoados, na esco~ 
lha de pontos de repouso e na instalação de algumas"' in~ 
·dústrias. Ferozes guerras tribais se desenvolvç:ram pelos 
direitos sobre a água e até hoje violentas disputas surgem 
para o controle dos sistemas hidrológicos internacionais. 

As chuvas e seus sistema variam conforme as regiõeS. 
Há zonas bem servidas e zomls mal servidas. 

A água superficial é abundante em algumaS regiões. O 
Amazonas, o maior rio do mundo, desagua 1800 m·' por 
segundo. O Canga tem uma grande zona de ~ptação. O 
Nilo tem uma capacidade de drenagem de 2.850.000 
km2• O Z<imbi!ze e o Niger irrigam uma zoila de quase 
2,5 milhões de Km2 • A regiã_o americana tem 33% e a 
África 12% do fluxo disponível mundiaL Além disso exis~ 
tem mil pequenos riOs, arroios, lagunas, a maioria dos 
quais é indispensável para os trabalhos agrícolas, pois 
contribuem para a irrigação do solo. 

Só na África existem unS -970.000 km2 de lagos. O lago 
Vitória tem uma área de 176.000 km~. As cascatas de Sal~ 
to do Enjo. na Venezuela, são as mais altas do mundo, 
com 915 metros. Outras cascatas (entre elas Gersoppa, 
na lndia: 253m.) são também notáveiS. O mundo em deM 
senvolvimento parece estar bem dotado de água suterrâ-

nea. Acredita~se que no deserto do Saara exista um lago 
subterrâneo bem grande. 

O mundo em desenvolvimento dispõe de uma boa par~ 
te dos recursoS hídricos naturais mundiais, mas sua dis~ 
tribuição é desigual e há grandes zonas em que a âgua su~ 
pcrficial é escassa ou não existe durante a maior parte do 
ano. 

No contexto de desenvolvimento, a ágUa é essencial 
para as necessidades tlomésticas, a agricultura e a indús~ 
tria: É responsável pela presença de algumas doenças de 
baixo_ nível sanitário. Num estudo de.OMS de !970, fi­
cou provado que 72% dos 1,73 milhões de habitantes que 
viviam em zonas rurais, apenas 44% tinha acesso a algu~ 
ma água potável. A quantidade de pessoas sem ãgua no 
sudeste asiátiC:ci-é--de 632 milhões. 

Na agricultura, a água é a chave para aumentar a proM 
duçào através _da irrigação. Exemplos antigos como os 
do Egito, China, Peru e México confirmam a utilização 
dit águã para irrigação. 

A tecnologm moderna fomentou a construção de com~ 
plícados projetos de aproveitamento de rios para diver~ 
sos- fins, que tem contribuído para a irrigação extensiva e 
constante. Calculou~se que dos 3,2-rriilhões de hectares 
de terra potencialmente arável, 2.020 mil~ões estão si~ 
tuados em terras em desenvolvimento da Africa, Ásia e 
América, das quais 1.330 milhões são terrã.s irrigáveis. A 
.água disponível nestas três regiões poderia irrigar 1.316 
milhões de hectares, mas em 1962 só 563 milhões de hec~ 
tares eram cultivados~ 

As razões disto devem ser encontradas na escassez de 
mão~de-obra e na falta de recursos. De qualquer forma, 
o acesso à água e a 9isponibilidade dela são os principais 
fatores. A água superficial, muitas vezes, está muito lon­
ge de onde se necessita, e é preciso construir aquedutos e 
canais para o que é necessário inversões em -equipamen­
tos iÕ1portados ou desenvolvimento de materiais locais 
para este uso. Do mesmo modo a água subterrânea pode 
ser abundante e de boa qualidade, mas de pouco serve se 
ni)o se pode díspar dela ali onde pode ser utilizada. Neste 
caso a utilização depende dos sistemas de bombeamento 
de água. · 
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A salinização é outro problema e ameaça que paira 
sobre a água potável. Mas o mais grave problema é 
aquele vinculado à saúde pública, Um problema comple~ 
xo ~.9 usí.) e explo_ração da água que atinge as pessoas, 
suas casas, a higiene e o contato com a água. 

Invariavelmente, a malária, a esquistossomose e ou­
tras doenças cuja origem está na água, aumentam quan~ 
do os trabalhl:ldores agrícolas e os agentes que as trans~ 
mitem entram em contacto com os projetos. A esquistos~ 
somose ê uma doença da irrigação, mas está por demais 
vinculada a outros projetos hídricos. A saúde piorou 
muito no Egito, onde se pratica a irrigação há gerações. 
Em 1952 um informe oficial dizia que a expectativa de 
vida era de 27 anos para as mulheres e 25 para os homens 
e descrevia esta zona rural do Egito, a zona do delta, 
como .. virtualmente destruída" pela esQuistossomose. O 
combate que vem sendo feito, alêm de caro e difícil, não 
vem sendo eficaz. 

Isto talvez porque o controle da esquistossomes deves~ 
se ser feito de forma global, levando em conta a utili~ 
zação de água potável e os sistemas de eliminação de 
resíduos humanos, boas instalações sanitárias e as ativi­
dades sociais e culturais que afetam o uso ·do solo e da á­
gua, e a educação sanitária nas comunidades afetadas. 

Os países que não têm petróleo ou carvão mas pos­
suem_ abunda!!!~- recursos hidrológicos dependem da 
energia hidroelétrica. Nas últimas décadas foram cons­

-truídas grandes represas nos países em desenvolvimento 
que servem, principalmente, para armazenas água e pro­
duzir energia elétrica. Mas podem também ser utilizadas 
para controlar o volume de água, os sedimentos e a sali~ 
nidade, para abastecimento público de água, para á pes~ 
ca e a agricultura, o transporte, a conservação da vida 
natural e recreio. Este tipo de projetos hidrológicos são 
muito valísos para o processo de desenvolvimento, mas 
também exercem- um impacto desfavorável e complexo 
no meio ambiente. Sua construção acarreta problemas 
de ecologJã. humana, poiS a inundação de um rio desloca 
gente que deve ser recolocada. A ruptura social e cultural 
da vida e o processo de readaptação são processos com­
plexos e enormes. As quatro grandes represas da África 
deslocaram 1.458.285 pessoas. Na Tailândia 25 a 30 mil. 
A reabilitaç.ão compreende a construção ·de muitos po;. · 
voados, a satisfação das necessidades comunitárias e o 
estabelecimento de sistemas agrícolas viáveis e de pesca. 

A própria acll-mufação tísica da água produz também 
transtornos na estrutura do solo. Pode afetar a água mi­
neral subterr-âneã e aumentar a atividade sísmica. Nos 
próprios lagos se -produz Uma acumUlação paulatüia de 
sedimentos e limo que reduz a vida nas represas quando 
é pesada. Outras trocas físicas podem incrementar a pro~ 
dução biológica. O crescimento excessivo de algas e de 
ervas aquáticas constitui outra ameaça para o uso eficaz 
da represa e da água do rio. Embora as plantas aquáticas 
possam ser benéficas para a pesca, interferem fisicamen­
te no acesso à água e tendem a favorecer a evapotranspi~ 
ração e a criação de invertebrados portadores de doenças 
e às vezes contribuem para a degradação da água. 

Apesar de tudo, existem, por outro lado, vantagens. 
Alguns projetos hidrológicos são susceptíveis de favore~ 
cer a agricultura e logo de aumentar o abastecimento de 
proteínas. As represas favorecem a produção pesqueira, 
a qual multiplica~se várias vezes· dufai-lte o período de 
formação da represa . .Ourante gerações utilizou~se a â~ 
gua c_omo meio de transporte e a água em algumas zonas 
constitui um dos meios mais importantes de comuni~ 
cação. A exploração das atividades recreativas, sobretu~ 
do nos lugares aquáticos naturais como cascatas, lagos, 
rápidos, assim como a vida selvagem e vegetal vinculada 
a eles contribuem para melhorar algumas economias em 
desenvolvimento. A introdução de medidas de pre­
caução quando se faz a planificação, contribuiria para 
aumentar as possibilidades da água nos projetos em de~ 
senvolvimento. 

Não há dúvida de que os recursos hídricos são extre­
mamente valiosos para o desenvolvimento. Mas estão 
expostos à contaminação dos resíduos humanos e do~ 
mêsticos, dos produtos químicos 3grfcolas e dos desa­
guamentos industriais. Também estão sujeitos à degra~ 
dação da qualidade quando se violam as nascentes e ver­
tentes, se destroem a vegetação e os bosques protetores e 
se fomenta a erosão e a sedimentação. 

A ilgua que corre pelo rio parece não ter fim. A âgua 
parece abundante e inesgotável para aqueles que a pos-
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suem. Mas seu uso indiscririiíria-do c; ineficaz é um_crlme Um estudo-feito no Japão 4iz que para a produção de 
contra aqueles que não a possuem. Conservar a âgua, alimentos s_e necessitam uns 60 bilhões de toneladas de â· 
utilizá-Ia de forma que aumente a eflcâcia de seu uso, gua. Do total da ãgua utilizada na Produção de arroz, 
explorá-la de maneim que se reduzam ao mínimo gs -er~,:,-·-- 40% se gastá dentro ou fofa dos arrOzais. Os outros 60% 
tos indesejãdos, siío algumas das precauções para garan- saem dos arrozais e retornam _aos rios. Mas esse fluxo de 
ti r a disponibilid~de da água na quantidade e qualidade água passa para outros arroz_ais situados em zor~:as mais 
desejadas para o desenvolvimento. baixas aonde cupre idêntico ciclo. Os primeiros 40% da 

Para isto é preciso fomentar o respeito pela água em âgua se infiltra na terra e proporciona oxigênio às raízes 
todo o mundo. das plantas. Assim, a âgua dos arrozais circula e passa 
China Por um processo natural de reciclagem, ~ o que se co-

Resumo de um artigo de Shang-Kuei, Chen da mesma nhece por "ecologia hídrica", 
revista já citada. ________ Ço_!l!'_ém lembrar ql:J~_é preciso 800 gramas para pio-

Durante 13 anos seguidos a China teve magníficaS CO- -duzir uma grama de cereais; 220 gramas para I de horta-
lheitas e atingiu sua uutosuficiência em cereais, Com seus liças; 400 gramas para l de frutas; 4 quilos para 1 grama 
próprios esforços resolveu o problema de alimentar a de carne de vaca; 470 gramas para ovos e 470 gramas 
seus quase 800 milhões de habitantes. Um dos fatores para leite. 
que contribuiu para isso foi a construção de projetoSQe -Num dia um adulto médico japonês come 380 g de cc-
conservação de águas. reais, 650 g de hortaliça, 120 g de frutas, 35 g de carne, 30 _ 

Historicamente a China sofreu freqüente-s secas. e g de ovos, 120 g de leite e peixe (para o peixe não se ne-
inunduções. Em 2. !55 anos de história registrada as crô- cessita de água). Com estes dados se chegou à conclusão 
nicas registram 1056 secas e 1029 inundações. A grave de que a quantidade de água necessária para produzir a 
seca_ de 1.920 destruiu 13 províncias e_ deixou 120 milhões alimentação _de um dia de um homem é de 850 quilos. A 
de desabri~ados com um quadro de profunda miséria. necessidade de água potável para o mesmo homem é de 1 

O Presidente Mao, que pessoalmente inspecionava os quilo por dia. logo, são precisas 30 bilhões de toneladas 
grandes rios e dava instruções para o aproveitamento do de âgua por ano para nutrir a população japonesa (100 
Amarelo~ Huai~ Haih_o e Yangtze disse: '_'A construção milhões de habitantes) _e isto porque o peixe é o alimento 
de obras de conservação de águas é questão de grande preferido dos japoneses; caso contrário, essa cifra subiria 
importância para garantir o ;:~umento da produ_ção agrí- para 40 bilhões. ~ , . . . 
cola". Os recursos fluviais foram explorados de modo O consumo da âgua na mdustnaJaponesa duphcou de 

, sistemático_ e planificado e foram adotadas medidas para 1965 a 1970, passando de 25 bilhões a 45 bilhões de t.one-
fazer frente às_ calamidades naturais taiS coriio secaS, lad:.ts. A água doce e a salgada corres_pondem ;~ 70 e 30% 
inundações, alcalinidade,_ Foram realizadas obras hidra~ respectivamente. Esta proporção manteve-se igual, mas 

'ulíC<ls em terras de cultivo, atendendo-se especialmente a o volume de água está se reduzindo. 
construção de pequenos projetos adaptados às condições As indústrias que produzem mais água são a qu(mica e 
locais. Nas zonas montanhosas foram plantadas árvores a siderometalúrgica, que absorvem quase a metade do 
para conservar as águas e o solo; nas ·planícies foram total. Em seguida a de fabrigação de pasta de papel e as 
construídos!sistcmas de irrigação; nas regiões de forte sa- companhias petrolíferas e minerais. A água é utilizada 
linidade c alcalinidade (oram escavad_os poços e feito sul- espeeiilmente para fins -de resfriamento, -representando 
cos nos campos para lutar contra sua alcalinidade; nas 75% do emprego total. A água de resfriar pode recolher~ 
zonas áridas onde o caudal é insuficiente, püfura:ram-se se outra vez-ã câmara- frigorífica, donde é necessário a pc-
poços para aproveitar o manancial subterrâneo. nas juntar um pouco de água nova para resfriar a velha. 

Ao lado da construção de pequenos projetos a China As fábricas que empregam mais água reciclada podem 
elaborou estudos e planos para aproveitar os rios Ama- aproveitar a mesma água com mais eficácia. Não é dificil 
reJo, Yangtze, Huui, Pérolas, Liao, Sünghua e Han, e elevar a reciclagem para 90%. Isto significa que a mesma 
realizou uma série de grandes projetos hidráulicos. água pode trabalhar 1.0 vezes. Na indústria siderometa-
Peru lúrgíca, a produção de água recolhida e reciclada é de 

Homem, Terra e Água significam 0 triângulo do futU- 75%. Logo, os probt:mas de água para usos indust:iais 
ro .agrícola do Peru. As bacias hidrológicas são as gran- dependem do a~:rfe1çomento do percentual de recu:la-
des áreus no território peruano em que se encontram gem da água utJhzada. 
uma série de rios que um nível de bast::, um coletor co­
mum. Este coletor, na Costa, é o Oceano Pacíficõ, -na 
Serra, o Lago Titicaca, e na Selva é o rio Amazonas que 
desagua no Oceano Atlântico, como coletor geral do 
consórcio-hídrico da .:.unazôn-ia s-ulamericana. Há illnda o 
:sistema hidrológicO do rio Madre de Deus, que receben­
do diversos tributáiios e alluentes também -deSagua no 
rio Amazonas. 

O regime de domínio e uso das águas no Peru era tão 
injusto -quanto o regime agrário. Mas em 24 de julho de 
1969, um mês após a vigência da Lei de Reforma 
Agrária, foi pronuldado seu complemento: o Código das 
Águas ou Lei Geral das Águas. Esta lei veio modificar a 
situação dominante das águas de irrigação~ São elas a_go­
ra propriedade do Estado e seu domínio inalienável e im~ 
prescritível. O uso justificado e racional da água só pode 

·ser õütõrgado em harmünia com o interesse social e o de~ 
senvolvimento do país. ~-

Quando a lei se rCfe"re especificamente ao uso da água 
para agricultura dispõe que poderá ser outorgada na se-
guinte_ ordem: -

a) para irrigação de terras agrícolas com sistemas de 
irrigação existentes; 

b) para a irragação de determinadas culturas c_om as 
águas ex.cedentes em terras agricolas com sistemas de ir­
rigação existentes; 

c) para melhorar os solos; 
d) para irrigação. 

Japão 

A quantidade total de água no Japão é de uns dois bi~ 
lhões de toneladas. É o equivalente somente a três anos 
de precipitações no Japão (a chuva caída representa uns 
740 milhões de toneladas). Sua maior porção fica deposi· 
tada no subsolo: cerca de 90%. 

Água no Mundo 

Três qua,rtos da superfície terrestre estão cobertos por 
água. Apesar disso técnicos americanos e franceses 
acham que ela não é inesgotável e que a sede ameaça a 
humanídaQe. Para alguns, o crescente consumo poderá 
suplantar as disponibilidades entre o fim do século e 
princípio -do próximo. 

A necesscidade orgânica básica de um ser humano é de 
um litro por-dia, para o sustento do corpo, mas o homem 
primitivo já_con~umia 5 litros, tanto para beber quanto 
para satisfazer necessidades mínimas, decorrentes de hâ­

-bitos diCCiviiização. Hoje em dia, o consumo per capita 
aum~ntou c_Q_l}$iderªvelmente_ atingindo a soa litros 
diários em uma cidade moderna de 500 mil habitantes. 
Em escala nacional, os Estados Unidos consomem 7 mil 
llfrOs d:! âgU:il dOce~ per ~~P!tã pOr ài"a, enquanto que na 

Yranç_a-_ este: (QUll_Çhega a 5 _mil~ 
-o toÚl de ãgua ixisten"te atualme-nte sobre a SupeffíCie 

da terra ê de 13 quirittlhões de tonelads, incluindo-se as 
águas dos oceanos, rios, lagos, etc. Desta quantidade, so­

. mente 300 _trilhões de toneladas_são aproveitáveis, ou se­
ja; A3.333__veieS.menos que o total existente. Desses 300 
tril]19_es: _ele ton~l~das de água aproveitáveis, 97,5% são de 
oceanos, enquanto 2,5% são águas continentais. Segun· 
do estatísticas internacionais, calcula-se que por volta dO 
ano 2000 a hulnanidade terá consumido 5Q% dessa dis­
ponibilidade, e no ano 2500 toda ela. 

Percentualmente o consumo em média de água doce 
pelo homem está dividido em 44% para uso doméstico, 
5% para hospitais e outr-aS instituições, 13% para uso co­
mercial, 22.% para as indústrias, 4% para a produção pri­
mária e 7% para serviços públicos. 

Quase 100% dos produtos necessários ao homem civi­
liz.ali9 -~ny_o}vem_a J.!t_i!i~~ção de quantidades enormes de 
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ãgua doce em seu processamento. Assim pouco-s ·sabem 
que para a produ_ção de 1 quilo de pão é necessário l to­
nelada de ãgua e para 1 quilo de carne cerca de 25 tonela· 
das. No campo da produção industrial, uma tonelada de 
alumínio demanda I 350 toneladas de água, o mesmo 
acontecendo com o butadieno. Pata uma tonelada de 
pasta de papel são necessárias 35_0 de água, para produ­
tos químicos em geral uma mêdia de 200, para o aço co­
mum 290 ~para o laminado 100. 

Na agricultura, a situação é ainda mais séria pois para 
uma tonelada de cereais pobres ou açúcar, precisa-se de 
1000 toneladas de água; para o trigo 1500; para o arroz 
40; para o algodão I O mil; para um ovo 1 t_onelada e para 
uma dieta diária de 2500_ calorias, 33 toneladas de água. 
As necessidades industriais, no entanto, estão crescendo 
com maior rapidez do que as agrícolas. Os franceses 
mostraram que de 1970 a 2050, o consumo industrial 
crescerá de 470, toneladas para t 200- quase 3 vezes­
enquanto o agrícola será de 295 para 670- menos de 2,5 
vezes. 

Ós Estados Uftidos são o país onde o consumo ,& 
maior, chegando a 5% do débito do rio Amazonas. Em 
toneladas anuais, o per capita, sobre a aproximadamente 
2.500 toneladas. O almirante Paulo Moreira da Silva diz 
que os hábitos de consumo não são idênticos em todos 
os países do mundo, variando de acordo com seu pro~ 
gresso industrial e agrícola e com as necessidades indivi~ 
duais de cada país. Assim, o mundo desenvolvido pode 
sentir um dia pela falta de água, enquanto as reservas 
dos países menos favorecidos pela expiarão desenvolvi~ 
mentista permanecerão mais protegidos contra um even­
tual problema de abastecimento. 

D~salinização 

Prevendo piores conseqüências se ficarem desprovidos 
de água doce, os países mais adiantados já se voltam 
para a dessalinização das águas do oceano como uma so­
lução ideal para os problemas do futuro. As técnicas de 
dessalinização estão cada vez mais aperfeiçoadas, com o 
preço de produção da água doce retirada diminuindo 
cada vez mais. Com os mais variados métodos, existem 
atualmente no mundo cerca de 60 instalações de dessali­
nização, sendo o maior no Kuwait. Um dos maiores 
exerriplos de produção individual é o de Curaç"iiu, onde a 
falta de água doce é crítica:--

Embora apontada como a solução para o futuro, a 
dessalinização ainda não atingiu, em níveis mundiais, a 
produção desejável. Segundo estudos recentes, todas as 
usinas existenteS sOmente produziram água doce corres~ 
pendente ao volume de 7 minutos do fluxo do rio Ama­
zonas. 

Métodos de dessalinização 

1. Método plástico utilizado na maioria d_os navio.s. 
muito simples. Sob pressão normal, a água salgada é fer~ 
vida e o vapor condensado em uma serpentina. t um 
processo muito caro pois requer uma quantidade de 
energia muito grande para aquecer a água. 

2. Método flashevaporation, criado para diminuir o 
custo de produção. Segue o mesmo principio do método 
plástico, mas com a água fervida sob pressão mais baixa, 
0 que diminui Q ponto de ebulição e conseqGentemente o 
consumo de energia. 1:: o processo utilizado ni!S usinas do_ 
KuwaiL __ 

3. Câmaras d~ pressão. Outro método utiliza duas 
Câma:ràs··-ae- ,we-ssão--·-diferentes~-- divi-didas -por uma 
membrana, que filtra os sais pesados, que permanecem 
na câmara de pressão mais illta, enquanto a âgua doce 

1 transfere-se para a de pressão mais baixa. Alto custo de 
produção . 

4. coluna. Outro método semelhante ao antenor é o 
de uma coluna com placas sucessivas de resina retentora 
de cloro, magnésiO, etc. Como o anterior apresenta bons 
resultados técriicãs; mas o cuSto de produção é muito al­
to. 

5. Método do congelamento da água salgada, onde os 
cristais de gelo obtidos são totalmente desprovidos de 
sal, bastando depois aquecê-los para obter água doce. 
Usado nos Estados Unidos, Israel e União Soviética. 

6. vFvc: Vftcuum~Freezmg~vaPor~Compresslon, é o 
processo que mais promete de ponto de vista_ de pro­

-dUção e baixo custo. B.aseia-se no principio físico do pon­
to tríplice, onde a ág_u_a poderá congelar-se e evapora!_:-s: _ 
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simultaneamente, permitindo também a produção inten~ 
siva de salmoura, que é bastante útil para a conservação 
do pescado. Ã pressão atmosférica normal, ou seja, de 
760mm, a âgua doce se congela a zero grau e se vaporiza 
a 100 graus. Se, no entanto, a pressão for sendo baixada, 
a ebulição passará também a se realizar a temperaturas 
mais baixas, enquanto o ponto de congelamento 
mantém-se em zero grau. No caso da água doce, o ponto 
tríplice é atingido sob a pressãO de 3,94mm. No que se 
refere à água salgada, as condições são um pouco dife­
rentes, mas em nada alteram a eficiência do sistema. 
Com a vantagem de ser opcional entre a produção de 
gelo e salmoura e a de água doce, este método é um dos 
mais baratos. 

Contaminação: ameaça mundial 

Muito menos visível que a contaminação das águas de 
superfície, a das águas subterrâneas preo,cupa especialis~ 
tas e legisladores de muitos países, pela importância de 
seu consumo. Na França, quase a metade da água distri~ 
buida aos consumidores é de origem subterrânea ( 46% ), 
enquanto na Áustria as águas subterrâneas representam 
99% da água utilizável; na Alemanha 92%; na Itália 
88,7% e na União Soviética 70%. 

As causas de contaminação dessas águas são cada dia 
mais numerosas. São ás nietais pesados, os pesticidas, os 
hidrocarbonetos, cuja eliminação é difíçil, acumulando­
se de maneira inquietante. A gama de agentes contam.i~ 
nádores é bastante variada. Uma forma especial de con­
taminação que fóma proporÇões cada vez maiores -é a 
dos lençóis aquáticas formados pela liquefação da neve 
acumulada nas estradas. A esse respeito foi feito um es­
tudo sobre o conteúdo de cloro das águas que se deposi­
tam sobre as principais estradas da Bélgica, nas quais 
conforme o rigor do inverno, se pode recolher mais de 
100 mil toneladas de sal. 

Parte dessas águas, que formavam a principal fonte" a ... 
alimentação dos lençóis aquáticos, corifinha mais de 
uma grama de cloro por litro. Outro perigo: o emprego 
maciço de fertilizantes, herbicidas pesticidas nas zonas 
agrícolas, reduz, as vezes, a capacidade depuradora do 
solo. Outro perigo: a contaminação pelos nitratos que 
pode provocar na população infantil acidentes graves, 
pois a transformação dos nitratos em nitritós conduz à 
formação de metamoglobina no sangue e asfixia o bebê. 

Salvo casos excepcionais de contaminação direta, a 
contaminação por bactérias das águas subterrâneas 
acontece muito raramente, já que uma débil camada de 
terreno bast::~ oara eliminá-las. Investigações efetuadas 
ml URSS demonstraram _que as bactérias patogênicas e 
os vírus não sobrevivem mais de 100 a 150 dias nas con­
dições das águas subterrâneas. 

São conhecidos alguns casos de contaminação de á­
guas potáveis por cemitérios, por se encontrarem estes 
demasiadamente próximos das camadas de captação das 
§guas. Mas uma das fontes mais perigoSas de cántami­
nação é a dos hidrocarbonetos. Os depósitos de gasolina 
explodidos pelo exército francês para deter o avanço ale­
mão durante a última guerra provocaram, numa região 
da França, uma contaminação das -águas subterrâneas, 
que ainda não desapareceu, ~ dificil imaginar o que 
aconteceria se se rompesse um oleoduto numa região ha~ 
bitada, Em muitos patc;es se ·estuda febrilmente a fim de 
se encontrar meios de descontaminar os lençóis d'água 
afetados pelos hidrocarbonetos. Um deles, ê injetar, por 
meio de poços, produtos químicos que rompam as molé­
culas dos produtos petrolíferos, ou provocar atravês des­
ses mesmos poços a hidrogenação dos lençóis contami­
nados. 

Águas Subterrâneas Brasileiras 

As ãguas subterrênas estão caracterizadas em três ti­
pos: 

a) o domínio das bacias sedimentares onde a sucessão 
de camadas arenosas e argilosas propicia a ocorrência de 
grandes volumes (as reservas totais são calculadas em 16 
trilhões de metros cúbicos) mas bem protegidas dos 
agentes poluidores 

b) faixa areno~argilosa de extensão limitada com um 
potencial de 3 trilhões de metros cúbicos de água de boa 
qualidade, mas muito vulnerável aos agentes poluidores. 

c) reservas de rochas consolidadas, onde as águas são 
de qualidade química inferior e vulneráveis à poluição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Brasil não Preserva suas Águas 

O Brasil ainda não dá importância à preservação e ao 
controle da qualidade das águas subterrâneas, embora 
sua participação no abastecimento da população seja es­
timada em 80%. O uso descontrolado da água subterrâ­
nea tenderá a agravar os numerosos problemas já exis~ 
tentes, com efeitos mais agudos sobre a saúde pública. 
Sob -Condições naturais, o ciclo hidrológico tende a esta­
belecer O_ equilíbrio que tádaviã -é" perttiibado pelo ho­
mem ao usar os poços de forma inadequada. 
- Em Sâo Paulo, por exemplo, esse uso inadequado 
atinge pelo menos 50% da população, uma faixa que se­
guramente não conta com serviços de água, e bebe água 
de qualidade duvidosa. 

Com todas as preocupações de controle e tratamento 
dirigidas para as águas superficiais captadas pelos siste­
mas públicos de abastecimento, não sé dá maior impor­
tância à presei'Vaç8o da qualidade dos lençóis freáticos 
(primeiro nível mais- importante de acumulação das á­
guas no subsolo) que, entretanto, ainda atendem as ne­
cessidades de grande parte da população. A contami­
nação progressiva desses mananciais ê um problema que 
os hidrogeólogos brasÜeiros classificam como "grave". 
No Estado de São Paulo a situação é sensivelmente agra­
vada pela maior dimensão das concentrações urbanas e 
pela maior intensidade das atividades industriais e agrí­
colas. Dados disponíveis sobre a qualidade da água reve­
lam a freqüência de pocos com grau de poluição mais ou 
menos acentuado. 

Uma legislação severa deveria disciplinar a implan­
tação de cemitérios, depósitos de lixo, estábulos, postos 
de gasolina, ·determinados tipos de indústrias. A expio~ 
ração das águas subterrâneas precisa ser submetida a um 
controle capaz de garantir o seu USo e conservação. AI-:. 
gumas tentativas efetuadas pelos Estados, no sentido de­
estabelecer um certo dtsciplinamento, tem esbarrado na 
falta de uma legislação federal adequada. 

____ Co:mo ·apenas 37% do território nacional possui áreas 
promissoras em termos âe lençóis freáticos, se não forem 
tomadas medidas capazes de disciplinar a situação cala­
mitõsa atual, corremos o risco de, a médio e a longo pra­
zo, termos os nOssos recursos de água subterrânea total­
mente poluídos. 

O inventário Hidrogeológico Básico do Nordeste, pa­
trocinado pela SUDENE, revelou que mais de 50% dos 7 
mil poços cadastrados naquela área acusava a presença 
de nitratos, que representa um grave risco à saúde da po­
pulação infantiL Na região da Grande São Paufo e Ri­
beirão Preto tambêm foi constatada a presença de nitra­
tos a 50 e 100 metros de profundidade. 

As condições atuaís de utilização, atendendo exclusi~ 
vamente a finalidades ou interesses particulares conáu­
zem a um grande desperdício de vidas humanas, recursos 
fltüinceiros e mesmo hídricos. Por isso, não é de se estra­
nhar que a taxa de mortalidade infantil permaneça eleva­
da e que casos de hepatite, tifo, disentería e outras in­
fecções entéricaS assumam caráter epidêmico. 

Preocupação Mundial 

A água tem se constituído em grave preocupação para 
grande parte da humanidade, O aumento da densidade 
demográfica nos países altamente industrializados, asso­
ciado à própria ·concentração industrial pi'ovocada pelo 
progresso material desses países, submeteram os respec­
tivos recursos hídricos a uma dupla pressão: a da necessi­
dade crescente para abastecimento humano, industrial e 
agrícola, e a detetiõração da sua qualidade em decorrên­
cia exatamente do seu intenso uso. Passara a ser, assim, 
exceção à regra as áreas de abundância a disporiibitidade 
de recursos hídricos e, particularmente, aquelas em que 
esses recursos se encontram ainda livres de poluição em 
nível inadmissível para a vida e a atividade humana. De 
um modo geral, não só para esses fins, mas para a Pro~ 
dução de energia e também para o sistema de transporte, 
o aproveitamento das águas interiores foi realizado ao 

'extremo nos países desenvolvidos, podendo-se dizer que 
_nesses países resta poucos aproVeitamentos ainda por fa­
zer. 

Ao contrário, em várias regiões em vias de desenvolvi­
mento localizam-se recursos hídricos ainda por aprovei­
tar sob diversas modalidades_e principalmente potenciais 
energéticos que _correspondem a uma capacidade de ge-
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ração por instalar, consideravelmente superior à já utili­
zada, 

Cresce de importância, por outro lado, o uso-de certos 
cursos, nascentes e lagos que, pelas suas características 
especiais e sua possibilidade de preservação ou recupe­
ração, podem servír de refúgios da natureza, São eles de 
especial ímporância para as..,regiões de densa população, 
onde tais reservas adquirem valor excepcional pelo fato 
de representarem a possibilidade de renovação do con­
tacto com a natureza. 

O problema de água doce das correntes interiores 
configura-se, assim, com grande contraste entre a si­
tuação do país de densa população e a do pais escassa­
mente populado, entre as regiões de intensa industriali­
zação e as ainda insifiientemente industrializadas. 

Legislação Antiquada: Brãsil 

A legislação brasileira Sobre águas- o Código das Á­
gUas- estâ ultrapassada, pois data de 1934. Vários an­
teprojetos de novos códigos já foram elaborados pores­
pecialistas e técnicos ,diversos, mas até hoje ainda não re­
solvemos este problema que, a cada dia que passa, mais 
grave se torna, Num país como o nosso_ a política de ã­
guas- tem de conter princípios que nos encaminhem no 
sentido de impedir a deterioração das águas, a fim de evi­
tar que' se torne impoSsíVel a sua recuperação futura. 
Esta política não pode estabelecer os mesmos critérios, 
as mesmas normas concebidads em outras regiões, onde 
o estãgio de evolução do aproveitamento das águas inte~ 

-rio-res·e PfiTtcipalmente o respectivo estágio de deterio­
ração, corresponde àquele que só será ati-ngido na maior 
parte do Brasil dentro de 20 ou 30 anos. 

Devemos reconhecer que em número restrito de ãreas 
urbanizadas, especialmente no eixo Rio-São Paülo, a 
utilização das águas atinge já ao mesmo nível crítico dos 
países desenvolvidos. Desse ponto de vista há no Brasil 
toda uma gama de estágios de evolução, desde as áreas 
em que o problema se assemelha aos dos países desenvol­
vidos até o virtual estado natural em regiões que só há 
pouco começa a ser conquistadas e ocupadas, Para nós 
Crítico é o problema da qualidade das águas em torno 
dos grandes centros urbanos, que cresceram de forma ex­
cessivamente rápida. São Paulo é uma cidade circundada 
de esgotos, e o Rio de Janeiro apresenta um quadro de 
poluição em sua orla marítima que causa apreensão. 
Belo Horizonte ê uma cidade atravessada por esgotos em 
quase todos os sentidos _e outras capitais ou concen­
tração urbanas de menor porte têm tamb&m problemas 
críticos de poluição de origem demográfica e industrial. 

A nossa situação no dominio dos recursos hídricos é 
original e típica do desenvolvimento de nosso pais e, por 
isso, requer solução própria e local, sem cópia de outros 
países. Conselheiros externos com instruções sobre a 
conservação de nosso meio ambiente e aproveitamento 
de nossas águas interiores~só podem nos trazer confusão, 
pois o problema é locaL O que é certo é que não pode­
mos mais fazer frente às dificuldades presentes no setor, 
nem àquelas que teremos de vencer no futuro próximo, 
com um Código de Águas que foi idealizado no principio 
do século e atualizado na década de trinta, quando foi 
proinulgado. Ao tempo de sua aprovação, a cidade de 
São Paulo e seus arredores contavam com um milhão de 
habitantes. Hoje ultrapassaram a casa dos 10 milhões. O 
riosso Código de ÁgUas precisa ser baseado em nossa 
própria tradição, adaptado, porém, à nova conjuntura. 

Planasa 

Em abril do ano passado, o Conselho de Desenvolvi­
merito Social aprovou o Plano Nacional de Saneamento, 
que visa atender até 1980, com água potãvel, a mais de 
80% da população urbana em pelo menos 80% das cida­
des brasileiras e todas as regiões metropolitanas. O PLA­
NASA programou também o atendimento até 1980, de 
todas as regiões metropolitanas, capitais e cidades de 
maior porte com serviços adequados de esgotos sani­
tários. As Cidades e vilas _de menor porte serão atendidas, 
na medida do possivel, com um sistema simplificado de 
esgotos. 

O Plano Nacional de Saneamento Social, elaborado 
pelo MiniStério da Previdência -Socia1 ampliará substan­
cialmente a ação do PLANASA, desenvolvido atual~ 
mente pelo BNH, mas manterá seus princípios fuõ.da­
mentais - técnicos e financeiros. O novo plano consti-
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tuirã importante fator na melhoria da qualidade de vida 
de elevada parcela da população brasileira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)" 

Entendimentos elaborado.s entre os MinisH:ri()s -do ln­
terior e Saúde resolveram dinamizar a atuação dà-füii--­
dação SESP, com três objetivos básicos: 

teres de água quente; gos'to adstringente ou coloração e 
corrosão dos encanamentos, conexões e ut_ensílio_s; sa­
bor, coloração, depósitos e proliferaçãO- de ferrobac-

---1êi+â;;õu escliriciirieôlô~· ·durCZa;SãbOf OUTri'TtãÇão- gas­
trointestirial na prese-rlÇa de sulfato; sabor ou cõ!Oração 
ou depósitos nos en-canamentos ou escurecím_ento; irri­
tação gastrointestinal, quando hâ magnésio ou sódio; sa­
bor- adstfiilgente- õll_-de]Jósitos--opalinos e_ arenosos. 
----Eiarlte gerai âOS carã.cteres físico-s, -químicos e orga-

1. aperfeiçoar os serviços de controle permanente .da 
qualidade da água, por meio de convênios a_serem ce-. 
Iebrados com as companhias estaduais de saneament.Q, 
com a interveniência do BNH, que poderá colaborar fi­
nanceiramente para o aperfeiçoamento desses serviços; 

2. expandir serviços de abastecimento de âgua e esgo­
tos na zona rural; 

J. transferir, sempre que conveniente, o_ cOntrole de 
serviços locais de abastecimento de água e _serviços d.~.~­
gotos às companhias estaduais de saneamento. 

OMS: Normas Internacionais para a ~gt!_a_ po~~":el __ _ 

riolêpticos da água. - -
6. Amostras para os diversos tipos de análise e interva­

lo-s máximos aceitáveis entre duas torilã.das de âgua para 
tais anál_ises. _ 

--- Aproveitamento de "icebergs" 

Para suprimento de água 'POtável a cidades brasileiras. 
- Professor José M. de Azevedo Netto - Resumo 

A água potável não deve c:o_ntc;r mict:Qorgô,lnisi_l}o~ nem ... _- g~guo90 OJ~_i'qJes~Qr)Qs_é N- ~~-~ze-~e~o Netto-~ ~~~a 
substâncias químicas a concent~;:açõ~ que possam de reboc_ar "icebergs" da Antártica para a costa brasilei-
ameaçar a saúde _do hom~m; além_ d_isso~ deve s~r_ ~ão r-ª _pod_erá __ parecer,_ à primeira vista, faittãstícã -ou-3.1é 
agradável quanto as circunstâncias o permitam. b im- mesmo absurda. O empreendimento ê, entretanto, factí-
portante que a água destinada ao a.bast.ecil'!len_to_pºb_lico Yel e_ poderã ter uma das alternativas para o ã.basteci~-
seja fresca, tran_sparente e incolor, sem sabores_ou oJor~ menta público de áreas onde mananciais terrestres sejam 
desagradáveis. A situaÇão~- a construção e o furiciona- e5Ca.SS(is"-Ou.limi"tadOs: ~ · 
mento e a inspeção dos s_istemas de ab~tec_i~.c?Q-t~ __ ij~ }i- -- --~-A- Amâ.ftk~~--q].ã(~ -!!xtCnsa que o BraSn; contém mais 

. gua, seus depósitos e a rede d_e distribuição devem excluir de duas terças partes de toda _a áiua doce eXiste-nte em 
qualquer possibilídade de contaminação. -nosso planeta. Lá ·se encontra água das mais puras: com 

A Organização Mundial de Saúde- OMS- propor- menos de 10 mgflitro de impureza. 
ciona orientações técnicas l1> ad_min~straçõ~ !a._nitá.Jía.~. .. __ ,_A i4.Çlª_9-_Q .. @roveftamentó-de icebergs não é nova_. Há 
que desejam revisar e JnqQ~n!~a~--~~:us _re~lamen~_s, __ pouco mais de Ceffi ãiios fõr-affi iebocã.d.OS -pequenos ''i­
sobre inspeção de qualidade de água, atravh de, princt--- ·cebergs" de TagÜÔ.-a-·Sâft Rafel0lo- sUT<fõ-Chile, até o-
palmente, normas sobre assuntos d[ver_s_os_e_ processa- porto de Callao, no Peru, com a fina.lidade de foroeJ;i-
meQtO de novas inst_~lações. Entre as re~ome_ndaçõ~s, __ mento de gelo industrial. 
podemos salientar: 

I. Análise bacteriológica 

-germes indicadores de contaminação fecal (E. coli, 
Streptococcus faecalis, Cl. perfringens, Cl. Welchi) 

-conteúdo total de microorgal"!ismos. D_e_t_en_ç~g __ Qe:_ 
germes coliform~s ce. __ cºli} pelo méto~o_ de canos rn_úl!!_';; 
pios. Método de filtração por membrana 

-investigação de estreptococos fecais e de germes 
anaeróbios et'.portilados _ _ _ __ _ __ 

-normas de qualidade bacteriológica aplicáveis aos 
abastecimentos de_ água potável 

-água distribuída por canos em rede de distribuição 
-sistemas de abastecimento individuais ou de peque-

nas coletividades 

2. Análise virológica 

3. Análise biológica 

4. Análise radiológica 

Radiotividade na água potável:alfa global 3 pCifl 

beta global 30 pCi/1 

5. Análises físicas e químicas 

=- Nci Brasil a possibilidade está sendo considerada pela 
primeira vez, embora as distâncias s_ejam consideravel­
mente menores as nossas cidades litorâneas que apresen­
t<.~m maiores dif"tculdades na obtenção de água abundan­
te e de boa qualidade são: São Luís, Fortaleza, Natal e 
-Aracaju. 

"-----"O professor Azevedo Netto dá informações e idéias es­
clarecedoras du técnica em cogitação: 

a)_ gs ~iç~_Qçr&§.:· çm_ çgn_sideração §ãQ_gran_des __ massas 
de gelo e encerram grandes volumes de água, aproveitá­
veis economicamente por cidades de grande porte; 

b) o custo total de <lproveitamento da água, em prt­
mcira aproximação, pode ser estimado em 10 a 15 centa­
vos de ..:ruzciro por quilolitro (ml), inferior ao custo de 
·dessalinização (40 a 50 centavos); 

c) é necessário "selecionar" -"icebergs", não só pelo 
tam<.~nho, forma, como também pela consistência ou es­
tabilidade (ausência de fendas e fissuras). 'f: necessário 
desenvolver uma técnica especial, uma certa "geologia" 
de "icebergs"; 

d) para o reboc:.~mento é indispensável projet<Jr equi­
---pamentos de propulsão e nov_os tipos de rebocadores, 

muito mais possantes que os existentes; 
e) o deslocamento dos blocos glaciais provavelmente 

-Evitar as substâncias químicas que, a d'eteriníiüidas será feito a baixa velocidade (em torno de apenas 2 
concentrações na água potável, podem se constituir num kmjhora); 
perigo para a saúde, tais como: Arsênio -As; Cádmio f) durante o longo e demorado percurso uma grande 
- Cd; Cianuro- CN; Mercúrio total- Hg; Plomo- parte dos "icebergs" se derreterá, perdendo-se. Poderão 
Pb; Selênio- Se. . ------~-~--,~--:----= 0 __ s~r-inveªtig:J-90S: proçes_sosp§lra _reduzi~est'ª"_pt;:td"!_i 

-Evitar pl?gUicidas- inseticidas, herbicidas e f ungi- - -g) --no-lOCal -de -deitiiú) · o{:ifíiileiro pioblem.a-ro=--aãs 
cidas- que, a baixas concentrações, provocam modifi- profundidades marítimas e _calado mínimo necessário. 
cações organoléPtiCaS-da água e a tornam inaceitável Esta condição limita as possibilidades de utilização aos 
para o consumidor, independentemente de seus riscos tó- cusos favoráveis· -
xicos. - ----- -:--h)_ U_lll_"iceberg" <!_ ser_apr_oveitado poderá ser mantido 

-Evitar substâncias químicas que podem ser nOCiVas iõ-Iurgo· dã COstã -e ser-CõnCh.lzido POr [iãrtes-a"õ põrü6 ·ae 
para a saúde, como: fluoretos, nitratOs, hidrocarbu_retos apro_veit<lmento, por transporte ou bombeamento por 
aromáticos policíclicos. _ _____ __ __ _tu_hula.ç_õ_es;~ _____ _____ _ -~ _____ ~-

-Evitar substâncias e propriedades químicas que in~ i) entre outros problemas, incluem-se os aspeCtos de 
fluem sobre a aceitação da água tais como: substâncias segurança à navegação, as influências possíveis sobre o 
descolorantes; substâncias olorosas; substâncias que dão microclima, as influências sObre a atmosfera e os efeitos 
sabor; matérias em suspensão; sólidos totais; 'pH;ôerer-:. --s-obre _a flom e fauna' marítimas, etc. 
gentes aniônicos; azeite mineral; compostos fenólicos; 
dureza total; Cálcio- Ca; Cloretos- Cl; Cobre --CU; 
Ferro total - Fe; Magnésio - Mg; Manganês - Mn; 
Sulfato- SQ4; Zinco- Zn que podem ter, respectiva­
mente, os seguintes incovenientes: colorações; odores; 
sabores; escurecimento ou pOssível irritação_ gastrointes­
tinal; sabores ou corrosão; sabor e espuma; sabor e chei­
ro depois da cloragem: sabor, especialmente em águas 
coloradas; depósito excessivo de incrustações; formação 
excessiva de incrustações; sabor ou corrosão nos condu_-

No dia em que água faltar 

Em maio de 1974 os 430 habitantes de- Ficheux, na 
França, olharam com perplexidade para a água de seus 
copos: estava turva, amarela, lamacenta. A análise quí­
mic'a 'ievctou a existên-ti<J-de 10.000 estreptococos fecais 
em cada litro de água. 

Os cflu.entes de uma criação de animais e de uma usina 
de tratumento de beterrabas poluíram o lençol freático 
que alimentava a cidadezinha. Três meses depois, a água 
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ainda continuava contaminada pela poluição orgânica e 
Ficheux foí obrigrida a passar a utilizar a rede de distri­
bui~ào de duus comunidudes vizinhas. 
- --x.-seae-ilOS-~i."meaçac:Nõssas torneir·as ainda não estão 
fUnciori'an-do na.-oase-do Cánta-gotas, nias, a·não set que 

_ passemos a -Ci:mü·olar de maneira draconiana as nossas 
reservas de água doce, corremos o risco de ter que en­
frcnt<.~r seu racion_amento. 

Há pOUcO a F AO advertiu os governos europeus de 
que uma iirãVe penúria: de água nos ameaçava. Segundo 
os especialistas da organização, o consumo de água cres­
ce seni cessar âevido à expansão demográfiCa; há menor 
abundância de _çhuvas e a poluição está diminuindo 
grailde pãrte da.água utilizáveL 

Um racionamento seria sentido de forma muito dura. 
O homem ocidental consome muita água. 

Salve uma got~ 

-~·sav~_a_c!_r_op" ou Salve uma Gota ê o que está escrltO 
em pequenos cartazes colocados no _lavatórios dos hotéis 
de Nova York. Você pode participar da defesa da água, 
diffiinuindõ, em Primeiro lugar, o seu consumo. 

V ;.i_;] se_as bicas não_ est~o gotejando_ e conserte aquele 
pinga-ping-ã qÜe o vem:a-bgfreceildO há tantoS m~es. Dê 
preferência aos banhos de chuveiro (você gastará 45 li­
tros em vez de 150). 

_Pense na quantidade de água que é utilizada pelos apa­
relhos a seu reçior: quantos litros para fazer funcionar a 
mãquina de lavar roupa? Fique atento a seus gestõs me­

-_ ... Cffi.nicQL~_ç_o.r_r_ijª-:_s~_~rá :n~-~ssãrio d~ix_ar c~~rer ~._litros 
de 'água apenas para escovar os dentes? ··· -

Evite poluir a água que está à sua volta: talvez ela sctia 
novamente utilizada mais tarde. Não se_ esqueça que os 
detergentes _ _são agentes polui dores: limite o seu consumo 
a doses inferiores às preconizadas nas embalagens. Dê 
preferência ao sabão puro, à resina de pinho e aos deter­
gentes sintéticos. Jamais utitizar detergentes com enzi­
mas. Pare de lavar seu carro com tanta freqU.ência: deixe 
que às vezes a chuva se encarregue de fazê-lo. 

Quando secareni as fontes como iremos matar a nossa se­
de? 

-0-auiTierttOodO Qú-IDero de habitantes do globo depen­
de; da superação das restrições naturais que oferece o 
meio ambiente e, em particular, da quantidade e distri­
buiç_ão de água. O uproveitamento e administração dos 
recursos em água foram sempre questões importantes, 
mais complexas com o correr dos tempos. 

Os problemas relativos à águ_a são poucos mas funda­
mentais: a distribuição no espaço (muito abundante ou 
muito escassa); a distribuição no tempo (quantidade ex­
cessiva_em certas estações ou anos e insuficiente em ou­
tros); a qualid<.~de química (com minerais em excesso; 
pobre em minerais necessários ou contendo_minerais no­
civos) e contaminação. 

A hidrologi<J é uma ciência que conta três séculos. FOI 
Pierre Pcrrault o primeiro a demonstrar que as chuvas, 
por si sós produzem uma quantidade de água suficiente 
para explicar o caudal dos rios e fontes, nó século XVII. 

Hoje O mundo se pergunta se a água potável será sufi­
ciente para nós e para as gerações vindouras. Se o núme­
m d~_ hJ.lbittJntes passar para os 7 bilhões por volta do 
an-Q:Wõü~ çorlíõi-!Tle -prógT{ósticoS; -aumentará a fabri­
cação de produtos <Jlimentícios e outros. As cidades de 
muitos mil_hõ~ se!}io CQ_m~_!!_s_~_Ç:rescerão em (argu~;:a_ e 
altuia.:Assím, os campos cultivados, as plantações e hor­
tas _pcuparão zonas arrebatadas aos desertos áridos e aos 
ter renc>S-(:)Uflfa'fibsos·:-

Estuda-se a possibilidade de reduzir o consumo de á­
___ gua-para ãs p!<.~ntações, que, freqUentemente, consómem 
- inaíS água do qUe necessitam, o que constitui um proble­

ma grave nas regiões mais secas do mundo. A_ água se 
evUpora afriivés de peqUenos poros nas folhas das plan­
tas, os "estornas", capazes de se abrirem e fecharem. Os 
fitofisiólogos investigam a possibilid<Jde de regular arti_fi­
cialmente o tamanho dessa espécie de poros, com a rr-ii.a­
_lidade de conserv<Jr a água. 

A iuigaçào aumenta de maneira notável nos últimos 
10 unos, como conseqüência da maior demanda de ali­
mCõtos provocada pela expansão demográfica e a me­
lho_riu do padrão de vid<l. 

Na ugricullu_ra, é possível economizar água, mas so­
mente reduzindo radicalmente a fotossíntese, e parali­
sando, assim-, o desenvolvimento do vegetal. 
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Água: sério problema para o mundo 

Em I987 haverá uma reunião mundial sobre a utili-. 
zação da água precedida por várias conferências prepa-
ratórias. -- -

A água é essencial para todas as atividades do ho~em 
e sua presença pode significar a diferença entre a v1da e 
morte entre abundância, pobreza, entre guerra e paz. A 
água ê indestrutível e passa por um ciclo próprio de re­
novação. Existe, atualmente, no mundo, a mesma quan­
tidade aproximada de água que havia hâ muitos séculos. 
Um dos principais problemas da água é chegar ao consu­
midor. Uma proporção muito maior da superficie de 
Bangladesh é composta de água do que a dos Estados 
Unidos. Mesmo assim, o norte-americano médio gasta 
60 vezes mais água <t,.oce do que o cidadão de Bangla­
desh. A água doce é essencial para a agricultura, a pe­
c_uária, a irrigação; ã-pesca, as florestas, higiene pública, 
etc. 

Mas o próprio homem está envenenando a sua água 
num ritmo cada vez mais acelerado. En_t_r_e 75 e 90% da 
população mundial bebem e usam água impura, A água 
contaminada transmite dezenas de doenças_:_cólera, he­
patite, tifo, desinteria. A água contarriinada mata ou inu­
tiliza milhões de pessoas por ano. 

Só 3% dos 75% da superficte da terra cobertos por á­
gua são de água doce._ Para distribuir essa âgua por toda 
a população mundial seriam necessários enormes investi-· 
mentos. 

Em termos globais, os recursos de água da terra são 
suficientes para atender à demanda por muifos decênios. 
Mas nem toda essa âgua é de fáCil acesso. A água pode 
criar conflitos: o Alto Volta e o Mali, briga'm pela posse 
das águas do rio __ Be:fL_ --

Graves os problemas da manutenção da água sem po­
luição, entre eles: política, naCionalismo, soberania, bu­
rocracia, falta de recursos financeiros e intelectuais, falta 
de capacidade adminiStratiVa·: 

Os técnicos adiantam que a água Se transformará no 
centro de debates nacionais em muitos países do mundo 
antes do fim do século. Fazer reverter o processo de con­
taminação e garantir a manutenção das reservas restan­
tes custa muito dinheiro. E ~erá p_r~.çi_so~a_C2Q!P~nJiar o 
aumento da demanda criado pela elevação da população 
e do padrão de vida. 

Co~tribuição da ONU para os Recursos de Água no Triê­
nio 
1968-1970, no Brasil. (Principais) 

I. Uma missã-o do Grupo de Recursos de Ãgua -
ECLA -_deu assistência aõ MiniStériO-aO -Interior para 
o planejamento integrado de recursOs-de -âgua na bacia 
do rio Paraíba do Sul. Da missão fizeram parte técnicos 
em economia regional, múltiplos usos da água, hidrome­
teorologia, irrigação e drenagem, engeitharia _Sanítária, 
hidroeletricidade, questões legais e adminstratívas. 1968 

2. Técnicos da ECLA visitaram o Brasil em julho de 
1968 para dar assessoria preli"miilã.r noS-iiios mültiplos 
da água e em questões administrativas em conexão com, 
a organização e coordenação da utilização de recursos de 
água. __ 

3. A pedido da Prefeitura de Bfasília. uma missão 
composta de 4 técnicOS- da ECLA e de um do 
PASB/WHO deram assistênCia técnica a assüntos rela­
cionados com o uso da água da bacia· do rio J>arã.iloá. 

4. Uma missão em cooperação com ILPES- visitou o 
Banco de Desenvolvimento e o Conselho de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais em '1969,-pa:ra aUXiliar e aconse­
lhar na estratégia desenvolvimentista para o setor de 
energia e potência hidroelétrica. -- · - - --

5_,_ Dõis técnicos da ECLA participaram de três mis­
sões de assistência técnica ao Brasil em 1969 e 1970 para 
aconselhar o Governo sobre a possibilidade técnica e 
econômica de 3 projetos para irrigação e contr-ole de 
inundações no Plano de Irrigação Nacional. 

6. Em 1970 um técnico da ECLAJOTC preparou uri1. 
relatório sobre o projeto Taim, ·a pedido do_ DNOS, ciue· 
examina as possibilidades futuras para um projeto de ir­
rigação e drenagem de 54.000 hectares numa das áreas 
em desenvolvimento no Brasil. 

7. Um relatório sobr~ o projeto de Camã.qua foi pre­
parado em 1970 para o DNOS, que exa~ünava ~ possibi­
lidade de mudança da estrutura produtiva e soc1al e uma 
zonii agrícola de 200.000 hectares no sul. do Brasil. 

DIÁRIÓ DO CONGRESSO NACIONA~ (Seção Il) 

8. Em 1969 um técnico da ECLA/OTC preparou um 
documento titulado "Desenvolvimento Integrado do 
Rio Paraíba do Sul: algunS aspectos da utilização dos re-
cursoS de água no setor da__;_a~!~~~L!E~·::_ -

9.= ]Jm técniço da ECLA/OTC preparou um docu­
mento em 1970 com o titulo: "Relatório preliminar 
sobre o Plano B_rasileiro de Irrigação Nacional", a pedi-
do <(o ONOS ~~ ~- .. ~-~ ~ .. 

10. Tambérri a pedido do DNOS, um técnico da 
ECLA elaborou em 1970 um estudo: "Relatório do pro­
jeto_ de Casara Mirin ·no Rio Grãnde do _Norte", que exa­
minã as possibilidades do projeto e considera diversas al­
ternatiyas. _ _ -· _ _ _ 

11. 1969: "Rio Paraíba do Sul: abastecimento de á­
gua potável". 

12. Um relatório--SObre matérias legais e instituci9-
nals foi em 1969, preparado pela ECLA para comple­
mentar o documento: "Desenvolvimento integrado de 
ieChrsos de água da Bacia do Rio Paraíba do Sul", que 
examina a capacidade da atual estrutura administrativa e 
Jegal para ãuiiliar a pi-Orii."ov·er o desenvolVimento daba­
cia. 

13. 5 técnicos da ECLA com 1 da PASBJWHO, em 
1968, elaborarãm um documento: "Os recursos de água 
do Distrito Fedei'al-do Brasil", que analisa os problemas 
chaves do abastecimento de água potável na área da ca~ 
pita!, da poluição da água no Lago Paranoá, das doenças 
endemicas da água, e da estrutura legal e administrativa 
do uso da água. 

14. 1969, técnico da ECLA preparou um documen­
to: "Desenvolvimento Integrado, do Rio Paraíba do Sul: 
algUns aSpectos do potencial de desenvolvimento". 

15. Em 1969, um técnico de WHO/ECLA preparou 
um· documento: "Meteorologia e Hidrologia no DistritO 
Federal", subllnhando os recursos potenciais-de água, a 
necessidade de estações de observação hidrometeoroló­
gica, e problemas de sedimentação e evaporação no 
lago Paranoá. -~ _ . 

16. A conVite- de uma comissão de alto nível doBra­
sil que elabora o novo Código de Águas, um téc'!l.ico da 
ECLA pronunciou uma Conferência no Rio deja_,neiro 
-.m 1968 com prévias definições sobre a formulação do 
Código. __ _ 

17. EmprêStimo de 213.800 dólares da UNICEF 
para projetos de abastecimento de água. 

18. O projeto trienal parã a BaCíã do Rio SãO Fran­
cisco tornou-se operacional em abril de 1967. O projeto 
inclui o abastecimerito digo estabelecimento de dois es­
quemas pilotos para demonstrar a possibilidade econô­
mica de uma agricultura irrigada e avaliar a conveniên­
cia como· o impaCto econômicO e social da extensão deste 
tipo de descnvÕlvinlento através da região. Baseado nos 
resultados, o Governo brasileiro subcontratou estudos 
para uma ilrea de 7.000 hectares num Qos esquemas pilo­
to .. _.O_d_csenvolvimento do resto do esquema ficou para 
segunda área piloto. O projeto estava previsto para ter~ 
minar em dezembro de 1970. Custo total estimado em 
5.504.700 dólares incluindo um Fundo Especial de em­
préstimo de 864.700 dólares. 

19. Assistência dada ao projeto de educação agrícola 
e pesquisa agrícola da Universidade de Santa Maria, no 
Rio Grande do St.!l. 

20. Serviços de consulta sobre água foram forneci­
dos à diversificação do Projeto" agrícola Mogiana em . 
1970. 

21. Env-iado um técnico em hidrologia para Recife 
no período de 31 de julho de 1967 a 31 de dezembro ~-e 
1970: 78.925 dólares. O técnico --eStava auxiliando em 
pesquisa hidrológica geral na região do Nordeste brasi­
leiro para obter um conhecimento mais completo do ci­

. .clo hidrológico e avaliar o potencial hidrológico da re-
giãO: - -- ---

22~ EstUdOS ÍlidroiÓ8;icos da Baciã: do Alto Rio Para­
guai, em 1969-1971: 1.856.260 dólare; centro multidisci­
plinar para tfeinamento de técniCos ein hidrologia, hi­
dráulica e desenvolvimento dos recursos de água. 

23. AssiStência técnica para área sanitária, incluindo 
abastecimento _de água e treinamento de pessoal sani­
tário. 

24. Centro de hidrologia aplicada: 1.856.260 dólares, 
em_ Por~ o Alegre, _l96-ª-!~? l. _ _ _ 

25. Assistência para planejar e executar o controle 
da pOluição do ar e da água em cooperação_ c;lf!' as ~uto­
ridades do Estado de São Paulo e seus mumc1p1os dtreta-
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inerffe interessados. Serviços de assessoria fornecidos em 
1970 sobre a poluiç1!o ambiental. o projeto inclui po­
luição do ar da terra e da água, como de lixo sólido. 

26. Serviços de consulta fornecidos para aconselhar 
os aspectos de saúde na Saci<~ do Rio São FranCisco. 

27. Serviços de consulta fornecidos para auxiliar no 
estudo dos problemas de abastecimento de água e na for­
mulação de pbnos para financiar a instalação de tais_ 
abustecimentos, continuação do projeto. 

28. Conselhos e assessoramento sobre a extensão dos 
serviços básiCos de saúde incluindo a água rural no Nor­
deste do Brasil. 
29. Eõ1outubrõ diT968 o Banc"oMW:iOíãl ariuneioü 
dois empréstimos para projetos hidroelétricos no Río 
Grande, Um de 22.5 milhões de dólares foi feito para a 
Central Elétrica de Furnas S.A para o projeto de Porto 
Colombia de 360-megawatts. O outro de 26.6 milhões de 
dólares foi feito para a CEMIG para o projeto de Volta 
Grande de 400-megawatts_. Ambos os projetos fazem 
parte d~_p_rograffias de grgtiJ9}; __ expansi!o. 

30. Um empréstimo adicional do Banco Mundial foi 
feito em maio de 1970 para FURNAS no· total de 80 mí­
lhões de dólares para sustento posterior da companhia 
no seu desenvolvimento continuado do potencial hidroe­
létrico do Rio Grande. O empréstimo-dará auxílio para 
duas unidades geradoras de 150-magawatts à capacidade 
atual de 900-magawatts, e para a construção de um novo 
de 1.400 megawatts na Cachoeira de Marimbondo, junto 

. com as linhas de transmissão para o Rio de Janeiro. O 
projeto :.~tingirá o período de 1970-197..?.., 

31. Os projetOs do Rio Grande-fai:e:m pa"rte de um 
programa para o desenvolvimento de suplementação de 
potência elétric'a no centro-sul do Brasil. O programa 
iniciou-se com uma ajuda obtida pélo Governo em 1963-
66; ajuda de financiamento dada em parte pelo Progra­
ma de Desenvolvimento das Nações Unidas e pela Agên­
cia Executiva do Banco Mundíal. Os financiamentos 
continuam sendo fornecidos. 

32. O Banco Mundial serve como uma agência exe­
cutiva para um projeto, financiado pelo Governo brasi­
leiro e pelo Programa de Desenvolvimento das Nações 
U n"idas, para o estudo da potência que será demandada 
em 3 Estados da Região Sudeste num período de lO anos 
e traça um programa para estabelecer novas facilidade 
para a geração de potência e transmissão. O projeto foi 
aprovado pelo Conselho Geral da UNDP em janeiro de 
1966; o estudo foi terminado em 1969 e oficialmente 
apresentado ao Goverilo em abril de 1970. 

33. O projeto de Fundo Especial para "Desenvolvi­
mento de serviços meteorológicos no N ardeste do Bra­
sil" começou em agosto de 1967, com duração de4 anos 
e meio. Total do custo do projeto: 2.194,300 dólares. 
Contribuição das Nações Unidas: I .229,869 dólares. A 
primeíia Tase está pratícamente pronta. Este projeto con­
tém um estudo pormenorizado da pluviometria local nas 
bacias ribeirinhas do Nordeste. 

34. Um técnico em equipamento avaliado em 6.100 
dólares foi emprestado por3 meses para o labor?-tório de 
tritiurri ambieniat. ECiuipamento no valor de 14.200 
dólares foi fornecido para o uso de têcnicas nucleares em 
sedimentologia. 

Luta contra a contaminação da água 

Resumo das conclusões de uma Comissão de Técnicos da 
OMS, que elaborou um estudo técnico sobre o assunto. 

Qqer nos países desenvolvidos, como nos em desen­
volvimento, observa-se o grave problema da contami­
nação da água, diretamente relacionada com a urbani­
zação e industrialização, que provocam uma crescente 
demanda de água e um aumento dos despejos líquidos, 
cada vez mais complexos. Essa contaminação reveste-se 
de diversas formas, _cada qual com suas caracter{sticas 
próprias e pode fazer com que a água seja menos ade­
quada ou totalmente inadequada para diversos fins. 

A água contaminada pode afetar gravemente a saúde 
do homem e dar origem a Sl!rtqs epid~micos de doenças 
infecciosas, alguns catastróficos. Pode afetar a saúde de 
outros modos, direta ou indiretamente, por meios que 
ainda nãO se conhece -bem. 

A água contaminada pode ser imprópria para a indús­
tria, para a irrigação; pode dimínuir as colheitas. produ­
zir contaminação dõs rios, destruir ou danificar a pesca, 
que, em muitas regiões constitui importante fonte. de 
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proteínas para a alimentação humana, inutilizar zonas 
turísticas, diminuindo o valor estético e recreativo de 
praias e lagos, ter um efeito acumulativo quase irreversí­
vel nos lagos etc. 

A contaminação das ãguas subt~rrâneas pode ser mais 
grave que. a das .águas superficiais: embora ainda se in­
vestigue metodos de combater a contaminação da água, 
não se deve permitir que a imperfeição dos conh~imen­
tos sirva de desculpa para a inação. No futuro, a medida 
que se multipliquem as fontes de contaminação, terâ que 
ser aumentada progressivamente a eficâcia ·dos métodos 
de tratamento e as investigações atuais devem orientar-se 
nesse sentido. 

A luta co.ntt:a a contaminação e a conse!vação dãs_â- . 
guas estão tão estreitamente ligadas que_as duas questões 
devem estar subordinadas a uma me~ma a1,1toridad.e._ 
Para isso é necessária- a_ existência de um órgão, fundado 
por lei, que tenha a seu cargo esses problemas. 

Investigações que se recomendam: 

-Efeitos que pode ter. sobre a saúde, a presença de Cer­
tas substâncias nas águris superficiais: 

1. métodos par~ avaliar os efeitos nocivos da descar­
ga de despejos na água, Aperfeiçoamento dos métodos 
para determinar as concentrações ativas mínimas de di­
versas toxinas na ãgua, a través de provas biológicas. 

2. efeitos tóxicos a longo prazo de certos metais e de 
novas substâncias orgânicas sintéticas, que permanecem 
na água mesmo depois de tratada pelos meios habituais e 
que resistem ao tratamento biológico. 

3. cortelação possível entre o banho na âgua conta­
minada e a incidência das doenças. 

- Qualidade da água 
1. possibilidade de estabelecer, com base científica~ 

normas relativas ao núniero nennissivel de r:oliformes na. 
.1gua aeStinada aô aoastet..1'mento público depOis O.e tra­
tada; aos banhos públicos _submetidos a vj_gilâ_ncia;_ ·aos_ 
bebedouros. 

2. índices de sobrevivência dos microorganismos-_pa­
tógenos na água do mar. Determinação da validade das 
provas de numeração dos coliformes e dos estreptococos 
para avaliar a qualidade da água do mar, 

3. determinação dos coeficientes permissíve_i_~k Ql-:_ __ 
luição das substâncias tóXicas, ou nocivas, em geral, na 
água bruta destinada a ser tratada para o abastecimentÇl, 
público da água. _ 

4. determinação da demanda bioquímica de oxigênio 
de algumas substâncias orgânicas de estrutura conhecida 
e de uso habitual. 

-Águas subterrâneas: 
1. ação purificadora que exerce a reposição da água 

subterrânea nas distiritas con-dições geológicas. 
2. acumulação de cloretos e outras matêrias sólidas_ 

dissolvidas nas águas subterrâneas alimentadas por á­
guas que jã serviram à irrigação. 

-Métodos de tratamento para tornar a á~a potável: 

1. criação de instalações «:onômicas de fittrâgem rá­
pida com um mínimo de elementos mecânicos e com um 
sistema sensível de lagavem corrente, 

2. _ métodos para destruir os vírus e os nematóides 
transmitidos pela água do abastecimento público. 

3. possível funçãO de organismos indicadores, como 
os colüormes e os estreptococos, para estimar a contami­
nação da água por ·enterovirus. 

- Téciticas de trãt"amento de águas resfduais: 
1. eliminação e inatfvação dos vírus mediante os roê-

todos de tratamentQ_ de águas ~ervidas. _ _ __ 
2. utilidade em diversas circunstâncias dos ta:g.~ques 

de oxidação. Métodos de tr~tamento das águas proce­
dentes do uso doméstico; eficácia da eliminação de ger­
mes patogênicos, macroparasitâfioS, microparasitários e 
virus. 

3. -emprego de tanques de oxidação para o tratamen­
to das águas servidas de origem industriiil. 

4. Descoberta de métodos práticos para proceder ao 
tratamento terciádo _çia,s águas servidas com objetivo de 
utilizá-las novamente. 

5. Emprego das águas domêsticas cõm fins agricolas; 
efeitos que estes métodos podem ter sobre as colheitas, a 
água subterrânea e a saúde do trabalhador rur~l. __ 

- GestãO e administração: 

1. Métodos para determinar o valor econômico que 
representam a melhoria da saúde pública. do abasteci­

-mento municipal e industrial da água nos lugares de re­
creio, como r,esultado dos programas de luta contra a 
contaminação-. 

2. Racionalização dos critérios de equivalência de 
população, aplicados à contaminação mup.icipal e indus-
trial em diversas regiões do mundo. _ 

3. Estudo da, atitude da população perante a luta 
Corttrà- a contaminação. Determinação da importância 
que a p_9pulaçãÕ atribui à água com fins reCreativoS e etl-
tétice:s. -----

4.-- Estu-dOs comparativos internacionais sobre a efi­
cácia de instit~ições e técnicas ·administrativas em ma­
tériâ de luta co:ntra a contamlnàção. 

5.-~--A;~a::iiiçâ.o daS- quantidades mírlimas de·- água ne­
cessãria:s para Satisfazer as e"igências individuais ( consu­
mo, eliminação de despejos, higiene pessoal) e as necessi­
dades colc;:tivas (limpeza e saneamento). 

6. Determinação do custo e da eficácia de. outras me:-: 
didas, ·encaminhadas para combater a contaminação da 
água, _ -

7.- Aplícaçào da análise de sistemas e de técnicas de 
tratamento automático da in(9rmação na exploração e 
prôteção das bacias fluviais dos países e~ desenvolvi­
mento, 

Luta_ cq_gtr_a a contamin~ção da água nos países em desen­
VOlvimento 

Outra CQJllissão Técpica da o~s reco!Dendou para 
os paísaes em desenvolvimento determinadas medidas, 
das quais as principais: 

1. Para obter_ a má.x,_íma prOteção contra a contami­
nação, os planos relativos aos __ recursos _de água devem 
ser parte integrante da planificação do desenvolvimento 
urbanQ,__ ind1Jstri_!tl ou regional geral e não uma seqüência 
desta planificação. Assim poderão ser protegidos os re­
cursos de água vitais e eleger, para a expansão urbana a 
indústrial, lugares que permitam reduzir ao mínimo os 
problemas trazidos pela evacuação das águas resiQuais. 
De especial importância para regiões em que a água é es~ 
cassa. 

2. Como regra geral, convém planificar o abasteci~ 
mento de água e a evacuação das águas servidas de for­
ma a aproveitar o melhor possível os recursos de água 
existentes, sem risco para a saúde,P;,ua isso levar em con­
ta a qualidade necessária da água destinada a diferentes 
usos: 

-3. Para avaliar o volume total dos recursos de água e 
déierffiilla~ -sUa- qll"alidade é preciso_ COTQpilar infor­
mações meteorológicas, hidrológicas, hidrométricas e hi­
dro~e?~~g~c~:_per_tin~ntes. 

4. Se se teme que as necessidades futuras sejam supe­
"riores--tú:is recurSos existentes, deve-se adotar medidas 
que c~.~:bram este déficit através de lllétodos adequ-ª_Qc;>s g_e 
trâtamento da âgua e das águas residuais, assim como 
pela conservação, recuperação e reutilização da água e 

_ aplicação de outros métodos. 
5. Nos países em desenvolvimento é conveniente reu­

nir o pessoal, o material e os laboratór:ios disponíveis 
num organismo central, em vez de dispersá-los por dife­
rentes serviços e instituições. 

6. _A retenção da água em depósitos é_ o meio de con­
servação mais indicado nas regiões áridas e semi-ãridas, 
q_u_~~dC!_!l_~-~~ excedente na estação das chuvas e um dé­
ficiCna estaçãO das seCãs. Tem a vantagein de poder me­
lhorar a qualidade da ãgua e deve permanecer atento aos 
riscos de .deterioração, 

7. POâe~se lutãr contra a contaminação da ãgua apli* 
cando medidas preventivas ou reduzindo a CQncentração 
~e detc::n:ni.~ados co_ntaminantes físicos, químicos e bio_~ 
lógicos a um nível compatível com o uso que se vai desti­
nar a água~ 

8. Ao eleger os métodos para tratar águas servidas 
ou efluentes industriais. os pa[ses em desenvolvimento 
devem preferir os sistemas de baixo custo que não exi­
genu:[].aquinaria complicada, desde que não causem mo­

•léstias à população ou riscos para a sáude pública. 
9. _DeVe-se Íazer todo<:> possível para garantir uma 

preparação adequada de pessoal superior, docente e au~ 
xiliar de todos os níveis. Criar instituições de eqsino su-
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perior apropriadas, centro de estudos dos problemas sur­
gidos com a luta contra a contaminação da âgua. 

10. Uti_li~( todos os meios de informação possíveis 
pata dar a conh~_r ao público a importância da luta 
contra a contaminação da água e despertar seu interesse 
por ela e lograr sua cooperação, 

11. Que a OMS estude a possibilidade de ampliar 
sua cooperação com os Estados Membros na criação de 
-centros de formação profissional e na utilização destes 
centros para- o estudo dos diferentes usos que se pode dar 
aos efiuentes especialmente na agricultura. Ajuda aos 
Estados MembrQs para ampliar os serviços--de documen~ 
tação existentes;-

12. Ao projetar as medidas de luta contra a contami­
nação da água, deve-se adotar _medidas para·a obtenção 
de- fundos: Que exígam a construçãõ utiliz"ação, e manu* 
tenção das instalações. 

Riscos para a saúde 

Doenças bacterianas susceptíveis de serem transmiti­
d3S Pela ãgua contaminada ou alimentos preparados 
com estã áSUa 

Doença 

cólera 

disenteria bacilar 
febre tifóide 
febre paratifóide 
gastroenterite 

diarréia infantil 

leptospirose 
turlaremia (raro) 

Microorganismo responsável 

vi"brio cholerãe, inclusive o biotipo 
F.l Tor 
shigella spp. 
salmonella typhi 
Salmonella paratyphi A, B e C 
outros tipos de salmonella, shigella 
proteus spp, etc 

tipos enteropatogênicos de escheô 
chia coli 

leptospirose spp. 
pasteurella (brucella ou francisella) 
tularensis 

Todas estas são bactérias patogênicas transmitidas 
pela água, uma das principas causas de mortalidade nos 
países em desenvolvimento 

Virus: certos vírüs se multiplicam no aparelho digetivo 
humano (inclusive na faringe) e podem ser excretados em 
grande q"uantidaâe nas fezes e são encontrados às vezes 
nas ãguas usadas e poluídas, mas sua presença não repre~ 
senta um grave risco para o homem. Os que mais se en­
contram são: os enterovírus (poliovírus; vírus Cox.sackíe 
e vírus Echo ), os aenovírus, os reovírus e os vírus (ainda 
não identificado) da hepatite infecciosa. Este último o 
mais grave e provoca surtos quando as águas são polu[­
qas. E_~e.I!lplo é a epidemia de hepatite infecciosa ocorri­
'da em Delhi (1955~56) durant~ a qUal foram registraaos 
28 000 casos 

Parasitos: o entamoeba histolytica é, entre os parasi­
tos. qu~ .Po~ell?. ~ i-~geri_dos_. o agente responsável pe~.a 
amebíase intestinal__(çlesinteria amebiana e suas compli­
cações) e das formas extra-intestinais de doenças tal 
como o abcesso amebiano do fígado. Encontra~se nos 
países quentes e com más condições de higiene. A ascaris 
lumbricpides e trichuris trichiura também podem ser 
transmitidos pela água, mas a ingestão de partículas de 
terra contaminada constitui o modo normal de transmis­
s_ão. A distoma_tos~ ê outra çioença parasitária que pode 
ser adquirida pela ingestão de ãgua contaminada contan­
do os quistos de Fascíola e Dicrocoelium. A hidatidose é 
uma zÕonuse ou ciCio cachorro-carneiro-caChorro e 
pode ser transmitida ao homem ocasionalmente pela in­
gestão de água de beber ou alimentos contaminados pe­
las excreções dos hospedeiros primários. 

Rfos-,- lagos; canais eri1 países em desenvolvimento uti~ 
IizadoS para abluções, lavagens, despejo dC excreções hu­
manas, usos domésticos pode transmitir infecções intes­
tinais e doenças de pele, e, principalmente a esquistosso­
mose. 

Esqnistossomose: ou biliardose é uma doença crônica, 
insidiosa e debilitante, que pode provocar graves lesões 
patológicas e que mina as forças do individuo, diminuin~ 
do sua resistência e produtividade. Em muitos lugares do 
mundo, pessoas que se banham nos lagos podem 
adquirí~la de outros nadadores o prurido. Esta dermatite 
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é provocada pela penetração através da pele de excre­
mentos contendo esquistossomose de diversos animais. 
A anquilostomíase e a stronguiloidose sã.o duas ÕtitraS 
doenças parasitárias contraídas por via cutânea na âgua 
poluída. A leptospirose é a principãl infecção bacterian~ 
transmitida ao homem pelos animais vertebrados pelo 
contato direto -com-âgua. 

Organismos 

depósitos biológicos 

moluscos (dreissena) 

algas, plumatella 

asellus 
nematóides 

Poluentes particulares que perdem provocar riscos de 
poluição quírriíca e radioativa: nitratos, ai'sênico~- selê­
nio, fluoretos, mercúrio, chumbo, cadmio, metais tóxi­
cos, etc. 

A dureza da âgua potável pode provocar doenças 
cardio-vasculares 

Compostos organoclorados: DDT e produtos vizinhos, 
aldrin, lindano, dieldrin, heptacloro _e seus derivados 
e:JIQ.xidicos, endrin, podem tir pãPel iinpõrtante na po~ 
1uição da água, provocando, intoxicações violentas que 
podem levar ·até à morte. 

Õs detergentes atiiÕônicos també~ são altamente tóxi~ 
coS, provocam as espumas nos tios, atrapalham as ope-
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As praias e as--águas costeiras também podem transmi­
tir inuitiis -doenças, assim como os insetos vetores aquáti­
cos (impaludismo, oncocercose, febre amarela, a tripa­
nossomíase ou doença do sono, a ftlariose etc.) 

Organismos indesejáveis mais freqüentemente encOn­
trados na água de beber 

Efeitos 

obstruÇãO de estações de tratamen~ 
to e de tanques de distribuição. 
Meio favorável ao desenvolvimen­
to de bactérias que consomem o 
metano. Podem tornar a água im­
bebível. 

obstrução dos condutores de água 

prejudicam a filtragem 

pode tornar a água imbebível 

podem favorecer a concentração de 
germes patogênicos 

rações ·de tratamento das águas usadas, etc. O governo 
norte-americano recomendou que não se usasse deter­
gentes à bàse deãCiâO niffirõffiacético. -

Critério de norm!ls de qu~lidade da água: 

A OMS propôs Normas Internacionais para a Água 
de Beber, normas mínimas que considera susceptíveis de 
sere-m·- observadas por· todos os países do mundo 

Concentráções-limites provisórias para as substâncias tó­
xicas iãlgumas outras substâncias que apresentam riscos 
para a saúde: 

Substâncias ConcentraÇãO'mâxima (mg/1) 

Substâncias t_óxicas 
arsênico """ As 

cadrni.um - Cd 

cianuretos - CN 

chwnbo - Pb 

mercúrio-total- Hg 

selêni.o- Se 

Substâncias qu!micas que 
apresentam risco para a 

saúde 

nitratos - N0
3 

hidrocarburos aromáticos 
poli_c!cli.cos 

PesticidaS 

inseticidas 
herbi.cidas 

fungicidas 

Principais métodos de avaliaçãõ de poluição das águas uti­
lizados na Europa Central: 

1. Métodos ecológicos: Saprobiensistcma de KolkwtL ... 
e Mars_son. Sistema_de Fjerdingstad e sistemas semelhan­
tes 

2. Métodos fisiológicos: comp-reen-dendo os métodÓs 
indiretos e numeração das bacté-rias assim como os que 
utilizam a inoculação da ãgua que devem ser analisadas 
por _uma espé_cie particular. 
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o,os 
0,1 

0,001 

0,01 

0,0002 

NãO ha indicação de con -

centaÇã'ó limite. A avaliação t.Ox.{ 
colÔgi~ ê base~da na noção da dQ_ 
se di_ária admisSiVel- {DJA) 

Procedimentos que se deve adotar na e18boraçào de umu 
moderna legislação sobre as águas: 

L proprietários das- águas e o direito ao' uso delas; 
2. usos benéficos: domésticos, municipais, ag'rfcol.ãs .. 

industiiais, minerais; etéificos.,. navegação, transporte, 
preservação da beleza natural, recreação, etc.; 

~- medidas cOntra determinad~s_ efeitos: erosão~Ji­
nização, inundações, eiC:; 
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4. desperdício, mau uso, saúde e poluição devem ser 
..:ontrolados; 

5. - diferentes tiPos de água que devem se trazidos sob 
controle: de superfícle~ Subterrâneas, atmosféricas, cos­
tais; 
- 6. inventário, planejamenJo e alocação dos recursos 
da água; 

7. coordenação entre todos os departamentos res­
ponsáveis pelos problemas de água do País, assim como 
sua possível integração num único órgão, mesmo que 
sob graus e jurisdição diferentes. 

Saúde control8 quali.dade de água nos cefatros urbanos do 
País. 

O Ministério da Saúde instalará até f977, 12 labora­
tórios para o controle do abasteciménto de água à popu­
lação, desde os mananciais até o Joêal de consumo, para 
evitar os problemas causados à saúde por falta de uma 
vi8ilância efetiva· da qualidade da água. 

As cidades escolhidas são: Rio de Janeiro, Manaus, 
Belém, São Luís, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Hori­
zonte. Vitória, Bras!lia, Cuiabá e Curi!iba. Em São Pau­
lo e Poria Alegre onde esse controle já é-feito, hilvCrá tiin 
reforço das equipes locais. 

Os laboratórios permitirão o controle da presença nos 
mananciais de defensivos agrícolas e outros produtos pe­
rigosos para a saúde que, aplicados indiscriminadamen­
te, são d~tectados em alimentQs e na ~gua. Com os labo­
ratórios será possível obter informações sobre as con~ 
dições fisico-quíriticas e bacteriológicas das águas natu­
rais e o controle dos pontos de poluição de mananciais; 
dos elementos ecológicos ligados à qualidade da ãgua, 
do comportamento da produção de água potável, do sis­
tema de distribuição e da eficiência do tratamento. 

Sabotagem da alimentação na água. 

Através de um esquema geral da consumação de água 
potável chegou-se, em estudo feito por um grupo-de con­
sultores da OMS, às seguintes hipóteses: 

1. O agente -contaffiinidOr pertence a um dos tipos 
segUintes_: 

a) bacilo tifóide: sintomas provocados só podiam ser 
identificados uma. semana depois; 

b) toxina botulica, tipo A: sintoniãs provocados só 
podiam ser identificados 6 a 8 horas após a ingestão;. 

c) LSD: sintomas provocados-podiam Ser identifica­
dos 2 horas após a ingestão. 

To_do-s_ estes agentes tinham como características a im­
possíbilidade prátíca de serem detectados pelos meios 
clãssicoS que possui um serv1ço médio de distribuição de 
ágU:a. TOâos pciõem ãgíi" i Tiàcas cOncentrações, se bem 
que a _quantidade inicial requerida seja mfnima. 

2. ·"A" Sabotagem foi prepâf"ada muito tempo antes. O 
sabotador conhece perfeitamente a fonte e o ponto de 
.. injeção" nas canalizações foi escolhido de forma a atin­
gir o maior número de pessoas possível. Este ponto se 
encontra logo após a_saída __ da usina de tratamento. 
_ 3. O ataque sobrevém de improviso e nenhuma pre­
caução especial foi tomada pelos responsãvcis pelos ser~ 
viç·os de água. 

4. - O efetivo da população visada foi calculado de 
forma arbitrária. 

5. Com o· bacilo tifó_idiCo nenhum sintoma apareceu 
durante alguns dias (período de incubação) e, logo, ne­
nhuma dúvida seria levantada quanto à qualidade da á­
gua. NOs àemais oS_ sip._toma:t.aparecem após poucas ho-

- ras de_ uriia "ingestão eficaz. Admitindo que os sintomas 
sejam identificados ·e-que as autoridades competentes es­
tejam preparadas a fazer face a uma Sítuação de urgên­
cia, ela podem imediatamente prevenir a população para 
que não beba mais ãgua, esvaziar e limpar as canali­
zações e tomar outras medidas que terminarão rapida­
mente com a difusão do contaminante. 
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À Coinlssão âe Minas e Energia 

O SR. PRESIDENTE (José .Fragel!i) - De acordo 
com o disposto nÕ § 2~', a_rt. 76 dá Regimento Interno,-o 
requerimento será despachado à Comissão Permanente 
em cuja competência regimental se compreenda a ma-

1 téría, que será estudada pela Comissão Especial que se 
~pretende criar. 

' 
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Sá bre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo s~. !9-
·-s_edeiúrio. 

Ê lida a seguinte 

Brasílía, 18 de outubro_de 1985. 
Sen.hor 'Pf'esidente, 
N_çs termos do Ç J9 do art. lO do Regimento Comum, 

"_~f."i:nhO u-YOr{'ra Oe--comunicai-- a·v. Ex', para os devidos 
--~fin:;,-qúe-~Sta "Liderãnç·a de[íberou propor a substituição 

dO iloor-e--sr·.-seri<~dor Alcides Saldanha, pelo nobre Sr. 
Serúl.aor _Mar!ii1s Filho, na Comissão Mista do Congres­
so Nacionul que darã parecer sobre as PropostaS de 
_l;mtl:nd<J,_à_~onstit!Jição n'~ 43,44 e 52/85, que "convoR 
~-um a AsSembléia NaCional Constituinte". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
da mais alta estima e distinta consideração. -~Hélio 
Gueir~s, Vice-Líder do PM O B, no exercício da Li deR 
rano:;a. 

O SR, PRESIDENTE (José- Fragelli) - Serâ feita a 
substituição solicitada. 

Hã or<Jdores inscTítcis. 
L'OOCedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

O SI!. JQRGE KALUME (PDS - A C. Pronuncia o 
segu!nteâTSCUrSo.-senf révisão- do -orador.) ...,... Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ _ 
- Atendendo a convite do Sr: oi;:-~tor da -Rádio TV dõ 

--Amaz0i:!8.S~Jol-n.arrsta Philippe Da ou, viajamos, na ma-
drug~da de_ ontem, a Manaus, para assistirmos à ínaugu­
ração de u-m siiê'tite Chaiilãdo BRASt(.SAT e retorna~ 
mo~ hoje. 

Devo registrar o acontecimento, pelos grandes benefí­
cios que trará à Amazônia Ocidental. 

En~ontramos presentes Governadores do Amazonas, 
do Acre~ de Rondônja e d"e Roraima; bem como um gru­
põ ·de- parlamentares, quer do_ Senãdo, quer da Câmara_ 
Federal, assim como Deputados dos Estados_ da área e 
Ver~dores du Cupital amazonense. 

O evento chamou atenção e foi comemorado com 
pofnpa, porque represenru-u para n6s, daquele mundo in­

Silli:LôO_a_ carta de alforria das comunicações e,_ na oca­
. sião, o lQrJ!!lli~~.<.t P~_i_lippe _ Daou _pronunciou o seguinte 

discurso, Cj_ue lerei, nesta opoi'tunidade, Para quê conste 
Oeste pronunciamento que estou fazendo: 

RÁDIO TV DO AMAZONAS 
INTEGRARA BRASILSAT· 

O sonho torna-se realidade. 
, O que se pensava tnviãvel, ou não se acreditava, 

faz-se possível, agora. _ 
Concretiza-se a pregação do Eclesiastes, de que 

...tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo 
para todo propósito debaixo do céu_". 

Meus Senhores, 

-Estamos reunidos, neste maravilhosóleiDPlo de 
arte, - fãnlbém símbolo· de uma época áurea do 
nosso €stadõ e da nossa região,- para, juntos, fin­

"CarmciS-utri no"vo marcõ'ná história das telecomuni­
-- ciiÇões da Amazônia, produto da sernente que plan-

ü.iri19S_ enf junho de 83, quando requeremos à 
EMBRATEL um_ ca"nal' exclusivo nó Sã.télite _Brasi­
leíro-qUe Seria lançado em 85. 

... Tod-~~-os que aqui eSt~o. contribuí~am, direta Ou 
indiretamente, para este grande momento, ~onde o 
apr-eÇo- ·que-~ lhes devotamos e os agradectmentos 
_que, desde logo, lhes tributamos. 

O fato, de transcendental rclevâ~cia., foi decidido 
-Pdo Ministro Antôhlo Carlos Magalhães, das C~­
municações, um administrador moderno, de dect­
sões rãp-idas; positivo, que não ·deixa para amanhã o 

-·que }à pOdia ter sido feito ontem. - -
_õ_realce ã.lcançado pelo seu Ministério", nesses 
poucos meses de Nova República, dentro do Gover­
no e perante a Nação, é a prova mais eloqüente do 
seu trabalho, da sua atuação, do seu talento, na con­
dução dos negócios da sua Pasta, 

Sintonizado com o programa de ação do Presi-· 
dénte José :sartlt;J:. -_o_ Ministro Antônio Carlos 
Mi8UlhUeS, sabe, e não defxa de proclãm-ar que- o 
Brasi[ tem pressa- na correção dos Clesníveis econô­
micos de suas regiões. 
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Somos todos brasileiros e teinos direitO a trata-­
mento igual, por parte da União. 

Nos pOucos, porém marcantes contactos que ti.r. 
vemos com Sua Excelência, ficou-nos a agradâvel 
certeza de que; para ele, não existe o mais-ou­
menos. 

Ou ê ou não é possível fazer. Não hã meio termo. 
Ficamos convencidos de que, se existir por exem­

plo, dispositivo legal ou normativo vigente, que es­
teja entravando o progresso da radiodifusão- por­
que ultrapassado pelo avo1nço tecnológico ou pela 
dinâmica da vida, - sem dUvida determinará a sua 
modificação, para adequá-lo à realidade brasileira. 

Ao que sentimos, também, comungam desse 
ponto de vista, os seus ilustres assessoresjâ afinados 
com a nova ordem no Ministério, e os combativos 
parlamentares amazonenses que têm tido contacto 
com Sua Excelência. 

Com efeito, queremos aproveitar este instãnte 
para dedaiar, perante as mais legitimas lideranças 
da nossa região; qUe este atO só se tornou possível 
porqUe ã::;Sím o decidiu o Ministro Antônio Carlos 
Magalhües. 

Qualldo lhe falamos que era chegada a hora de 
ingressarmos num canal exc:lusivo do BRASILSAT 
- uma promessa do Governo para ·a efetiva inte­
gração da Amazônia,- mantido o diferencial tari­
fário jâ tradicionalmente conferido à ãrea, abrindo­
se assim, condições para a viabilização de redes em 
regiões difíceis cOmo-·a-nOssã, .êom a Cbnsequente 
preservação da nossa identidade cultural, - o Mi­
n-fsrro Antônio Carlos Magalhães mostrou-se recep­
tivo ao pleito, e dias depois, perante o Congresso 
Nacional, ratifiCôu- a po'sição dd Governo, a respei­
to com incísivas declarações como estas: 

-0 BRASILSAT não foi projetado para com­
petir com'a rede terrestre, mas, sim, propiciar a ex­
tensão do Sístema Nacional de Telecomunicações, a 
locafidades ainda isoladas ou precariamente. atendi­
das, ~além do serviço telefônico básico, importan­
tes serviçQs__de cunho social como a televisão didáti­
ca, facilitando o estabele_címento de redes regionais 
de televisão, e complementando o serviço conven~ 
cional existerite, ·pelo oferecimento"-de rotas alterna­
tivas de baixo custo e· grande confiabilidade. 

Sobre tarifas, disse o Ministro: 
__ -A política com relação às tarifas de rãdio e te­
leviSão terã seffipre que levar-em Conta a necessida­
de de preservar o precário equilíbrio em que vive a 
quuse totulidade das empresas desse setor, para evi­
t<tr a instituição de um monopóliO de fato. 

E quanto à proteÇão das pecuaJjaridades regio­
nais, acentuou Sua Excelência: 

--=- a_qportuC):O acrescentar aqut, qUe, ncr'que diz 
respeito à correção do excesso de c:et:ttralização cul­
tural, uma das vantagens da disponibilidade de um 
saLélite de comunicações dom&.ticas é a possibilida­
de que ele abr~ à_ constituição de Redes Regionais a 
custos acessiveis. 

Quem--se manifesta assim, sabe que o BRASIL­
SAT favorece, basi~amente. a região amazônica, 
que: constitui cerca de metade do território nacional. 
- Sabe, também, que o BRASILSAT é a única ai-

- terilativa_Víã~el para a região amazônica, e não te-m 
nenhuma dúvida de que o BRASILSAT beneficiará 
a re&íàci ãmazônica, com os seus 11.000 quilômetros 
lineares de fronteiras, grandes projetos de extração 
de minérios, fazendas, seringais em meio à floresta e 
núcleos agrícolas isolados por meses de chuvas. 

Alérn disso, solicitamos ao Ministro, em funda~ 
mentado trabalho, uma nova disciplina para o fun­
cionamento das retransmissoras do interior, como 
forrriii" de evitar a pirataria que já se esboça desen­
freada e audaciosa na região, e igualmente, para dar 
sustentação ecOnômica às referidas estações, de par 
com O atendimento dos mais elementares anseio-s 
das comunidades a que servem. -

O interior amazôntco, com suas carências agra.: 
vadas pelas imensas distâncias, ontem como hoje, 
sempre exigiu tratamento condizente com as suas 
verdadeiras necessidades. 

Ess.e, e o assunto do BRASILSAT, o Ministro 
Antônio Carlos Mágalhàes os ditribuiu aos seus· 
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competentes e pre.o;timosos auxiliares Dr. Rômulo 
Furtado, Secretário Geral do Ministério; Dr. Ru~ 
bens Bussacos Júnior, Diretor Geral do DENTEL; 
e Dr. Castello Branco, Presidente da EMBRATEL 
- cuja operosidade, patriotismo e espírito público 
pedimos licença para registrar e reverenciar,- e em 
pouco tempo as recomendações transmitidas foram 
operacionatizadas, coroando~se com esta reunião. A 
rede amazônica de rádio e televisão, cobrindo um 
terço do território nacional --....::._3 Estados: Amazo­
nas, Acre e Rondônia; 2 Territóriõs: Roraima e 
Amapá; 68 municípios, .inclusive os da:s Capitais das 
Unidades Federativas, além das fronteiraS com a 
Venezuela, C.olómbia, Peru, Bolívia, República da 
Guiana e Guiana Francesa, - a Rede Amazônica, 
repetimos, ingresSa, hoje, orgulhosa, mas com hu­
mildade, - como que sempre tem marcado os seus 
atos e ações,...,.... no seu canal exclusivo do BRASIL­
SAT. 

Continuará sendo a voz dos anseios e das aspi­
rações da região, aproxiniando irmãos, divulgando 
as suas c_oisas e preservando as suas características 

pról~:~·o qu~ 1ud~ se fará gr~-d~~lmente, culminan­
do com a unificação da programação da Rede Ama­
zônia em toda a região. 

Todos os começos, como sabem,--São difíceis. 
Mas, sem começo, não há meio, nem fim. 

Estamos, portanto, iniciando uma nova e arroja­
da caminhada. E asseguramos ao Ministro Antônio 
Carlos Magalhães - como compromissO solene de 
gratidão pelas atenções e_ carinho dispensados à 
Amazônia, e particularmente à nossa Rede, - que 
tudo faremos, como temos feito ao longo de nossos 
13 anos de existência, de trabalho e-esforços árduos, 
para honrar a sua e à confiança do Governo. 

Renovando, finalmente, agradecimentos a todos 
os que, de alguma maneira, deram sua ajuda para a 
realização desta festa, -alvorada de um novo tem­
po para a radiodifusão amazônica, - declaramos, 
com firmeza, que c-ontinuaremos empunhando a 
bandeira da ocupação, do desenvolvimento e da in-­
tegração da Amazônia ao País. 

Muito obrigado. - Philippe Daou, em 17-10-
1985: Teatro Amazonas, Manaus - AM. 

Foi esse o pronunciamento feito pelo Sr. jornalista 
Philippe Daou, e a leitura serviu p3.ra mostrar a grande­
za desse empreendimento, qiie ti:puto como uma carta 
de alforria na-história das co"\únicações daquela região 
continental e tão insulada çio]c,sto do Brasil. O que antes 
podia parecer uma utopra; ~ojt: é uma patente realidade. 

E, nessa ocasíão, Sr. PreJ;idente e Srs. Senadores, meu 
pensamento se povoou d.o('passado quando vi o Mare­
chal Cândido Mariano Rp~doQ. arrostando toda sorte de 
dificuldades e plantando ri'áquela selva ínvia, as linhas te­
legráficas que serviram à(}"Ôela época para integrar a Re­
gião com a antiga Capit!ll ,Federal que era o Rio de Ja­
neiro. Lembrei-me também dos primeiros desbravado­
res, principalmente nordeslinos, que attavês das peque­
nas embarcações, canoas, montarias, acioiia:das a remos 
ou varejões, comunicavam'-se·entl'e si, embOra com mui­
ta dificuldade._ 

· Quero nesta ocasião, Sr.-Presidente e Srs. s·enadores, 
homenagear o passado, porque foi giãças àquele passa­
do distante de bravos, que foi possível, no presente, ins­
talar este satélite que, com ·faCilidade, vai projetar a 
Amazônia para O Brasil e para o mundo. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- OUvirei o nobre Senador 
mato-grossense, com muito prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Jorge Kalume, ouvi, e 
Com atenção, o pronunciamento de V. Ex• Cabe-me, em 
primeiro lugar, congratular-me com o Ministério das 
Comunicações e cbm o Governo, de modo geral, por ter 
concretizado essa aspiração de dar a nossa Região Ama­
zônica um satélite próprio da Amazônia que objetivará, 
como V. Ex~ bem disse, facilitar as comunicações e inte­
grar mais ainda a Amazônia ao Brasil. V. Ex• prestou 
homenagem ao passado; para que haja presente, tinha 
que haver passado, e esse passado, na ãrea de comuni­
~ações no Brasil, está vinculado ao mato-grossense Ma-

--DIÁRIO DO CO_NGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

rechal Cândido Mariano da Silva Rondon, que V. Ex', 
mais uma vez, lembrOu neste momento. Só lamento, Se­
nador Jorge Kalume, que o meu Mato Grosso não sei 
por que, o Mato Grosso amazônico, legalmente amazô­
nico por dispositíVo de [ei -quando -se criou o Estado 
de Mato Grosso do Sul, o nosso Mato Grosso antigo, 
gerador do Mato Grosso do Sul, foi consideradO leg8.1-
mente amazônicO. De modo que o Mato Grosso tem 
uma situação, no Brasil, vamos dizer assini, sui generis, 
porque ao Mato Grosso pertence a SUDECO - SUpe­
rintendência do Desenvolvimento do Centro- OeSte e 
timbém a SUDAM- a Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia, não sei por que, tecnicamente, 
esse satélite, pelo que V. Ex• leu, no discurso do jornalis­
ta, ilão está incluído naqueles beneficiários do satéiite. 
Mas, _de quatqueT-forma, Mato Grosso está bem servido 
por outro Satélite, mas poderia estar irmanado nos seus 
irmãos da Amazônia, ãtravés também dos seus satélites. 
De qualquer jeito, o iinportante é que houve um passo 
gigantesco no progresso do Brasil, na área de comuni­
cações, para a Amazônia, a tão decantada e tão esqueci­
da Amazônia que V. Ex' tão bem defende aqui no Sena­
do~ "De modo qUe-Os lneus parabéns, vamos para a frente 
qu(! talvez, algum dia, tenhamos um satélite do Centro­
oeste, então Mato Grosso terá o seu próprio satélite. 

- O SR. JORGE KALUME - Não poderei afirmar a 
V. Ex'- e quero também felicitá-lo por essa defesa que 

, fez do seu Estado ,....- mas cOnsta-me que o Estado de 
Mato Grosso jâ é be-rieficiado por outro tipo de satélite, 
daí por que o BRASILSA T nã9 alcançou o seu Estado, 
pois assim seriã-duplicidade. 

Quanto a Mato Grosso pertencer à SUDECO e à SU~ 
DAM, isso é louvável, porque se beneficia financeira­
mente das duas entidades. Daí o progresso que o seu Es~ 
tado vem alcançando nesses últiffiOs anos. --

0 Sr. Gastão Müller- Senador Jorge Kalume, diante 
do que está acontecendo no orçamento do ano que vem, 
sendo da SUDECO ou da SUDAM, não resolve nada, 
porque o corte nos orçamentos dessas duas entidades fo­
ram_ fora do comum. De qualquer jeito, muito obrigado. 
Mato Grosso, peta sua situação geogrãfica, tem este pri­
vilégio _de pertencer a duas entidades que vi~am ao desen­
volvimento das Regiões Amazônica e Centro-Oeste. 

O SR. JORGE KALUME......: Quanto ao corte havido, 
V. Ex• mesmo participOU dos debates. Nôs verberamos 
aqui desta tribuna. v: Ex', com seu espírito de jUstiÇã­
nos ajudou e consta-me, agora, que o Poder Executivo 
central vai reparar essa anomalia, vai reconsiderar e dar 
os recursos que a SUDAM solicitou- e parece-me que 
também a SUDECo~· 

Assim, Sr. Presidente, concluo, congratulando-me 
com o atual Governo, -como também com os Governos 
anteriores que proporcionaram esses beneficioS à minha 
região, aquela região tão cantada em verSo e prosa, mas 
tão insulada do resto do Brasil. 

Devo dizer que o serviço de telecomunicações no Bra­
sil, nesses últimos vinte anos, principalmente a partir do 
período de 64, do Governo Castello Branco, atravessan­
do os Governos Costa e Silva, Médici i:- JoãO Figueiredo, 
tomou um aspecto admirável, porque antes, no tempo da 
Radional, era difícil a comunicação; costumo dizer que 
era inaudível: ouvia~se, mas não se compreendia as pala­
vras do outro lado do fio. 

Então, com essa integração feita no Brasil e muito es­
pecialmente através desse satélite, especificamente para a 
Amazônia, nossa região se engrandece pelo beneficio 
que recebeu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte dicurso; Sem reviSão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

E deveras gratificante, Sr. Presidente, para nós da 
Oposição~- a par das críticas construtivas, podermos:, 
como resultado maior do nosso objetivo quando critica­
mo;; os nossos adversários do Governo, induzi-los ao 
acerto. Daí por que não vejo como regatear aplausos e 
até inesmo congratulações, quando se corrigia uma ano-
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malia ou uma distorÇão. Por es_sa razão, Sr. Presidente, 
ocupo a atenção da Casa nesta oportunidade para 
congratular-me com o Governo Federal, com o Senhor 
Presidente José Sarney e, sobretudo, festejar com o Bra­
sil, com os agropecuaristas, com os homens de mãos ca­
losas, que, apesar dos governos, ainda insistem em cons­
truir, no anonimato, a grandeza nacional, a demissão do 
Sr. José Gomes da Sílva da Presidência do INCRA. 

Sr. Presidente, sem dúvida alguma, é motivo de tran~ 
qíiilidade para o Brasil porque, lamentavelmente, aquele 
cidadão nunca foi mais do que um frustrado porque, à é­
poca do Presidente Castello Branc-o, ele que se imagina­
va já escolhido para a Presidência do IBRA- contam as 
más línguas - chegou até a preparar a indumentária 
para a posse. Entretanto o Presidente Castetlo Branco, 
com aquela lucidez que caracterizou a sua existência, 
sobretudo a sua administração nos destinos do Brasil, 
houve por bem escolher a pessoa adequada para a Presi­
dência do antigo JBRA. Esse cidadão, então organizou 
uma tal Associação Brasileira de Reforma Agrária ou 
coisa que o valha, e conseguiu manter-se no noticiário, a 
ponto de vir a ser aproveitado pelo Governo estadual de 
São Paulo. Maliciosamente, no entanto, o Governo pau­
lista do Sr. Franco Montoro, impingiu na República o 
Sr. José Gomes da Silva. Ao mesmo tempo em que fica­
va livre do referido cidadão unia todo o Brasil pelo desa­
certo de tê-lo colocado à frente da Secretária de Agricul­
tura de São Paulo. Mas, foi frustrado nos seus nefandos 
propósitos de impedir, de embolar o meio de campo, de 
não permitir, enfim, que se fizesse a reforma agrária no 
Bn1sil, para que continuasse tendo a bandeira da agi­
tação para intranqailizar e terrriinar nos levando à fome, 
afinal. esse lamentável cidadão que também se intitula 
fazendeiro, -como venho denunciando reiteradamente 
nesta Casa desde que se lançou aquele amontoado de 
confuSões que veio também rotulado com o nome de 
proposta para a reforma agrária - a falta de seriedade 
desse cidadão, à Írente do INCRA, sobretudo no que diz 
respeito à arrecadação do ITR, como demonstrei aqui 
exaustivamente com dados, quadros, números, com 
séries históriCaS, o quanto foi danoso para os prefeitos e 
para os municípios, enfim, para o próprio Brasil, não ter 

-cuidado, no JNCRA, de lançar e arrecadar com correção 
o Imposto Territorial Rural. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ext um aparte, Se­
nador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer! 

O Sr. Gastào Müller - Senador Benedito Ferreira, 
veja como São as coisas nesta vida: o enfoqu~ que V. Ext­
dá para a destituição Voluntária do Presidente do IN­
CRA, que como V. Ext está pintando, é uma beleza, pois 
o cidadão é completamente inadequado para a posição, 
no entanto, ontem à noite, já ouvi opinião contrária, de 
·que a saída do atual Presidente do INCRA pode desesta­
bilizar a aparente calma que existe nas áreas de c_onflito 
de terra, de que o Sr. José Gomes da Silva era um espécie 
de aValista, e· que o Goverriõ Federal executaria senão 
uma reforma agrária, pelo menos uma reforma fun­
diária. F que a Suã -queda implicaria em a '"panela fer~ 
ver" nessas áreas qUe estão em conflito com o problema 
.de terra, como no Estado de V. Ex•, como no meu Esta­
do -e-em outros Estados brasileiros. De modo que vejam 
como se enfoca diferentemente a substituição do Presi­
-dente do INCRA. Não _quero entrar em detalhes, só que­
ro constatar que há também outras pessoas que vêem de 
outra forma, lamentando a salda do Sr. José Gomes da 
Silva. Era o que eu gostaria de registrar. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Concordo com V. 
Ex• que um Governo Qiie não tem sristentãção política, 
nem mesmo no seu Partido, como V. Ex• acaba de de­
monstrar, realmente precisa de um avalista e de um auxi­
liar irresponsável que esteve à frente de um Orgão por 
_tanto tempo e que induziu o Presidente a um erro gravís­
simo, que foi o de elaborar o tal Plano que tanto intran­
qüilizou o setor produtivo brasileiro, e, agora no fim, 
maliciosa e diabolicamente, permitiu que o Presidente 

·baixasse um decreto, no qual trabalhou, sem incluir oca­
dastro rural, sem que fosse determinado o cadastramen­
to de imóveis rurais, porque o último, nobre Senador 
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Gastão Müller, foi realizado quando_ tínhamos no Brasil,_ 
a menos do que temos hoje, dois milhões de proprieda­
des. Vê V. Ex• que estaria o -Governo José Sar_ney -:- o 
Governo que V. Ex• integra - realmente numa posição 
eqUívoca: estaria como aquele alfaiate que costura para 
o cidadão à dis~ânc1a, sem conh~lo, sequer, nas di­
mensões físicas. E, aliás, o Brasil é já, de certa _forma, na 
malícia daqueles que cultivam o anedotário nacional, 
uma figura proeminente desse alfaiate que cOsltira·; que 
faz a roupa e, depois, enfia a mesma cabeça abaix9 do 
freguês, tendo que convencê-lo de que a roupa é adequa­
da, é compatível com as suas medidas. 

Na verdade, nobre Senador Gastão Milller, não sei se 
o aparte de V. E:<' tinha o propósito só de registrar a di­
ver~ncia de opinião, ou até fazer uma_defesa dQ Sr.José_ 
Gomes da Silva. Mas, como sei que V. Ex' é sõb!etud_o 
um homem de bem, um homem leal, prefiro admitir que 
V. Ex~ pretendia defender o Sr. José Gotnes da Silv!ic,__a 
esta altura merecedor não da condição de um avalista' dO 
Governo que aí está ... 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ... um Governo 
que, temos que reconhecer, tem sérias díficuldades, pois 
recebeu o Brasil para administrar num momento de se­
riísSiffias-amculdades que eu, ao tempo de Governo .nes­
ta Casa- e n vezes V. Ex• p~rticípou Comigo- adjeti­
vava a situação brasileira como um cipoal no qual está­
vamos emaranhados e que _precisava uma Safda calcada 
no bom senso, tais e tamanhas as dificuldades_ea&_con.~~~­
qUências _que advíriaiiJ S_e_não encontrássemOs_ o caminho 
que o Brasil sempre esteve a reclamar. Pois bem! Reco­
nheço que o Governo herdou ainda _e_sse cipoal, esse 
emaranhado. Mas, herdou mais ainda, porque falta-lhe 
o companheirismo político-partidário sufiCientemente 
para dar-lhe o respaldo poHtico, ao ponto de precisar 
buscar como avalista, um avalista tão suspeito para esse 
problema da reforma agrária, que ê um homem se.ria::­
mente comprometido com a agitação do problema, 
c_omo se o Governo não tivess_e pulso nem autoridade.le­
gal e moral para implantar a reforma agráriá dentro ào-s­
pârametros da ConstitUição, da lei e -da _ordem. 

Concedo o aparte ao nobre Senador _Gastão ~üllt!_-r~ 
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deve, então, acusar o Ministro, uma vez q)Je o Presidente 
do INCRA é subordinado ao Ministro. Então, o Minis­
tro é que é O culpado desta reforma que se está pteten­
denaO-Tãzer- e que não se coaduna com os interesses na­
cionais, O nosso amigo José Gõ-mes -nosso amigO no 
modo de falar, pois não o conheÇo, a não ser unia vez 
que _o cumprimentei - é PreSidente do INCRA, que é 
uma assessoria técnica do MIRAO. De modp que se há 
culPa,~ dQ-MiT\i~tro N_el~on_ Ribeiro e não do ídealizador 
de um Plano de reforma agrãfla-eOcarriinhado a esse Mi­
nistro q-ue, por sUa vez, o encaminhou ao Presidente da 
República. Muito obrigado a V. Ex.•, pela gentilez~ do 
aparte e faço votos que, no fim, tenhamos um período de 
paz e harmonia e que aqueles que não têm terra possam 
t~la- sw ~gredir as propriedades alheias, para que pos­
sanlQs_.__çnt:i_o~fªzer a experiêil_ci_a tão decantada, da refor­
ma agrária no Brasil, como jã se fiz_~m_outrós paí_Ses. 

O SR._ BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, te­
nho deplorado o_ modismo, Q "bom~mocismo", até por­
que mais das vezes, essç .. bom-mocismo" [eva pessoas da 
melhor qualificação a enveredar e deixar-se levar por 
essa -~mda, como ~gora verifico na pesSoa do nobre Sena-
dor Gastão Müller. - -

1\f ;:t x~lida~~. tenho certeza que os homens- de mãos 
calosas de __ Mato Gms_so, QS hofnem> quejitsbiavaram as 
terras de-M-atO Gro-sso, aqlú!Ies-qU-e nas pegadas do Ma­
rechal RondOn, arrostando a malária e toda a hostilida­
de com que se defrontam os pioneiros nas terras amazô­
nicas, sem-dúvida alguma continuarri como e1,1, Sr. Presi­
dente, sem esSa preocupação -de novidades, sem a preo­
Cl!Pãcão- Qe mUdar ode idéias, de ser contemporâneo c_om 
o ffiundo moderno, porqUe nós, os agricultores, somos 
aqueles que, na expressão de Adam Smith,,exercemos a 
única atividade verdadeiramente honesta na face da Ter­
ra, que é a agricultura, Sr. PreSidente, a única onde não 
funciona o verbo, o engodo, nem a esperteza dos herme-

-neutas. -
Na agriCultura, Sr. Presidente, planta-se milho e não 

se ~o)he a!~Oz, colhe-se milho. Dai porque, realmente, 
ficO_preocupado com essa nova posição do senador Gas­
tão !Vfüller, de achar que, em nome do idealismo se possa 
1n~6ildiaro- Braslf; em nome de um idealismo, Sr. Presi­
den:te. que ele diz que não sabe se é bom ou ruim, um Se-

O Sr. Gastão Müller- Senador Benedito Ferreira, V. nadar da República, que tem a responsabilidade de_ re-
Ex' há de convir o seguinte: eu só quis fixar a p·osíÇão de presentar _um povo do trabalho, como é o povo do Mato 
que há idéias diferentes- V. Ex• defende c;ssa tese e há Grosso. sem agora achar que devesse ser mantido Q idea_-
outros que defendem outra tese. Agoi!l, quanto ao Sr_. lista José Gomes da Silva à frent~_do INC_RA, apesar de 
José Gomes da: Silva, o Presidente que está saindo_ do te..r...tralçlo, vergoll;hosamente,_o Governo_ quando elabo-
INCRA, desejo esclarecer que, pelas inform_ações que_ te- __ rou projeto que deixava o EXecutivo numa situação difi-
nho, ele é um idealista; pode ser até um idealismO negati- cil, como demonstrei exaustivamente aqui, nesta Casa, 
vo. do ponto de vista de V. Ex•, mas é um ídeaHsta. Ele não só por propor passar por cima da Constituição Fe--
queria levar ao'BrasHuma reforma agrária que ele pelo dera! e do Estatuto da Terra, porém, mais ainda, o Sr. 
menos achava seria a solução para_ o problema. Se ele es_- --=José_ Gomes da_.Silva queria que se pressionasse o Judi-
tá certo o.u errado, os fatos futuros vão provar, mas ele" C. ciário para mudar a nossa tradição e jurisprudência no 
um cidadão probo, honesto, idealista - pode ser um que diz_respeito ao conceito de preço justo na desapro--
idealismo, repito, que não se coaQ.J.me com 0 pen~men_to_ priaçào. Até nisso, Sr. Presidente, o Sr. José Gomes da 
e a ideologia de V. Ex• -, J;Tla,s é um idealista, _ê um fa- Silva~irldu~iu Q Ministro de Estado, conseqüentemente o 
z:ndeíro prós?ero em São Pau{o __ - .tpc(q~~mllndo"·saqê- .Governo, a.subescrever aquela "baboseira". Mas S. Ext 
d1sso - premtado em c9ncursos de cnaç~'!. d~_gad_C? ;etc:, tinha respaldo político que pesava, porque este Governo 
enfi,m_, um h?men:t que representa a classe mé~ta_ Oras,~el- realmente não o tem. Esse Ministro que aí está, Sr. Presi-
ra t~p1ca e n~o ve~o_ ne.le nenhy__ma_ª~~çª' __ à ~~~ _eg~}~~----dente:, __ tem _respaldo político de um Governador do 
nac1onal. Alem d1sso, Senador Benedtto Ferre1ra, ter tde- PMDB e tem atrás de si a CNBB· e não sei se é a CNBB 
ias novas sempre foi, neste rn_undo- não s~ no B.ras,il- ou se bl CNBB do "B". A verd~de é que esse Ministro 
uma luta a~versa._ No Bra.sti -:- V'-.-~'. VIU. .CQ!ll.Q ~?L___ de.Es.tadu_tern .criado sérios problemas ao GOverno José 
~uanto se bngou- estão ~l nos ana1s cj:o Co_~g_ress~ e_n.a.. Sarney e se eu, como homem da Oposição, fosse menos 
1mprens~ --contra Brasíha : contra Juscelino Kubtst- atento aos meus deveres de patriota, só teria motiVõ pãrã. 
chek:. Nos, Deputados f~derats- -s: não ~e engano V. regozijar; só teria motivo, Sr. Presidente, fosse eu um po-
Ex' Ja era Sena~or -, Vtmos ~ lut~ mglór~a e completa- litiqueiro atrás de faturar erros do Governo eleitoral-
men.te sem s:nttdo c~ntr~_o_ ~~~órct,?, ql:!_~?d~ se fala~~· mente, _estaria até _incentivando a presença desses: ho-
aquJ n~ ~rastl, _no.s d1scursos, que _o divórCIO 1_a ser o fi 'r mens no Governo. Ma_s acimã dos interesses pessoais e 
da f~m1l~a_ brastle~ra. A luta d~ Sena~or Nelso? Ca~~e~~- _ ~o meu Partido, que somos trans,itórios, estâ o interesse 
ro, Vttonosa d(:pO!S de quase trmta anos, provou que não imorredouro da nossa Pátria. 
há nada disso: a família brasileira está sólida. Toda idéia - - - --
nova geralmente traz uma luta adversa tremenda. De f! Sr. Gastão Müiler- Permite V. Ex• um aparte? 
modo que o Sr. José Gome$ âa Silva, a meu ver, tinha 
uma idéia nova. Pode ser certa ou errada, mas criou- um 
ambiente de hostilidade tão grande que V. Ex' o agride 
aí vicilcntanl.ertte, - com palavras educadas, mas agride 
-porque ele tem uma idéía de que a reforma agrária de­
veria ser de acordo com o que ele pensa. Outra coisa que 
V. Ex• está ofendendo é a hierarquia do Poder. V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Ouço V. Ex• 

O Sr. GaStão -Müller --Senador Benedito Ferreira, es­
tou simplesmente defendendo teoricamente uma tese, 
nãó quero entrar no mérito de discutir o problema da 
ação do Sr ... 

Outubro de 1985 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Aliãs. o PMDB 
vem defe-ndendo o Governo assim mesmo e V. Ex•, que 
está respondendo pela Liderança do PM O B, assume esta 
po-stura. Essa ê a postura do Partido de V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller- Estou fazendo uma digressão, 
uma discussãú teórica com V. Ex.• - teórica no sentido 
de que tudo o que ê novo, todas as idéias novas, todos os 
comportamentos novos trazem uma reação. Então, a 
meu ver, o cidadão que está saindo da administração do 
INCRA, Sr. José Gomes da Silva, tem uma idéia nova. 
Não discuto se ela ê boa ou ruim. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não é nova, Sena­
dor Gastão Mlfller. Ela não deu resultados na Rússia. 
Essa idéia nilo_ é nova, Ex•, efa tem mais de 70 anos ... 

Ó Sr. G8stão Müller- Ela -é nova em relação ao Bra­
sil. -

O SR. BENEDITO FERREIRA - Essa id~ia não é 
nova. Inclusive, já fracassou em países aqui da América 
Central, fracassou em todo lugar em que foi implantada. 

O Sr. Gastão Müller - Então, V. Ex• confessa que é 
contra qualquer tipo de reforma agrária. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não! V. Ex•1abo· 
ra em equívoco e está querendo colocar palavras em mi­
nha boca. Eu dizia exatamente aqui, e reiteradas vezes 
desta tribuna- desafio que alguém estivesse mais preo­
cupado do que eu com o problema- o seguinte:. ••até 
que enfim a reforma agrária deixa de ser letra morta, Ca­
minhamos para a reforma agrária. Há realmente um 
propósito do Governo. Corrijam-se as distorções". 

Nobre Senador Gastão MUJier, V. Ex• tem estado au­
sente, por motivos eleitorais no seu Estado, não tem 
acompanhado, mas desde os primeiros dias de maio, 
quando se lançou, para intranqüilizar o Brasil, aquela 
coisa chamad{l de_ proposta de reforma agrária, venho lu­
tando para que ela seja feita dentro dos parâmetros da 
lei, tanto que fiz um trabalho inédito aqui, nesta Casa. 
Para ajudar e colaborar com o GovernO, para mostrar 
que o grande instrumento da reforma agrária, que era o 
Imposto Territorial Rural Progres~ivo, letra morta da 
Constityição e letra morta do Estatuto da Terra desde 
1964, me dei ao trabalho deJllostrar, e tenho sido repeti­
tivo Oeste aspecto, que o Brasil hoje -tem três: vezes 9 nú­
merQ_de_ propriedades daquelas que existiam em 1964, 
iem mais dQ_ dobro da ár(:a na mão de particulares do 
que existia na mão de particulares em 1964 e, não obs­
tante isso, o INCRA, num verdadeiro descaso para o 
problema, vem arrecadando, nobre Senador Gastão 
Müller, 1/12 daquilo que se arrecadava no Brasil, noS 
idos de 1951. Essas são as contribuições que tenho trazi­
do para o Governo, esse é o tipo de crítica que tenho tra­
zido, nobre Senador Gastão Müller, para induzir o Go­
verno ao acerto, como que uma espécie de linha auxiliar 
na Oposição. Na verdade, nobre Senador, quando _o 
PDS no GoVern-o e ainda o EDS, hoje, na Oposição, eu 
sempre disse que Oposição também é Governo; não con­
sigo dissociar-me da responsabilidade que me foi outor­
gada pelo povo da minha terra. Por isso não me arvoro 
em campeão ou baluarte .em d_efesa da reforma agrária. 

Nobre Senador GaStão Müller, V. Ex• sabe das mi­
nhas origens, sabe que a minha atividade privada é pre­
ponderantemente agropecuarista e que tenht;t:atê, por de­
ver-de ·ofício, obrigação de entender alguma coisa sobre 
o problema agrário e fundiário do Brasil. E.m razão di-s­
so, tentando emprestar a minha experiência e as minhas 
observaçõ_es. para que se efetive e se realize a r~forma 
agrãría, é que tenho sido aquí u·m crít J constante dos 
desacertos do Sr. José Gomes da Silva e desse Minístro, 
que sabemos que era um presidente de banco, que nada 
entende __ do_ assunto, mas esse- Governo que foí formado 
na base de pagar votos no Colégio Eleitoral, teve que en­
golir e ac_eitar as injunções para retratar os compromis­
sos eleitorais e, aí do Brasil porque, afinal de contas, é 
quem está pagarido esSes desarranjos de bastidores que 
resultaram na eleição dos dirigentes da Nova República. 

_Mas não estou aqui para discutir esse aspecto, estou aqui 
para: exercitando o meu papel de oposicionista, contri­
buir para que o Brasil sofra menos e saia dessas dificul­
dades sofrendo o mínimo possível, no menor espaço de 
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tempo- possível. Agora, não conheço o Sr. José Gomes 
da Silva, nada tenho de pessoal contra ele. Nada. Não te~ 
nho nenhuma razão de ordem pessoal. Mas, pelo seu 
passado, sobretudo pela sua deslealdade ao cargo, por­
que executor da reforma agrária, ele sequer teve a preo­
cupação de levar ao Presfdente, em que pese as minhas 
reiteradas denúncias. Não foi uma vez, nobre Senador 
Gastão Maller. Asseguro a V. Ex~ que foi m-ais de dez ve­
zes que trouxe o fato à colação neste plenário, seja em 
discursos, seja em apartes, chamando a atenção para o 
Imposto Tel'rítorial Rural, para a necessidade imperati­
va de se fazer imedíalamente um novo cadastro rural, até 
porque em função do volume enorme de novas proprie­
dades que surgiram. Por tudo isso, o Presidente José Sar­
ney assina o decreto, faz o programa e estâ sujeifo até áo 
ridículo porque onde está o cadastro - outra determi­
nação para que se proceda ao _levantamento'? Nada, Ext! 

Sr. Presidente, concluo, pedindo a ·V. Ex• que medes­
culpe por ter-me alongado tanto e ao Senador Gastão 
M illler, que não teve oportunidade de assistir aos nossos 
pronunciamentos, que compulse o Diário do Congresso, 
de modo que V. Ex' possa verificar, realmente, essa estei­
ra de pronunciamentos nossos, que têm caracterizado 
bem o meu posicionamento diante dõ piograma da re­
forma agrária brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPAReCE MAIS O SR SENADOR: 
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A físta de Presença ãCusa _o_ compareCimento de apenas 
31 Srs. Senadores, não havendo, assim, quQrum para de­
liberação. 

Em conseqüência, o item nl' I da pauta, em fase devo­
tação, ficã adiado. 

E o_ seguinte o item que tem sua votação adiada: 

Votação, em primeiro turnõ~ do Projeto de Lei 
do. Senado n~' 173, de 1982~-de autoria do Senador 
Moacyr Duarte, que altera dispositivo da Lei n~' 
6.515, de 26 de dezembro de 1977, possibilitando ·o 
divórcio entre pess:oa nunca antes divorçiada e ou- _ 
tra já divorciada anteriormente, tendo 

PARECER, sob nl' 766, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece, com voto em separado do Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da 
Câmara n9 3, de 1981 (n9 1.889/76, na Casa de ori­
gem), alterando a_ redação dos arts. 7~', 9"' e 10 da Lei 
n" 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a 
fiscalização JTnanceira e orçamentária da União, 
pelo Congresso, Nacional e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁ VE1S, sob n•s 204 e 
205, _de 1983, das Comissões: 

- de Finanças, e 
- de Municípios. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da pa­

lavra vou encerrar a discuSsão. -(Pausa.) 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 13, de 1981 (nl' 78/79, na Casa de ori­
gem), introduzindo modificações na Lei nl' 605, de 5 
de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso se-

mana! remunerado e o pagamento de 'salário nos 
diaS feriados civis e religiosos, tendo 

PARECERES, sob n~'s 514 a 516, de 1984, da 
ComisSão: 

-de Legislação Social, favorável, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Em discussão o projeto, em turno únicO. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da pa­

lavra vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão~ ein turno únlcO, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 14, de 1981 (nl' 2.977/80, na Casa de ori­
gem), que suprime a alínea "b" do art. 39 da Lei n9 
1.807, de 26 de agosto de 1_960- Lei Orgânica da 
Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n's 26. 27, 28 e 29, de 1984, 
das Comissões: 

-de Legislação Social, 11' Pronunciamento: favo­
rável; 2~'Pronunciamento mantendo seu parecer ante­
rior; 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário com voto vencido dos 

Senadores Severo Gomes e Pedro Simon. 

Em discussão o proJeto, em turno único. (Pausa.) 
_Não havendo quem peça a palavra; encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiaáa pCir falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 9, de 1982 (n~' 3.048/80, na Casa de_ ori­
gem), que faculta ao segurado a retificação do en­

. quadramento correspondente a seu tempo de fi­
·---liaç_ãQ à Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n' 376 e 377. de 1984, das Co­
missões: 

- de t.egislaçãO Social, favorável, com emenda 
que apresenta _-de .. n9 1-CLS, com voto vencido, em 
separado, do Senador Jorge Kalume; e. 

..;....;...._de Finanças, contrário, com voto vencido do 
-·.Senador Cid Sampaio. 

Em discussão o projeto, em turno único-. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de-quorum. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 10, de 1982 (n~' 4.608/81, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a instituir ·a 
Fundação Universidade das Missões, com sede em 
Santo Angelo - RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 212, de 1982, 
da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em discuSsãO -o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

silo_ 
Fica adiada a votação por falta de quorum. 

O SR. PRESI.li~NTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 55, de 1982 (N9 2.631/80, na Casa de ári­
gem), acrescenta~do parágrafo ao art. 27 da Lei n9 
3.274, de 2 de outubro de 1957, que disciplina o Re­
gimcmto Penitenciário, tendo 

PARECER, sob n~' 807, de 1983, da Comissã·o 
- De Constituição e Justiça, favorável, com voto 

vencido. do Senador Helvídio Nunes. 

Em discussão o projeto, em turno único: (Pa.usa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro·a discus­

sUo. 
Fica adíada a votação por f:ilta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 22, de 1983 (N~' 5.450/71, na Casa-âe ori­
gem), que concede anistia a mães de família conde­
nadas até 5 (cinco) anós de prisão, tendo 

PAREC~R. sob n9 398, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável 

Em discussão o projeto, em tUrno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peç~ a palavra, encerro ·a discus­

são. 
Fica <~diada a votação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 17, de 1984 (n~' 2.845/76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo à"Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960, para dispor sobre o segurado 
que tiver assumido cargo público·e perdido o prazo 
para continuar contribuindo como autônomo, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVE1S, sob n•s 627 e 
628, de 1985, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica- adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Discussão", i!:!!l tu TriO único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 55, de 1984 {nl' 759/83, na Casa de ori­
gem_), determinando que os depósitos e repasses dos 
órg-ãos púhliCos federais do N ardeSte sejam feitos 
no Banco do Nordeste do Brasil - S.A. - BNB, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1984, das 
Comissões: 

-de Economia, contrário; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apre-

senta de n~' t -CF. 

Em discusssão, em turno único, o projeto e a emenda . 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_ encerro a discus­
são. 

A votação fiCa ·adiada por falta de quorum. 

O S~ PRESIDENTE (José Fragelli) --Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 14, de 1985 (n~' 2.393/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 135 da Consoli­
daçã-o _das Leis do Trabalho, aprovada pelo· 
Decreto-lei nl' 5.452,-de !I' de maio de 1943, que dis­
põe sobre a concessão das férias anuais remunera­
das, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 452, de 1985, 
da Comissão 

de Legislaç-ão Social. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 17, de 1985 (n~' 2.296/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a defesa de médico, servidor 
público, em processos judiciais decorrentes do 
exercício da profissão, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'604, 9e 1985, 
da Comissãq 
~ de Serviço Público Civil. 

Ef!l discll:ssão o projeto, em turno único .. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs, SenadOres desejar fazer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<1 225, de 1983, de autoria do Senador 
MurHo Badaró, que cria a regula e aplícação pela 
Censura Federal, o Certificado de Liberação Restri­
ta e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 804 e 805, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel, com emen­
das que apresenta de n9s I a 4- CEC, e voto venci­
do, em separado do Senador Jorge Kalume. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Se nenhum .dos Srs. Sc:n_adores desejar fazer uso d;i pa­

lavra. encerro a discU,ssão. _ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ esgotada 
a matêria constante da_ Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel!!on Carnei~ 

•TO. 

O SR. NELSON CARNE:IRO (lU. _Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr._ P_resit;len­
te. Srs. Senadores: 

A Comíssão Cons.titucio-rial está reunida, debatendo o 
substitutivo ofe-recido pelo nobre Deputado Flávio Bier:. 
renbach. 

EVidentemente, Sr. Presidente, que o substitutivo 
apresentado ainda não foi aprovado, mas nem por isso 
deixa de merecer alguns comentários. Quero assinalar de 
iníciO a habilidade com que foi redigido esse substituti­
vo. porque, ao contrário do que sempre acontece, não se 
fixou a data da eleição, porque a data da eleição jâ está 
pré-fixada. Mas, o artigo 111 resolveu, sutilmente, uma 
disputa que pairava por todo o mundo político, se os Se­
nadores eleitos em 1981 fariam ou não fariam pa:rt~ da 
Assemblêia Nacional Constituirite-. E o artigo J9diz ape­
nas; ... Os membros da Câmara e do Senado Federal, sem 
prejuízo de suas atribuições constitucionais, reunir-se­
ão, unicameralmente, em Assembléia NaciQnal Consti­
tuinte, livre e soberana, no dia J9 de fevereiro de 1987, na 
sede do Congresso N acionai". Ora, aí estão incluídos os 
membros do Senado, os 23 senadores eleitos em 1982. 
Com esta hábil redação, se pôs termos a um debate que 
se poderia tumultuar o ambiente político. 0$ 2;3-Senado­
res eleitos em 82, aprovada que seja a redação do artigo 
I~" do substitutivo, estão, como não poderia deixar de es­
tar, integrando a Assemblêia Nacional Constituinte. 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNI!IRO - Pois não. 

O Sr. Gastio Müller-:- Sen8.dor_Nel_son Carneiro_, est~ 
certinho, só há um detalhe, como cuY.iosidade, para de­
batermos nesta 6~ feira! O mandato atual nosso, dçs que 
foram eleitos hã 8 anos praticamente, termin'ã nodia 31 
de janeiro de 1987. Então, para que se instale a As-
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se dá" à letra "c" do§ 19 do art. 151, que diz respeito às 
inelegibilídades. Diz o seguinte: 

.. À inelegibilidade do titular efetivo ou interino 
de ca-rgo ou função, cujo exercício póSsa·ínfluir para 
perturbar a normalidade ou tornar duvidosa a legi­

-timid8.de das eleições, salvo se se afastar definitiva­
menfi-ôe Um ou de outro n.o prazo estabelecido em 

~~lei, Q qu_ill_q~_q_ será maior de 9 meses nem menor de 
dois meses, anteriores ao pff:llo~eXC:etO os seguintes, 
pelos quais fica assim estipulado." 

Quer dizer, quem são esses "titulares efetivos Ou inte­
rinos que possam influir para perturbar a normalidade 
ou tornar duvidosa a_ legitimidade das eleiçôes1'? Nada 
concreto, ~udo no abstrato. Dependerá da interpretação, 
seja do Tribunal Eleitoral, seja dos paftidos políticos. 
QUem Sãô essas pessoas? Evidentemente que ê muito 
flUid::i essa disposiçãO, que pode se constituir, _no futuro, 
num campo de debate sobre quem possa, através de car­
'go efetivo Ou interino,-·•jnfluir para perturbar a normali­

. dade o_u_ tQ.rnax duvidosa ~ legitimidade das eleições". 
AchQ ffiu_it_o_flui_da ~~S<_l_ redação, que pode atingir a mui­
ta gente. -- --

0 Sr. Gastilo Müller- Mas está previSto no próprio 
,Çi_ispositivo. 

O SR. NI!LSON CARNEIRO - Não, essa redação 
J:'IÃO_ excl_ll_i_a ou_~r<_l,J~grque a outra diz expressamente;_ .. o 
Governador e o Prefeito-, SeiS rileses antes..... --

0 Sr. Gastào Mülla- -Senador Nelson Carrieiro, ain­
da nesse dispositivo "c", hâ uma curiosidade que V. Ex• 
poderâ até me esclarecer. Diz o seguinte:" ... o qual não 
será maior de nove meses e nem menor que dois Íne­
ses ... " E quais são as funções que estão enquadradas nes­
ses dois meses? As outras são delineadas perfeitamente. 
Qual ê o cidadão que tem que sair? 

O SR. NELSON CARNI!IRO - 1': o juiz. Veja V. 
Ex•, quem pode ser acusado de influir par~. "perturbar a 
nohTlalidade o_u tornar duvidosa a legitimidade das 
eleições"? Todos. O jornalista que noticie um fato inju­
rioso e falso contra um candidato não estará perturban­
dO a· i10rrrlãlidade ou tornando duvidosa a legitimidade 
daquela eleição? 

Acho que esse artigo ê muito fluido e vai depender de 
quem o-aplique. Por outro lado, Sr. Presidente, procurei 
encontrar uma explicação para esse dispositivo, mas 
realmente não achei. 

O artigo, Sr. Presidente, continua e diz o seguinte: 

- L_ ..... Governad,or e Prefeito seis meses; Ministrõ de 
Estado, Secretário de Estado, Presidente, Diretor, 
Superintendente de órgão de administração pública 
direta ou indireta, incluída as fundações, sociedades 
e econ·omia riiista, nove meses." 

Quando candidato a cargos municipais, qUatro 
meses. Para os ocupantes de cargos previstos no nú~ 

-mero anterior, se já titulareS de mandato eletivo, 
seis meses." 

semblêia Nacional Constitulole no día I"' de fevereirq, __ _ Aí, Sr. Presidente, acho que melhor fora que todos ti­
vessem o·mesmo ptazo, foss_em eleitos ou não-eleitos. 
Aquele_~·_gúe são eleitos já têm um mandato que vão exer­
cer no dia em que deixam o exercício da função. O Sena­
dor ou o Deputado que é MinístrO vai pàra a tribuna do 

-Senado ou Para a tribuna da Câmara. A sua influência 
vai ser muito maior do que aquele que não é nem deputa­
do, n~m senador e que exerce um cargo de secretário de 
estado, por exemplo, ou de ministro. Ele terá que sair 
nove·m-eses itrifi.!s "para a lfibuna que ele tem, para conti­
nuar a sua pregação. 

deverá ser já de- noíte, porque durante o dia serão dadas 
as posses aos eleitos no pleito de 15 de novembro do _no 
que vem. Eles não poderão, de acordo com o disposto, 
os cidadãos, não poderão ser membros da Assembléia 
Nacional Constituinte, sem primeiro tomar posse corria 
Senador e como Deputado Federal. Ora, isto é uma 
questão de espaço e tempo que será naturalmente_estabe­
lecido. 

O SR. NELSON CARNEIRO~ Mas tudo :g_ode ser 
feito nesse auspiciOso dia pfirileíro de fevereiro de 1987, 
quando espero que V. Ex• esteja entre os escolhidos pelo 
Estado do Mato Grosso: . . _.. _ 

Mas veja V. Ex\ esses parlamentares poderão prestar 
o compromisso pela manhã e já às 14:00 hs poderão par­
ticipar da sessão solene da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Quero, portanto, louvar a habilidade com que se resol­
veu um problema que poderia dividir opiniões no seio do 
Senado Federal. Mas, ao fazer o meu elogio a esse disP.O­
sitivo, quero fazer U:m comentário sobre a redação que 

Acho que se deveria Úniforrnizar, dar a todos o mesmo 
pr;:Lzo de seis meses. 

O gr,----Gílsíão Müller :::~:·o-oc}Uili-ía -dizer a V~Ex• nes­
te aparte, neste debate cordial. Na reunião, ontem, da 
Bancada do PM DB, defendi esta tese, o nivelamento to­
t-ª-1 ~a inegibilidade. Vamos supor, nove meses ou seis 
meseS, oU ffês meSes, mas que fósse igual para todos e 
não houvesse, neste caso, uma classe privilegiada ou pre­
judicada com essa distorção de vârios prazos para a in­
compatíbílidade eleitoral. 
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O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente, são 
estes os primeiros comentários que o substitutivo do 
nobre Deputado Valmor Giavarina suscinta no meu 
espíri!g. __ Evidentemente, é um texto que está sendo deba­
tido, desde manhã, na Comissão Especial, e é possível 
até que não seja vitorioso. Mas, esses comentârios me 
pareceram indispensáveis, neste momento, para advertir 
os nobres colegas sobre o aplauso que merece a redação 
do§ I 'i' e a perplexidade que pode ser criada pela redação 
dada à letr~ "c" do § 1"' do art. 158, 
- Mas, Sr. Pr_esldente, ao lado deste assunto que, aqui, 

me traz ãlribú-na, desejaria tratar de outro assunto, tam­
bêm da maior relevância, que ê o pretendido pacto so­
cial. 

Reajustes mensais correspondentes ao INPC do mês 
anterior e aplicados para todos os assalariados civis e mi­
litares, abrangendo os que trabalham na indústria, no 
comêrcio e na agricultura, e, uma reposição em data a 
ser negociada entre patrões e emPregados que ponha nos 
devidos lugares os salários que irão receber o tratamento 
de r~ustes mensais, podem ser elementos substanciais 
para Pernlitir- a existência do pretendido pacto social. 

- --Pal:lielamente, -a imPlailtaçãO do horário corrido em 
todas as atividades poderá gerar economia para os assa­
lariados e maior eficiência nas atividades produtivas, 
alêm de permitir, com maior aproveitamento dos lugares 
oferecidos, suqstancial diminuição nos preços das tarifas 
dos transportes coletivos, sejam de superficie, sejam sub­
terrâneos ou marítimos. 

Além das vantagens acima enumeradas, poderemos, 
com a implantação do escalonamento de funcionamento 
do comércio, da indústria e das repartições públicas, rc­
~uzir, senão eliminar os blecautes que vêm se registrando 
ultimamente e qUe ô.ão podemos prever a que níveis che­
garão. 

Estas algumas medidas_ que nos permitimos sugerir 
para exame_ do Governo que busca nestes últimos tem­
pos soluções de redução de çustos com melhores cotas de 
produção, alêm da tão almejada e necessária paz social. 

Sr, Presidente, para concluir essas breves conside­
rações, apenas uma pitada de política nacional. 

Foi com alegria que vimos que o Governador Franco 
MontOro desmentiu ou desautourou a sua anunciada in­
dicação do nome do eminente Deputado Ulysses Guima­
rães, para ser um dos candidatos ao Governo do Estado. 

A notícia durou menos de 24 horas para satisfação de 
quantos acompanham a vida públíéa deste País. 

O Deputado Ulysses Guimai'ã~ tem uma_ outra mis­
são, a que espero ser aquela que a Assemblêia Nacional 
Constituinte lhe defenderá: a de presidir os trabalhos de 
uma Assembléia pela qual ninguém mais dO que ele lu­
tou neste País durante muitos anos. 

A sua presença na Presidência da Assembléia Nacio­
nal Constituinte será o coroamento de uma luta constan­
te, árdua e dificil durante todos esses longos e sofridos 
anos passados. E o Governo de São Paulo poderá espe­
rar outra oportunidade para ter a presidi-lo a figura 
insigne de Ulysses Guimarães. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador pela Bahia, Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante quinze dias deste mês de outubro de 1985, 
não somente os baianos, mas também os aiagoanos, os; 
pernambucanos, os paraibanos, os sergipanos e piauien-· 
ses- nordestinos com motivos bem claros e inequívocos 
- e por extensão os brasileiros - que por sua catolicí­
dade rendem costumeira 'homenagem à prelazia prima­
cial da província eclesiástica do Brasil, que está na Sé de 
São Salvador da Bahia, -estamos todos comemorando 
JS cinqlfenta anos de ordenação sacerdotal de Dom Ave­
lar, Cardeal Brandão Vilela, Arcebispo metropolitano de 
Salvador e Primaz do Brasil. 

Foi 27 de_ outubro de l 935 a data de cujo evento_se ce­
lebra,- este ano, o jubileu de ouro: naQuele dia, aos 23 
anos, se tornava padre aquele alagoano simples e bom, 
nascido em 13 de junho de 1912 no municfpio de Viçosa 
das Alagoas, de família exemplar pela presença forte de 
mãe piedosa no cumprimento de seus deveres cristãos. A 
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esta I'!lulher;,de virtudes nordestinas Dom A velar habi­
tualmente credita, por humilde e profundo amor filial­
hoje aiilda maiS engrandecido, na devoção- dos dois mil 
t..os de q.àscimenL9 de Maria Santíssima,- sua vo.éação 
s!PCerdotal. DesSe jovem alagoano que se tornana tão 
if~tre diz~ meu n.tezado amigo, por igual admirável Se­
nador Teôtônio Vilela, -:- de tão saudosa memória, -
que seu irmão A Velar era um caso do mais genuíno e vi­
goroso chamamento ao sacerdócio e ao magistério da fé. 

Efetivamei'Jte, em Dom A velar- dou meu testemu­
nho pessoal- coexistem o sereno pastor, sempre pronto 
para a bondosa e caridosa assistência espiritual, e o ho­
mem de ação, o hãbil negociador e pacificador dos con­
flitos sociais, o adinhiistrador capaz de mobilizar as mul­
tidões, para e pela fé cristã, com o que ele próprio cha­
mou, por ocasião do Congresso Eucarístico RegiÕnal de 
Salvador, que presidiu em 1983, de_••novas técnicas de 
apostolado''. 

Com essas qualidades de equilíbrio, coitvicção e deste­
mor, -junto aos méritos nacionalmente reconhecidos 
de primoroso orador sacro, aos da cultura do escritor e 
ácadêmico de letras de vãrios sodalícios, aos do ágil co-­
municador de massas pela imprensa, nos textos semanais 
para seus diocesanos,- Dom A velar foi padre por so~ 
mente onze anos, para logo, aos34 anos, continuar a sê­
lo assumind_o as responsabilidades episcopais em 1946. 
Sua ação pastoral como Bispo de Petrolina, Pernambu­
co~ foi caminho rápido, de apenas 9 anos, para sua as­
censão ao arcebispado de Terezina, conquistando gáudio 
e gratidão dos piauienses de 1955 a 1971. 

Nesse último ano sucedeu ao admirável Dom Eugênio 
Sales, que supriu o afastamento das obrigações de arce­
bispado do meu inesquecível pastor e amigo Dom Au­
gusto, Cardeal da Silva, que faleceria nonagenário em 
Salvador. 

Em 1973 o Santo Padre Paulo VI alçou Dom A velar à 
púrpura cardinalícia, confinnando-o na Arquidiocese de 
São Salvador da Bahia e como Primaz do Brasil. Nessa 
condição Dom A velar coordenou, em abril de 1976, os 
festejos de centenário de nascimento do Cardeal da Sil­
va. E por seu empenho pessoal junto a Sua Santidade o 
Papa João Paulo II,obteria, em 25 de outubro de 1980,o 
reconhecimento oficial, poritificio, da Arquidiocese de 
Salvador como Sé Primacial de todas as igrejas do Brasil 
- um ato, fato e fasto de justiça hist6rica. 

Todas essas dêcadas de zelo apostólico- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores - confirmam a fiimeza decisória e 
o equilíbrio moral que se somam à bondade, característi­
cas reconhecidas em Dom A velar por todos os brasilei­
ros, que contamos com um dos mais competentes e ati~ 
vos episcopados da Igreja em todo o mundo. 

O Sr4 Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte't 

O SR. LOMANTO JONIOR -Com muito prazer, 
concedo o aparte ao nobre Senador Passos Pôrto. 

. O Sr. Passos Pôrto- Senador Lomanto Júnior, no 
mstanteem que V. Ex• homenageia D. A velar Brandão 
Vilela, no cinqUentenário das suas Bodas Sacerdotais, te­
nho até o dever de solidarizar-me com V. Ex•, porque foi 
em meu Estado que ele se ordenou Padre, em 1935, pelas 
mãos santas e beatas de D. Mário Vilas Boas, Arcebispo 
de Belém do Pará. Ele foi meu Professor de Português, 
na dêcada de 40, um excelente Sacerdote, um padrão da 
dignidade da Igreja brasileira, irmão do Senador Teotô­
nio Vilela, alagoano de Viçosa. Foi 'Bispo de Petrolina e 
amigo do nosso saudoso Presidente Nilo Coelho. E uma 
figura eminentemente nordestina, mas de uma dimensão 
nacional sem precedentes. Guardo dele, desses últimos 
tempos, em que foi"a primeira figura-Ciístã, que, após a 
notícia da ~arte do Presidente Tancredo Neves, apare­
ceu na televisão e deu aquele alento à sociedade brasilei­
ra, num instante de dor para todos nós. Neste_ .instante, 
quero me solidariz~r com V. Ex• e, em nome do meu Es­
tado, prestar tambêm as homenagens a esfegrande brasi­
leiro de Alagoas, que nas suas Bodas de Ouro Sacerdo­
tais se soma a tantas outras vidas da Igreja Católica, a 
serviço do_ bem e de Cristo. - -

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Nobre Senador Pas­
sos Pôrto, realmente não poderia faltar a palavra de Ser­
gipe. 
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Dom A velar se recorda,_com muito carinho, com mui­
to afeto, dessa efemêride da sua vida. E Ser_gipe, coino eu 
·disse, não poderia faltar e ninguém melhor para interpre­
tar ~º' pensamento do seu povo do que V. Ex• que é sem 
dúvid_a _um elos mais queridos líderes populares, um dos 
mais estimados políticos daquele nosso querido Estado 
vizinho. 

Muito obrigado, Ex• O seu apartevai agradar muito a 
Dom A velar Brandão. 

Observem a sabedoria com que, para ajudá-lo, Dom 
A velar se fez cercar, por escolha e convocação sua, mu~­
tó-própríi:ts, por três admiráveis Bispos Auxiliares, Dom 
Frei Ângelo Domingos Salvador; Dom thomas Murphy; 
e Dom Boaventura Kloppenburg, O.F.M. Admiremos a 
-sensatez de sua ação como Grão Chanceler da Universi­
dade Católica de Salvador, numa fase em que todas as 
universidades brasileiras- especialineO.te "as católicas­
enfrentam as mais duras provas de manutenção, senão 
de sobrevivência. Louvemos o que ele chama de "minu­
ciosa preparação de todos os instrumentos de nossa pas­
toral, de todos os movimentos e associação;", quando se 
trata do desafio social e político de promover e acionar o 
que tle próprío denominou de "uma conscientização ple­
na da comunidade eclesial e da sociedade inteira" para a 
fiel observância do que, em suas palavras eloqüentes, é 
"a mesma esteira evangêlica ditada por Nosso Senhor 
Jesus Cristo e orientada pelo Pastor Supremo da Igreja, 
João Paulo ll" 

-0 Sr. Lourival Bapdsta--;- Peonite_ y. Ex•_ u~ aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Ouço com muito 
prazer o nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival BaPtiSta - Ouço o eminente Senador 
Lomanto Júnior, neste momento, fazendo aqui discurso 
de saudação pelos 50 anos de vida sacerdotal do Cardeal 
Dom A velar Brandão Vilela. Já aqui deu o seu aparte o 
eminente Senador Passos Pôrto em nome do nosso Esta­
do, reitero a V. Ex• que é motivo de satisfação para nós 
.de Sergipe, esse cinquentenário de Dom A velar Brandão 
Vilela. Aliás no Seminário de Aracaju que ele estudou e 
or9:_e,mou-se padre e depois cônego e monsenhor, tendo 
Si_d? __ ~~~agrado_ bispo, ainda residindo em Aracaju, 
qua_nc!_o_ fõl designado Bispo de Petrolina. Quero dizer a 
V. Ex' Senador Lomanto Júnior, que faz muiio bem em 
l'eVerefi~Iar esse' S~cerdote admirável, esse grande cardeal 
que é Dom A velar Brandão Vilela que, pelo brilho da 
sua inteligência e seu sensato desempenho na igreja ca­
tólica, pregando o evangelho de Cristo sem qualquer 
desvio para o radicalisnto e as posições consubstanci:idas 
ria cOncQ(día -~o_ ~tendimento, no amor ao próximo, 
pratícandO as verdadeiras diretrizes do cristianismo. 

Felicito Vossa Excelência pelo seu pronunciamento e 
tambêm me.associo, às hq_menagens que estão tributadas 
nesta Casa ao insígii.e Cardeal Dom A velar Brandão Vi­
lela de quem me honro igualmente de ser amigo e admi-

- radar. 

O SR. LOMANTO .JúNIOR- Sergipe, com a pala­
vra-de V. Ex', após ouvirmos o eminente Senador Pãssos 
Põrto, e agora ouvindo o Senador Iourival Baptista, que 
é tambêm um do~ grandes líderes da terra sergipana, par­
ticipa na plenitude da homenagem ao grande pastor, e a 
Bahia realmente habituou-se a reverenciar e a querer 
bem. Agradeço, Senador Lourival Baptista, esse se_u 
aparte que realmente também vai sensilbilizar muito o 
nÕsso homenageado, o nosso amigo, o nosso p-astor, o 
Cardeal Dom A velar. _ 

O Sr. Nelson Carneiro_- PenniteV. Ex', um aparte?_ 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Ouço. o Senhor Nel­
son Carnei-ro, que, como baiano "tamhêm está ansioso 
para apartear. 

O Sr. Nelson Carneiro - A minha intervenção, neste 
momento, não ê como baiano, mas ê_ como representante 
do Rio de Janeiro, porque acho que Dom A velar Bran­
dão, a projeção da sua obra, não circunscreve apenas à 
_Bahia e a Sergipe, que é o jardim da Bahia. Mas a pro­
jeção espiritual, cultural, a mensagem permanente da sua 
vida se espraia por todo o País. E é em nome dos que-não 
o têm como Pastor, na Bahia, e que não o tiveram como 
Padre em Sergipe, que quero saudá~lo nesta oportunida-

Sábado 19 4103 

de, em nome daqueles que acompanham a sua trajetória 
de Sacerdote, de Educador, de homem debruçado sobre 
os problemas humanos e no grande exemplo que ele dá 
às gerações dos novos sacerdotes e o exemplo magnífico 
que presta a todos de que um dia integraram e integram 
a Religião CatóliCa, como um grande missionário, um 
grande pastor de almas e uma grande expressão de bon­
d;tde, de solidariedade, de conforto e de fê. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Agradeço ao nobre 
representante do Estado do Rio de Janeiro, cuja baiani­
dade todos nós ressaltamos e ele, realmente, não nega 
nunca. Mas S. Ex• quis dar, como estamos desejando, di~ 
mensão nacional a esta homenagem. Recebo, Senador 
Nelson Carneiro, muito sensibilizado o seu aparte, por­
que me rejubilo e me sinto orgulhoso de ter sido ou de 
ser um dos seus discípulos na vida pública. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' me permita um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Ouço com muito 
prazer o Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - O Brasil está exultante com 
esta homenagem das mãisjustas que V. Ex• está prestan­
do a esse pastor da lgr~ja Católica, uma vez que o nosso 
País nasceu sob o signo da Cruz. E Dom A velar, ao lon­
go de sua trajetória religiosa, tem sabido honrar os man­
damentos de Cristo, tem sabido disseffiinar o Evangelho, 
engrandecendo-se e engrandecendo a religião, unindo os 

-irmãos, mesmo por que tem sabido se manter dentro da-
quela conduta ímpar, que a religião exige. E V. Ex', que 
teve a lembrança de homenageá-lo nesta tarde, está fa­
lando não só em nome, mas em seu nome de todos os 
Srs. Senadores, mesmo dos ausentes, que de maneira es­
piritual acompanham esta homenagem que ora é presta­
da ao Cardeal Primaz do Brasil. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Agradeço ao eminen· 
te Senador Jorge Kalume, digno representante do Esta­
do do Acre, que acredito neste momento falou em nome 
de toda a vasta Região Amazônica e, por certo, tambêm, 
provocará muita satisfação ao querido Cardel Dom Ave­
lar do meu Estado. obrigado, Senador Jorge Kalume. 

Foi esse mesmo Cardeal Dom A velar, de ação tão jo­
vem nos seus 73 anos, que teve a abertura e a coragem de 
celebrar, em 1975, missa de Natal para os maçons baia­
nos, e na Catedral Basilica de Salvador, de benzer o es­
tandarte da Loja Maçônica Liberdade, da velha urbe so­
teropolitana; e de visitar um templo maçônico, em junho 
de 1976, pelo que os maçons baianos manifestaram, há 
poucos dias, sua gratidão e homenagem no seu jubileu. 

Lembro-me, neste momento, da magnífica palestra­
verdadeira homilia - que proferiu num congresso ro­
tãrio, em 1973, do DistritO 455, correspondente a Ala­
goas, Sergipe e Bahia, de que_vários anos atrãs fui gover­
nador rotariano. No significativo evento, realizado em 
Feira de Santana, no ano do cf:ntenârio de emancipação 
desse ~Município baiano, -trêS Estados nordestinos o ho­
menageavam por sua então recente ascenção ao· cardina­
lato. O tema da conferência, que era o da Campanha da 
Fraternidade na ocasião, foi magistralmente tratado 
pelo notável orador, como se fora um reflexo do lema 
que tem norteado toda a sua vida; "O Egoísmo escravi­
za: o Amor liberta". 

Anos depois, continuãmoS a ver sua ação enêrgica em 
favor dos operários, a exemplo recente, e vitorioso, ocor­
rido na Petrobrás, ou, como ainda mais recente e atual, 
neste mês de outubro de 1985, em defesa dos índios, em 
episódio que_envolve a Delegacia Regional da FUNAI 
em Salvador. Deus lhe dá forças pãra toda essa atividade 

-apostólica, e há de protegê-lo sempre. 
E portanto - Senhor Presidente, Senhores Senadores 

- com este jubileu de ouro da ordenação sacerdotal de 
Dom A velar, Cardeal Arcebispo Primaz do Brasil, que 
devemos neste momento nos congratular, registrando-o 
nos anais desta Casa. 

SL Presidente, concluo, solicitando a V. Ex• que desig­
ne uma ComissãO do Senado Federal para comparecer à 
cidade de Salvador da Bahia, no próximo dia 27 de ou­
tUbro, pOr ocasião das hori-ie"nagens maiores àquele gran­
de Pastor, àquele homem que honra a Igreja Católica 
Universal. (Muito beml Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Freagelli) -A Mesa tná 
satisfação em providenciar a sugestão apre'l.enf.ada pe1C 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

ConCedo a palavra ao eminente Senad'or LoufiVat 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -'SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, 

No conjunto das iniciativas programadas pela 
Bra.zilian~American ChaTnber'ofConlint;rce Inc, CPnYÇm­
acentuar a cre:ic.ente_ importâncía das solenidades relati· 
vas à outorga do título d~ "Mano f the Year", em N~w 
York. desde 1970, --instituído com a finalidade de ho­
menagear e realçar o desempenho, cada ano, das pirso­
nalidades que, nos dois países, mais contribuíram para 
fortalecer os laços de amizade entre o Brasil e os Estados 
Unidos, ampliar as dimensões do intercâmbio econômi­
co financeiro e as iniciativas empresariais coriciefas . ...:... 
em termos de investimentos geradores de-riqueza, ou de 
quaisquer empreendimentos -que-possam contribuir pira 
uma melhor integração hemisférícã, e a consolidação dos 
interesses das. comUnidades brasileira e norte--americana. 

A exemplo dos anos anteriores, também a concessão 
do título de "Homem do Ano de 1985" obteve extraordi­
nária ressonância j:lolítrca e soCial, quando cerca de 800 
personalidades_de grande relevo no âmbito da economia, 
das finanças, do-comércio, da administração, da política 
e do relacionamento Brasil-Estad_os Unidos, comparece­
ram, no dia 4 de outubro passado, à magna solenidade 
da entrega do tradicional prêmio anualmente concedido 
pela Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos. 

Desta vez:, a expresiva homenagem "Man ofthe Year-
1985" foi concedida, ao eminente Diretor-Presidente do 
Banco Econômico S/A, Angelo Calmon de Sá, eX-­
Ministro de_ Estado da Indústria e do Comé_rcjo; e~---­
Presidente do Banco dQ Br_asil, membro do Cons_elbo __ 
Monetário Nacional, e pelo lado norte-americano, ao Sr. 
C: Peter McColough, ilustre Ch_airmª~"ft da Xerox Corp_o_: 
ration - ou seja, duas· personalidades do empresariado 
continental internacioitalmente respeitadas e admiradaa.. 

O .. Síxteenth Annual Man of the Year Awards Din­
ner"- o tradicional jaritar oferecido aos insi&-_tlesho~ç:: 
nageados no Hotel Plaza - foi, possivelmente, um dos 
maiores eventos sociais que se realízou em New Y Ork no 
corrente ano, 

Acredito mesmo" -que ultrapãSSOü-os- a:rueriormerilé' 
realizados no tocante às sua.s repercussões. 

Tendo já participado, de outras solenidades da 
.. Brazilian-American Cbamber ofComm!!rce, lnc," des~ 
de longos anos, sempre-distinguido cQmo um dos convi­
dados dessa atuante ~nstituição, parece-me que o 169 -
.. Annual Man of the Year Awards Dinner" destacou-se, 
efetivamente, no que tange ao grande núrriero e excep­
cional categoria das personalidades que acorreram ao 
Hotel Plaza, com a finalidade d~ prestigiar a cons_ag'ra­
dora homenagem tributada a_o Doutor Angelo Calmon 
de Sá, em reconhecimentO aos imensoS e relevantes ser­
viços prestados por esse dinâmico empresário e egiégio 
homem público, cujo inexcedível, tenaz, competente e in­
fatigável desempenho grangeou-lhe a estima, 'O respeito e 
a admiração de todo o povo brasileiro. 

Devo ressaltar que o discurso de agradecimento pelo 
Homem do Ano de 1985, Angelo Calmon de Sá, foi calo­
rosament~ aplaudido pelas lideranças empresariais e 
políticas então reunidas, em virtude dos seus corajosos e 
objetivos conceitos, notadamente quando o orador enal­
teceu as atitudes do Presidente José Sarney na 40• As­
sembléia Geral da ONU, no concernente aos problemas 
do endividamento externo, das altas taxas de juros, e da . 
reformulação de uma nova ordem econômica, que são,­
de fato, pressupostos indispensáveis ao melhoramento e 
ampliação do intercâmbio econômico, financeiro e co­
mercial entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Na impossibilidade de mencionar todos quantos tive­
ram o privilégio de comparecer à solenidade da entrega 
do prêmio "Homem do Ano 1985" a Angelo Calmon de 
Sá, limito-me a enumerar apenas- as -Seguintes personali-. 
dades hrasi!Círas e norte-americanas: Ministro AnfortiO 
Carlos Magalhães, Governador João Alves Filho, Sena­
dor Luiz Viana Filho, Senador Roberto Campos, Sena~ 
dor Enéas Faria, Embaixadores Sérgio Cofrêa da Costa. 

Antonio CantuarÜl Guimarães. George Maciel, Carlos 
Eduardo Alves de SoUza, Sérgio Thompson Flores e 
Lii~nghorne Motley, Conselheiro Sérgio Lemburger, Ex. 
Ministros Antonio Delfim Netto, Mário Henrique Si­
monsen, e Ernane Qalvêas, José Luiz Mlrand_ª, Vice­
Presidente do Banco do Brasil, Eduardo Neiva, Diretor 
do Banco do Brasil, Oswaldo Trigueiros, Diretor daVA­
RIG, Paulo Lavagetto Gerente-Geral da VARIG- em 
New York, administradores e empresários: Mailson 
Nóbrega, Cid H6-ãclito Queiroz, Rodolfo Marco Bonfi­
_g)jpli~_l,._Li:jZ _Eduardq _çat1)p<;llo, Luiz Eulália de Bueno 
Vidigal, Antonio Carlos deÁlmeida Bfaga;oãúdio-Bar­

. dglla, P~rrna_nq Jal]anp~tter, Arthur -Falk, EdinundO Sã-
fru. C8.rlos Alberto Vi,~ir_a, Pamphiio. Pedicira Freire de 
Carvalho, Alberto Martins Catarino, José PedrC:irá de 
Freitas, Evandro cã.flos de Andrade, Cado_s Leal, Gecal­
d9 D_anne_rn~n._Jo!lê _ _A_u_g_u!}to Tourinhq DR:ntas, Dalmo 

,8.!,!-gusjQ_ryl_ar_qtl.t;.!}. Yal~~te, Luci:mo .MachadÓ,_ Orlarldo 
Moscoso Barreto de Araújo, Frank Sá, José Sá-Neto, 
Angelo Sá Junior, José Roberto Azevedo, Roberto Dan­
tas. Francisco Pessoa, Luiz Raimundo Tourinho, P_aulo 
Setubal, Pedro Sá, Ricardo Amaral, Ronaldo César 
C'2_clho, Larry Ford, Robert Anderson, James W. Tozer. 

Para qt.ie se possa avali3r, na plenitude de suas exatas 
proporções e significado especifiCO, o que, de fato, repre­
senta a láur~ "Man o f the Year 1985", solicito a incor­
poraçã_o ao texto deste meu conciso pronunciamento, do 
primoroso discurso proferido em NeW-Yo·r-k Por Ãilgelo 
-Calmon de Sá, a 4 de outubro passado, bem como das 
cartas que o Presidente José Sarney dirigiu aos dois ilu_s~ 
tres agraciados - o brasileirO e o norte-americano. 

__ ______A_carta do Presidente da República, dirigida a Angelo 
-Calmon de Sã, foi lida pelo Ministro Antonio Carlos 
Magal_hàes, que_na oportunidade representou o Ch.ekda. 
Naç~o ~ ~_çlirigid? a9}?en~or P~ter M~Colough, home­
nageado norte-americano, foi lida pelo Enibaixador Sér~ 
gio Correa da Costa~- . _ . . . 

Eiani isfãs as conSiderações que desejava fazer, -embo­
ra sucintamente,_ ao regressar de New York, quando tive 
a satisfação de participar das solenidades levadas a ~feito 
pela Câmara Brasileiro~Americana de Comércio,_cuj_o ê­
:dto podemos creditar à extraordinária competência e_ca~ 
pacídade realizadora do .. Awards Com_mitee", represen­
tado pelo Chairman empresário Vicent J. Bonnard, pelo 
Co-Chairroan Uno Otto _Bohn, Gerente Geral do Banco 
do Brasj~ e_m_ Ne~ Y ~rk, do Pre$idente,-dfl. Câmara, Sér­
gio Pe"reíra -e J-osé R.õ6erto Azevedo, vice= Presidente do 
Banco Econômico,_em New York, os quais tudo ftzeram 
no sentido de __ que a solenidade programada obtivesse um 
êxito espetacular que projetou o nosso pafs no cenário 
continental_, Ç:m virtude do_ maciç!) __ comparecim~nto das 
mais altas expressões do mundo empresarial, financeiro 
e político dos dois países. 

Este fato_veio demonstrar o.extraordinário prestígio 
ç_C!nquista~opor Angelo Calmo_n de_ Sá, Q. "Home_m do 
Ano I 985", da Câmarã BrasiJ(iii-o~Americana de Comér­
cio. 

- O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, con­
cedo o aparte ao eminente Senador Lomanto Júnior. 

o-Sr. Loiiiaõto Jú-riiOr----=.:-serlador Lourival BaJjtísta, 
nã_o poderia deixar de, mesmo ao término do discurso d_e 
V. Ex•,_manifesfar_a minha satisfação, o meu júbilo pela 
l)on:t-ell:ag~m que V. Ex• presta ao Dr. Ângelo Calmon de 
Sâ, pois ele foi, muito jovem, um dos auxilial'~s dO meu 
.(jo~enlo_._tiomem da iniciativa privada, ainãajOverrl en­
genheiro, eu o convoquei "pãra difígir ~"um dos· SêiOres 
ma_i_§_ ímportantes _da minha administração, do qual se 
desinc1:1mbiU COo:t a_ _maior efici~ncia e COm a maio~ COffi: 

.- petência, que foí a Superintendência do Centro lndu&­
trial de Aratu, .uma das obras marcantes do meu Gover­
nO- e que realm-ente ingressou a B"ahia na era industrial. 

·Em pouco tempo, o Dr. Angelo tomou irreversível aque­
le Centro Industrial, que é hoje um dos orgulhos e. uma 
das fontes de riquezas do meu Estado. Por isso, sinto-me 
orgUlhoso quando-vejo uma Cntidade internacional, uma 
efllidade do gabarito da Câmara de Comêrcio dos -Esta­
dOS _1Jilii:JOS,--homeii3.geá-lo como "Homem do Ano de 
1985", Sem dúvida alguma, eu tainbém me sinto pai"lici­
pe, _e!! tat:nbéf!l. _Tl)e sinto orgulhoso com essa homena-
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gem, porque acompanhei os primeiros passos 11a vida 
pública do grande administrador, do grande emrresário 
do grande executivo que é hoje o eminente Dr. Angelc. 
Calmon de Sã. Receba V. Ex•. nesta hora, a manife$ 
ta_ção d-C! meu apoio ao seu discurso, às suas palavras, 
póis também participo da justa homenagem que V. Ex• 
está prestando, da tribuna do Senado, ao jovem conter­
râneo e ex-colaborador Ângelo Calmon de Sá. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex• eminente Senador Lomanto Júnior. O seu aparte 
im ffiuito eifriQUece o proiiw1ci3mento que fazemos na 
taf-dc de hoje, e agradeço o seu depoimento sobre o ex­
Ministro, ex-Presidente do Banco .do Brasil, Diretor Pre­
sidente dõ Banco Ecoriômico da Bahia que conheci jo­
v~m_ tarnl:;lém, como V. Ex•, e que foi um daqueles que 
contribuiram para o êxito do seu governo no Estado da 
Bahia. Na verdade, o espetáculo que presenciamos em 
Nciva Iorque- porque a esse esPetáculo do Homem do 
Ano ao qual_ alg_!.lmas vezes estivemos presentes- odes­
te ano, na verdade_, foi excepcional: cerca de 800 pessoas 
estiveram presente_s àquele _jantar dentre as quais ã.lém 
dos Senadores Luiz Viana Filho, Roberto Campos e 
Enêas Fã.riá, grandes empresários, não só do Brasil 
como dos Estados Unidos, reunidos para homenagear 
aquele eminente filho da Bahia, Angelo Calmon de Sã 
que,- conforme acentou V. Ex• além de grande empre­
sário, e administrador é um notável brasileiro que pelo 
muito que tem realizado dentro e fora das nossas frontei­
ras vem contribuindo decisivamente para o engrandeci­
mento da Pátria. Muito grato a V. Ex.', eminente Sena~ 
dor Lo manto Júnior, pelo seu aparte que em muito vem 
enriquecer o meu pronunciamento, 

Este fato vem demonstrar o extraordinário prestígio 
conquistado por Angelo Calmon de Sá, o Homem do 
Arro - 1985, da Câmara Brasileiro-Americana d~ Co­
mércio;-
· Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

~ . DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO. 

Discurso proferido por 
Ângelo Calmon de Sá 

Presidente do Banco Econômico S/ A 
Pór ocasião da entrega do tftulo 

"Homem do Ano de 198S" 
Pela Brazilian-American Chamber of Commerce 

Nova: IOrque, 4 de outubro de 1985 

Antes de iniciar as minhas palavras esta noite, gostaria 
de agradecer ao meu caro amigo Bob Anderson, Homem 
do Ano em 1980, por suas tão gentis palavras. 
Senhor Sêigiã Pereira, Presidente __ da Brazilian- Ameri­
can -Cham-her -61 COmmerCe, 
Membros da Diretoria, 
Sua Excelência, Antonio Carlos Magalhães, Ministro 
das Comunicações, nesta cerimônia representando o 
Presidente José Sarney, 
Sua Excelência, SérgiO Correa da Costa, Embaixador do 
Brasil neste_ País, 
Senhoras e "S"enllOr-eS, 

É com grande satisfação e alegria que aqui me encon­
tro esta noite, rodeado por amigos do Brasil e dos Esta­
do_s Unidos, para receber esta grande honraria. Credito 

-este prêmio, ilão apenas a mim, mas também às várias 
instituições a quem eu teitho servido, especialmente à­
quelas que dirigi no Governo- do Presidente Geisel, ao 
lado do meu caro· ami_go e Mestre Mário Henrique Si­
monsen, onde, no melhor da minha capacidade, pude 
contribuir para o progresso das relações entre os nossos 
dois paí_ses. 

Estou ainda mais honrado por receber este título jun­
tamente com tão ilustre empresário, Peter McColough, 
Chaírman of The Board da Xerox Corporation, cuja 
subsidiária brasileira acaba de celebrar seu 209 aniver­
sário. 

Meus amigos, 
Meu pai, edUcado nos Estados Unidos. transmitiu à 

noSSà faíní\ia-o apreçO e o respeito pelo povo americano, 
o que me inspirou a aprender mais sobre este Pais. 
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Habilitei-me ã ·aprofundar este conhecimento através 
da minha experiência como bolsista da Wisenhower Ex­
change Fellowship Foundation, durante a gestão do meu 
caro amigo Sob Anderson. 

Aquela experiência teve um impacto importante em 
minhas atividades profissionaíS il.o Brasil, refletindo-se 
no vínculo -do Banco Econômico com mais de 200 insti­
tuições finãnceiraS norte~a.menc-anas. Algumas dessas re­
lações datam de mais de três dêcadas e são parte dos 150 
anos de exístência do Barico EcOnômico. Para inim ê 
uma satisfação pessoal ter p-odido colaborar para a con­
solidação desse relacionamento. 

Tenho tentado levar a minha contribuição ao fortale­
cimento dos laços que unem os dois países, participando 
de· entidades que, ao seu próprio modo, desempenham 
um ·importante papel neste processo. Hoje, tenho o privi­
légio de servir a instituições tais como ·a Eisenhower Ex­
change Fellowship Foudation, Americán Express Inter­
national e Wells Fargo. No ano passado assumi também 
a presidência da SeçãO Brasileira do Conselho Einpresa­
rial Brasil-Estados Unidos, onde, juntamente com o Pre­
sidente da Seção Americaria e meu amigo Paul Oreffice, 
busquei promover um diálogo construtivo e contíriuo en­
tre as lideranças brasileiras e americanas, acerca dos 
problemas que afetam o- nosso relacioamento econômi­
co. 

OS laços que me unem aos Estados Unidos reforçam 
minha crença na profunda amizade que existe entre os 
nossos dois países. Embora destintos no passado históri­
co e cultural e em diferentes estágios de desenvolvimen­
to, compartílhamos o objetivo c-oniUm de- fOrtalecer o 
processo democrátiCo dentro do hemisférío e assegurar o 
bem-estar econômico aos riOssó~ cidadãos. 

Desde 1968, -o PrêmiO "Homem do Ano", da 
Brazilian-American Chamber of Commerce, tem recO­
nhecido os esforços de dois cidadãos - um brasileiro e 
um americano- em favor deste ideal. O prêmio simbo­
liza também os esforços daqueles presentes esta noite, 
que dividem Conosco a missão de fortificar a· nossa 
aliança, tão necessária à paz e prOsperidade mundiais. 

Há, correntemente, entre líderes poUticos e empresa­
riais, uma profunda e justificada preocupação com o es­
tado da economia internacional. A maior crise experi­
mentada em anos recentes- os choques do petróleo dos 
anos setenta, o crescimento das taxas de juros e a reces­
são mundial resultante - tornou clara nossa obrigação 
de aperfeiÇoar o ·sistema fffiancelrõ interriaciónal contra 
choques desta natureza e de promover uma substantiva 
contribuição em direção a uma noVa Ordem econômica 
mundial. 

Hoje,_o peso dâ dívida externa é uma fonte de conster­
nação para aqueles que têm a difícil tarefa. de adminis~ 
trar economias naciOnais em crescente desequilíbrio. Es­
tamos conscientes do fato de que a solução para este gra- · 
ve problema está diretamente relacionada aos prazos, à 
expansão das exportações dos países deyedores e às taxas 
de juros. 

Em relação a este primeiro fator, devemos persistir em 
nossos esforços para reestruturar os perfis das dívidas, 
como modo de aliVIar-pressões mais ime-diata-s sobre as 
economias dos países devedores. 

Agora, mais do que nunca, o comércio livre entre as 
nações pode desempenhar um decisivO papel que irâ per­
mitir" aos países devedores atender às suas obrigações fi­
nanceiras internacionais e, principalmente, pagar o prin~ 
cipal da dívida. 

Em discurso perante a Câmara dos Deputados, um 
congressita americano declarou; "Através das restrições 
compensatórias riõs prejudicamos nossos próprioS cida~ 
dãos mais do que as nações estrangeiras às quais nos 
propomos atingir. E no conflito de sobretaxas, nós sacri­
ficamos nosso própriO comércio, agrícultura e nave~ 
gação. Deixemos nosso comércio ser tão livre quatifo 
nossas instituições políticas". O ano era 1824 e o orador, 
Daniel Webster, mas os seus argumentos contra o prote­
cionism-o --são perfeitamente Válidos em 1985. 

Nesse sentido, reconhecemos os esforços dos Estados 
Unidos na defesa do conceito de livre comércio. O Presi­
dente Reagan já demonstrou em mais de uma ocasião, 
sua disposição em lutar contra o protecionismo, mesmo 
quando confrontado com as crescentes pressões domésti-
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_cas surgidas de uma balança comercial negativa e conse­
qtlente desemprego em certOs setores da economia norte­
americana. 

O Brasil compreende a preocupação do Congresso 
americano relativa ao impacto negativ-o que as creScenteS 
importações causam domesticamente. Contudo, somos 
incapazes de disfarçar nossa surpresa em face da crescen­
te tenâênda do co-ngres·sa "para a legislação ampla e que 
não discriminá Países que mantém superâvits comerciais 
com os I:.stadoS Unidos. Historicamente, o Brasil tem re­
gistrado déficit com os Estados Unidos em seu comércio 
bilateral, com uma inversão desta tendência diretamente 
relacionada à necessidade do País de gerar excedentes ex­

-ternos. 
Na verdade, nosso superávit com os Estados Unidos é, 

por natureza, ilusório, dado que remeteremos mais do 
que· o dobro do nosso saldo comercial, via transferência 
de pagamentos por tecnologia, dividendos e serviço da 
dívida. Este fato contrasta agudamente com a situação 
de algúlnas nações desenvolvidas, que mantêm Significa­
tivo superávit comercial e de serviços com este País, mas 

-que:"Co-OtinUãin a se engajar em práticas comerciais des-
leais. · 

Nações devedoras c·omo o Brasil têm sido forçadas a 
recorrer a-mecanismos considerados contrários ao con~ 
ceitO- de comércio livre. E importante que oS países in­
dustríalizados compreendam que a adoção de tais medi­
das pelo governo brasileiro é por natureza temporária, 
não estando de acordo com as nossas tradições de livre 
mercado. 

Todas estas nações ãspiram competir livremente no 
mercado internacional. O Brasil vc:;m tomando providên­
cias com esta finalidade através da retirada sistemática 
de subsídios de vários setores da sua economia. Deve ser 
salientado que o Presidente Sarney, em seu primeiro dis­
cursao-a nà"çãO, manifestou a firme- disposição do seu Go­
verno de enfatizar as práticas de livre mercado e de forta­
lecer o setor privado, reduzindo a presença do Estado em 
nossa economia. __ __ _ __ _ 
- -A terceira m"aior preoCupação das nações devedoras 
está relacionada ao comportãmento -das taxas de juros, 
sobre as qUaiS ·elas não têm controle direto. 

Conquanto testemimhenlos uma téndência declinante 
no mercado hoje, não é impossível que as taxas de juros 
venham a ter nova alta brusca, como vimos em 1980. 
Casd isto venha a acontecer, será difícil imaginar ciual­
quer um dos pafses grandes deyedores, capaz de pagar·os­
Seus débitos. 

Conio_ sede ·das principais instituíções de crédito multi­
lateraiS e na posição de nosso maior credor, sabemos que 
os Estados Unidos não são insensíveis à fragilidade desta 
sitUação. Na verdade, o Tesouro dos Estados U_nidos de­
sempenhou um importante papel, juntamente COm o 
Fundo Monetário Internacional, ao organizar esquemas 
de resgate da dívida, imediatamente após a crise de liqui­
dez de 1982: Também os banqueiros americanos têm 
partiCIPi'ldo ativamente na rolagem da dívida dos países 
em--oesenvofvimentõ. -

Embora tempOrariamerifeTe-ilham evitado um colapso­
no sistema financeiro internacional, tais soluções de cur­
to prazo não tratam adequadamente os fatores que de­
flagraram a áise dã_ dívida, tais como as altas taxas de 
juros e a deterioração das relações de_t_roca, nem fornece­
ram salvaguardas contra a vulnerabilidade dos países de­
vedores a futuros choques_ externos. 

Na minha opiiitão, as naÇões industrializadas devem 
agir. tanto através da sua participaão nas instituições de 
crédito multilaterais, como pela sua influênCia sobre as 
prãticas do sistema bancário privado, visando estabele­
cer mecanismos que compensem tais instabilidades. E 
evidenle que temos consciência de que as nações devedo~ 
ra'>, por sua vez, devem reforçar o seu compromisso de 
corri,gir os desequilíbrios estruturais em suas ec9nomias. 
~ ~bêm essencial que haja uma reativação do lluxo 

de capitais para o-s -fiafses em deSerivOlvimenlo, para esti-­
mular a recuperação de suas economias. Dentro deste 
c::ontcxto. o inv_~stimen~o estrangeiro vai asslfmir crescen­
te importância, seja por via direta, ou airavéS do merCã.­
do de capitais, como meio de reduzir os grandes paga­
mentos de juroS e diminuir nossas CreScentes díVidaS:. 

Os países em desenvolvimento terão necessariamente 
de reconsiderar· suas políticas relativa~ ao capital estran-
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g:eiro_ como _meio de ajustá-las a uma nova realidade. 
Emboru o BrãSiJ já tenha substan.cial participação es~ 
tr~ngeira em vãrios setores importantes da sua econo­
mía, estamos no pfõcesso de encorajamento a um agres­
sivo debate sobre este assunto. Será íncumbência do Go­
verno Brasileiro ouvir os setores interessados de nossa 
sociedade, tirar conclusões, e implementar diretrizes que 
permitirão ao País obter os fundos necessários para sus­
tentar o crescimento ec6tlômico: 

Na abertura _da_40~_ ~ess_ão da Assembléia Geral da 
ONU. o Presidente Sarney pronunciou-se pelâ necessi­
dade de uma nova ord<m~. econômica mundial, baseada 
noS anseios políticos das nações. 

Como na reconstrução da Europa depois da I1 Guerra 
Mundial, dev:emos implementar uma profunda reforma 
da política econômica internacional; levando-se em con~ 
ta o interesse de todas as nações. O papel dos Estados 
Unidos, como líder do mundo democrâtico, será funda­
mental nesse processo_. eu tenho fé que este grande País 
não se furtará a esta importante obrigação. 

:E. crucial que empresários e, especialmente, o Governo 
americano. compreendam a realidade do Brasil de hoje. 
Os Estados Unidos são o nosso maior parceiro econômi­
co e, através dos seus principais bancos, o nosso maior 
Credor. Em face_desta. posição, -o nosso relacionamento 
bilateral mostra-se um fator significante na resolução 
dos problemas domésticos e externos do Erasil..._ 

Neste sentido, aplaudimos a nova postura da adffitnis­
tração Reagan, de usar a sua alavancagem econômica e 
polítíca para influenciar discussões contínuas entre os 
países devedores, agências de crédito internacionais e 
bancos comerciais, visando chegar a uma solução de lon­
go prazo para a questão da dívida. 

Um dos mais importantes aspectos dessa nova estraté­
gia é o reconhecimento de que o as economias de pafses 
devedores devem_ crescer, 

Em particular, o Brasil requer este crescimento econô­
miço, nãp __ ~pena$ para _aliviar as pressões sobre a popu­
lação brasileira, profundamente afetada pela severa re­
cessão dos últimos anos, mas também para continuar a 
honrar a sua dívida. 

Tenho falado ao longo desta noite sobre as minhas 
preocupações. como homem de convicções, não me per­
doaria se não transmitisse a vocês, agora, o meu otimis­
mo. Estou certo que falei por todos os meus compatrio­
tas quando disse que o nosso próprio senso de determi­
nação ê- vital para resolver a pressão social e os proble­
mas econômicos enfrentado~ pelo Brasil. 

Meus colegas banqueiros internacionais lembrarão vi­
vamente a ambiciosa meta de superávit comercial pro­
posta pelo Governo brasileiro e_m 1983, e o pessimismo 
com o qual foi ela considerada. Não apenas cumprimos 
aquela meta como a ultrapassamos, em razão do nosso 
'intenso trabalhO, perseverança e sacrifício. A capacidade 
que demonstramos então paia sUperar obstáculos e desa­
fioS, é pois, uma medida da nossa vontade de enfrentar 
as dfficuldades presentes e futuras. E assim fazendo, o 
Brã.s11 deverá" tOrriar-Se cada vez mais forte aliado daque­
las nações que lutam pelos ideais democráticos. 

Finalizando minhas palavras, gostaria -de expressar 
meuS'agfadeCimentos à Brazilian-American ·chamber o f 
Commerce pela distinção a ·mim conferida. Ao seu Presi­
dente~ Sérgio Pereira, ao meu amigo Bonnard, que nos 
últimOs 16 anos tem-se dedicado a esta Organização, aos 
demais diretores e membros da Câmara, meu muito 
obrigado. 

Gostaria de tomar um pouco mais do seu tempõ para 
agradecer a algumas pessoas que estão aqui esta noite. 

Agradeço ao Ministro AntoniO Carlos Magalhães, 
meu caro amigo, a sua presença esta noite, representan­
do o Presidente Sarney. 

Gostaria também de agradecer a duas pessoas- que es­
tão nesta mesã,junto às quais trabalhei em diferentes po­
sições., O primeiro é o Ministro Delfim Nett-o. com o 
qual pude trabalhar quando era Secretário da Fazenda 
do meu Estado, a Bahia, e ele Ministro da Fazenda. PosM 
te_riQrm_ente, qUando ele passou a exercer o cargo de Mi­
nistro da Agricultura e, mais tarde, õ de Ministro do Pla­
nejamento, servimos juntos no Conselho Monetário Na­
cional, onde ainda permaneço. O segundo _é o Ministro 
Ernane Gavêas, com quem tive oportunidade de manter 
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vários contatos como banqueiro, quando da sua gestão Mas ainda há o que concertar na EBCT, com um pau~ 
frente ao Banco Central do Brasi! e. posteriormente, no co de boa vontade dos seus dirigentse. E, confiando ne~ 
Conselho Monetário Nacional sob a sua Presidência les. endereçamos um apelo ao Presidente da Empresa 
como Ministro da F'azenda. Brasileira de Correios e Telégrafos, rio sentido de_ fazer 

Quero expressar também os meus agradecimentos a cump.rii- a iséncão do pagamento de taXas postais e tele~ 
duas outras pessoas presentes, com as quais trabalhei e gráficas a que têm direito os radioamadores, nos termos 
aprendi bastante. Ao Ministro Mário HenríqUe--Simon- da legislação em_ vigor. 
sen, que foi Ministro da Fazenda quando fui Presidente Essa franquia não está sendo cumprida, tanto no to~ 
do Banco do Brasil -como eu disse antes, ele foi õ meu cante às cartas como aos telegramas, originando sérias 
mestre. Mais tarde nos tornamos colegas, quando me difiCUldades para os beneficiários da isenção legal, cuja 
tornei Ministro da TndúStrra-e~do Comêrcio. E ao meu _ nlfssão é recónhecida, no País e universalmente, como 
caro Senador _Luiz Vianna:, a cujo governo- no -~st_a~9~-ª_a- ---~_das n1ã"is no6iliÚtntes. 
Bahia pude empre.~tar a minha colaboração como Se_çrç.-. - Na-S~;grãn~~:_:~atã.!Jlidades J?úblicas, nas dificuldades 
târio da Indústria e Cqmércio e também cOm_Çl $ecrefári_o_ ·- enfrentadas por populações inteiras, por famíl~ã.S e pes-
da Fazenda. soas, seja quailtõ a necessidade e assistência médica, de 

Por último, mas não de menor importância, queró 'reffi-êdios raros, dá mais variado atendimento social, 
agradecer à minha Mãe, que infelizmente não está pre- mobilizam-se os radioamadores, merecendo, na ocasião, 
sente aqui hoje, por todas as coisas que ela tem feito pOr -- -as mais solenes manifestações de gratidão. 
mim. -Passam-se os dias e.etes são esquecidos, até que ocorra_ 

Também hoje, recebi um cartão de uma amiga conten- nova nesessjdade dos seus serviços, quando a sua pala-
do uma frase que reconheço como extremamente _verda- vr_<!. e seus ouvid9s_ligam cidades e continentes, na tarefa 
deira. Dizia ela que por trás de todo "Homem do Ano" do socorro, do amparo; da assistência, que eles mobili~ 
há sempre uma mulher de todos os anos. zam~, nu~-t_~~b~.lho i~cansâvet a.tê o derrad@ro rninu~o~_ 

Muito obrigado. marcadQ_ pelo êxito ou- muito m-ais raramente__; pela 
deSe5perança.-- - - -- - -

DOCUMENTO.-! QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR;: 
so 

CARTA DO PRESIDENTE JOSe SARNEY_ 

Brasília, 2 de outubm_ de L985. 
Prezado Dr. Ângelo Calmon de Sá, 
Tomei conhecimento de sua ecolha pela Câmara de 

Comércio Brasileiro-Americana co"mo Homem do Ano 
de 1985. 

Em razão dos serviços prestados por aquela insti­
tuição às relações brasileiro-americanas, e da qualidade 
de seus integrantes, o prêmio que lhe foi conceâido tem o 
valor de reconhecimento do seu alto mérito corrio Minis­
tro de Estado, membro do Conselho MonetáriO Nacio~ 
nal e dirigente de uma das mais antigas-Instituições fi­
nanceiras do Brasil. 

Associo-me, asSim, à sua justa alegria, abr!}çando-o. 
Cordialmente, José Sarney 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR· 
so 
CARTA DO PRESJDENTE JOS~ SARNEY 

Brasflia, October 4, 1985. 
Mr. C. Peter McColough 
Chairman of the Board 
Xerox Corporation 

Men of outstanding value to the good relations bet­
ween Brazil and the United States have preceded you in 

A Lei reconheceu, por isso mesmo, que eles merecem 
alguma ajuda, um certo amparo. conferindo~ lhes a fran­

---quia postal e telegrâfLca. 
Ela deve se_r cumprida, não apenas por simples respei­

to à ordem jurídiça, mas pelos seus elevados obje_tivos. 
DaLo_no_ss_o_ insistente apelo ao Presidente da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Era- o -que tínliamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
. bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
---palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pron~;,~ 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Reuniram-s_e no Rio j:]e Janeiro, faz pouco tempo, os 
Srs. Secretários e Dirigentes das Finanças dos Municí­
pios das Capit<;~.is (_ABRASF). 

Apó_s deb~~erem _os assuºtos concernentes aos proble­
mas das capitais dos Estados brasileiros, fo( publicada 
"Carta do _Rio de Janeiro". 

O d0cú-n16nto- se divide em duas partes, ou seja, os 
considerandos e as deliberações decorrentes dos debates __ 
C'onclulil:-do~ õ -documenlo ·reitera enfaticamente o pleito: 

~-. ''AbsOtçàO PêTõ doVeif10 Federal das dívidas 
municipais contrafdas em moeda estrangeira sob o 
regime da Resolução do Banco Ce_ntral, n~ 63 de 21~ 
S-_67 ou da Lei n'i' 4.131 de 3~9~6_;_L__ ' _ 

occasions such as this. _ ~ ~ . 

Renegociação, ainda no corrente exerdcío, da 
dívida interna dos Municípios das Capitais junto 
aos órgãos e Insl!tu!çÕes Federais, com o prazo 
mínimo de carência de dezoito (18) meses; e 

Their clear vision of the opportunities offered for in­
vestment in Brazil has been recognized in many_ ways. 
Being appointed Man~of-the-Year by the Brazilian Ame­
rican Chambe:r·of Commerce o f New York_ i_s_ çertainly 
one of the most significant of them all. 

For this reason I am happy to present to you and to 
your corporation my heartfeft congratufatíons. -José 
SArney. 

O SR. PRESlQE_NTE_(José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNE_lRO (- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao tempo em que o Departamento dos Correios e Te­
légrafos se constituiam fluam repartição do Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o serviço prestado era moti­
vo de permanente reclamação da imprensa, de explo­
ração por parte_ dos "chagistas" e de irritadíssimos pro­
testos dos usuários, quando os telegramas levavam dias e 
as cartas semanas para encontrarem seus destinatários. 

Transformado o DCT numa entidade apenas vincula­
da à administração, a Empresa Brasileira de Correios -e 
Telégrafos, dentro de cinco anos o panorama era outro,_ 
o serviço rigorosarnente confiável. 

Extinção dos débitos municipais para com a Pre­
vidência SOciaJ. ,-

Leio, Sr_._ Presidente e Srs. Senadc:>res, a íntegra do do-_ 
cumeiltõ ã fjni- -de- Ch-Cga"r ao coithedmento dos órgãos 
competentes de ~mbito federaf: 

CARTA DO RIO DE JANEIRO 

Os Sêcretáfios e Dirigentes das Finanças do Mu­
--nicípioS: -das Capitais dos Estados Brasileiros, 
--membrOs da ABRASF- Associação BrasiiC:ira dC 

Secretários e Dirigentes das Finanças dos Municí­
piosàãSTã"pitais,reunfdos na Cidade do Rio de Ja~ 

- rieiro, aos-29 _de agosto de 1985. 
- considerando: 

I. A sitUação aflitiva por Que passam Estados e 
Municípios, conseqíiência de um processo contínuo 

. de empobrecimento e endividamento; 
2. A constituição da Comissão de Reforma Tri~ 

butária de Emergência, congregando representantes 
do LegislativO Federal e das três esferas de Gover­
Tlo,_na qual a ABRASF está representada; 

-3~-- -õ Clfma harmônico de en-Ca-IT!inhãffi-ento das 
antigas reivindicações dos Estados e Mu_!llcípios, vi-
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saildo a ampliação de suas participações nas receitas 
públicas; 

resolvem: 
I. Expressar seu apoio às medidas em estudo 

pela ComiSsão, em especial: 
I. t -Transferência do imposto sobre transporte 

rodoviãrio (ISTR) para a competência impositiva 
dos EstadoS e participação dos Municípios em vinte 
por cento (20%) do total arrecadado; 

1.2---Transformação da Taxa Rodoviária única 
(TRU) em imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores~ a:ser arr~cadado pelos Estados e par­

-tilhada sua receita com os Municípios na proporção 
de cíncjuenta por cento (50%); 

I .3- Eliminação da imunidade relativa ao ICM 
sobre produtos industrializados destinados à expor­
tação ou, como alternativa, criação de um fundo de 
compensação para Estados e Municípios, a nível fe­
deral, com vistas a repor a perda de receita corres­
pondente; 

IA-Criação de fundo especial, destinado aos 
Municlpios das Capitais, forrriado com quinze por 
cento (15%) da_arr_ecadação do FINSOCIAL; 

1.5- Elevação dos Fundos de Participação de 
Estados e-MürliCij)ios para, respectivamente, dezoi­
to (18) e vinte por cento (20%) do produto da arre­
cadação do_lrnposto de Renda e Imposto sobre Pro­
dutos lndustrilizados, e inclusão d_o Imposto sobre 
Operações Financeiras em sua base de cálculo; 

I .6 ~ Revogação do § 29 do artigo 19 da Consti­
tuição Federal, com a conseqíiente eliminação das 
isenções vigentes; 

1.7- Exclus_ãQ do._ campo de incidência do Im­
posto Unico sobre Minerais (IUM) dos minerais 
não estratégicos, com a sua passagem para a órbita 
tributária do Imposto sobre Circulação de Merca­
doria; 

1.8- Alleração _da Lei Complementar relativa 
ao Imposto sobre Serviços conforme proposta da 
ABRASF a ser encaminhada por intermédio de seu 
representante na Comissão; e 

t.9- Implantação dessas medidas no que cou­
ber, a partir de l-10-85. 

2. Reiterar enfaticamente o pleito de: 
2. I- Absorção pelo Governo Federal das dívi­

das municfpais em moeda estrangeira sob o regime 
da Resolução do Banco Central n'i' 63 de 21-8-1967 
ou da Lei n'i' 4.131 de 3-9-1962; 
·-. 2.-2- Renegociação, ainaa no corrente ex,ercí­

êio, da dívida interna dos Municípios das Capitais 
junto aos órgãos e Instituições F'ederais, com prazo 
mínimo de carência de dezoito (18) meses; e 

2.3_ ~Extinção dos débitos municipais para com 
a PrevidênCia Social. 

Era o que-"nnlla -ã dizer~ ~MUITO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em minhas mãos, o Anteprojeto do Estatuto dos Fun­
cion_ários Públicos Civis-da UniãO, proposto pela Câma­
ra IV da ComissãO de Coordenação do Plano da Refor.:. 
ma da Administração Federal. 

, Hã dez di.iS pronulÍciei-me, fl-Cste Plenário, quanto aos 
r~mores de que o Ministério da Administração pretendia 
encaminhar o presente anteprojeto ao Congresso Nacio­
nal, para aprovação, erp regime de urgência. 

._ Naquçla ocasião, salientei minha posição cóntfária a 
toda e qualquer decisão apressada quanto ao estudo de 
um documento que, além de volumoso, ressalta no ce-· 
nário_ nacional por sua importãncíat pelo interesse que.' 
desperta entre a grande massa popular constituída pelos. 
Servidores Públicos Civis. · 

.Retorno hoje ao assunto, reiterando a minha posição, 
com isto vis_ando propiciar ao povo brasileiro e a nós, 
Parlumenta"rcs, a oportunidade de .estudar um documen­
to, de tão relevante importância, com o tempo ':lecessário 
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para uma melhor penetração em seus meandros adminis­
trativos e jurídicos. 

Nesta oportunidade não poderia furtar-me a ressaltar 
a grande contribuição feiia:-ãõ povo brasileiro pelo Mi-

nistério d.a Adminístr8.ção, quando permitiu, através da 
elaboração do presente anteprojeto, um debate de pro­
porções amplas, gerais e nacionais sobre o assunto. 

Com esta atitude, o Ministro Aluízio Alves mais uma 
vez: p:;t!enteou o seu espirito democrâtico, a sua ambição 

suprema de obter,- -para o Funcionalisrrio Público Civil 
brasileiro, condições justas e humanas de trabalho e de 
Vida. -

Pela consideraç~o que nos merece o Ministro da Ad­
ministração, pela relevância da matéria aqui apresenta­
da, solicito de V. Ex•, Sr. Presidente, considerã-Ia como 
li_da, a fim de que, publicada, possa chegar ao conheci­
mento de toda a imensa classe dos funcionários públicos 

""civis- da União. (M_uito bem!) 

IN O ICE 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. ALFRE­
DO CAMPOS EM SEU DISCURSO 
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TRAÇÀODO PESSOAL CIVIL- -
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ESTATUTO DOS FUNCIONÃRIOS PÜBLICOS. 
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Capjtulo YI~ Da Prisão Administrativa ....... . 
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ESTATUTOS DÓS FUNCIONÂRIOS PÜBLICOS CI­
VIS DA UNIÃO 

(Anteprojeto) 

TITULO I 
Disposições preliminares 

§ (9 Para catgo de pfovimento efetivo se exigirá'Pro­
. cesso seletivo geral ou-específico, de carãter' competitivo. 

9 29 .. O provimento do cargo em comissão independe 
de concUrso, sendp livres a nomeação e a exoneração, sa­
tisfeitos os requisitos legais e regulamentares. 

Art. ll. RessafVadas-as exceções previstas em lei, se-­
rã exigida a idade mínima de dezoito anos e a máxima de 
cinqüenta anos completos na data do encerramento da 
inscrição em concurso público. 

Art. 19 Esta lei define o regime jurídico dbs funcio_-
nários púbticos civis-da União. · 

Parágrafo único. São abrangidos pelo r~\Jn"e desta 
lei os funcionários dos Te.rxil:_Qd_Qs, do Distriio- federal e 
das autarquias, ressalvadas, quanto a estas, ~::.-Peculiari­
dades de sua organização e excluídas as que possuam re­
gime próprio de pessoal prescrito em leL 

Art. 29 Na aplicação desta lei serão con~ideradas af 
seguintes definiçõeS: __ - _ _ _ . · 

a) Funcionário Público ê a pes'soa investida em cargo: 
público; ' 

b) Cargo é o conjunto de atribuições a serem desefu:: 
penhadas por um funcionári_O; -

c) Carreira é o ·conjL~,nto dç -ã_tiyidades escalonadas s~ 
gundo o nível de complexidade, de responsabilidade e de 
conhecimento c:xigíVets parao-seu-desempenho. 

Art. JO? Os cargos públicos são criádos por lei e 
acessíveis a todos os brasileiros que preecham os requisi­
tos estabelecidos em lei. 

Parágrafo único. ~ _vedado cometer ao funcionário· 
atribuições diferentes das próprias de seu cargo. 

Art. 49 Os cargos públicos terão vencimentos fiXa­
dos em lei, vedada a prestação de serviços gratuitos. 

Parágrafo único. Não ·se inclui na proibição a que se 
refere este artigo-o desempenho de função transitória de 
natureza especial, ou a participação em comissões ou 
grupos de trabalho para elaboração de estudos ou proje­
tos de interesse nacional. 

·Art. 59 Os cargos públicos são de provimento efeti· 
vo ou em comissão. 

Art. 6~ Função gratificada ê a que corresponde a en­
cargos de chefia e outros previstos em lei ou regulamen­
to, 
- Art. 7" A classifiCação e as atribuições dos cargOs e 

funções obedecerão a planos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo,~adequados à estrutura dos órgãos e às peculiari­
dades do ~erviço público. 

TITULO I! 
Do provimento e da vacância 

CAPITULO I 
Do Provimento-

Art. 89 O proviment~ dos cargos públicos far-se-á 
por: 

[ - nomeação; 
Í 1.- reCQl1dução; 
III - promoção; 
IV- transferência; 
V- readaptação; 
VI -reintegração; 
VII- aproveitamento; e 
VIII- reversão. 

SEÇÃO I 
Da Nomeação 

Aft. 9~" Ã piimeira investidura em cargo de provi­
mento efetivo dependerá de prévia habilitáção em con­
cUrSO p-cihiiCo de Pi-oVaS oU de provas e títulos. 
·. Art. 10. O, coJ]curso tem por finalidade avaliar o . 
1grau de conheciniento e a qUalificação profissionalâ'?: 
candidato, com vistas ao desempenho das atribuições do 
<arso.: 

§ J9 Independerá de limite de idade a _inscr.ição, em 
concurso, de ocupante de cargo público de provimento 
efêtivo. 

§ 29 O regulamerito ou instruçao do concurso indicaM 
rá o respectivo prazo de validade, que não poderá ser su­
perior a quatro anos, incluídas as prorrogações. 

Art. 12. _São requ_isitos básicos para inscrição em 
concurso ou investidura em cargo público: 

I -ter nacionalidade brasileira ou equiparada, nos 
termos da Constituição; 

li -estar no gozo dos direitos politicos; 
III- estar em di~ Com as obrigações militares e elei­

torais· e 
IV :.._ter nível de escolaridade ou habilitação legal 

para o exercício do cargo. 
- Parágr<i.fo ·único.' ·As atribuições do cargo poderão 
justificar a exigêncià de outros requisitos, na fcirma da lei 
ou do regulamento. . . 

Art. 13. O provimento de cargo público far-se-á: 
I- em caráter efetivo", quando se tratar de cargo de 

carreira; ou 
11 -em comissão, quando se tratar de cargo que, em 

virtude de lei, assim deve ser provido. 
Parágrafo único. A nomeação para cargo de provi* 

menta -efetivo Obedecf:i-â à Ordem de classificação dos ha­
bilitados em -concurso. 

SEÇÃO li 

Da Posse e do Exercfclo 

Art. 14~- -Posse ê a aceitação formal das atribuições, 
·deveres e responsabilidades inerenfes ao cargo público, 

_ CO':fl_ o compromisso- de bem servir à Administração. 
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§ (9 A posse ocorrerá no prazo de trinta dias conta­
dos da publicação do ato de provimento, prorrogável 
por mais trinta dias. 

§ 2<:> Em se tratando de funcionãrio em licença ou ou­
tro afastamento legal, o prazo serâ contado do ténn~no _ 
do impedimento. 

§ 3"' Ressalvada disposição especial de lei, serão c_om-
petentes para dar posse: -

a) o Ministro de _Esfado, o dirigente de ór~ã~ __ i~!e_­
grante da Presidência da República ou de autarqum, em 
relação a cargo que lhe seja diretamente subordinado o~~ 
vinculado; _ 

b) o dirigente de órgão de pessoal, nos demais casos. 
§ 4<:> A posse serâ formalizada mediante term() assina­

do pela autoridade competente e pelo nomeado. 
§ 59 Não haverã posse nos casos de provimento por 

promoção, reintegraçãO, recondução e transferência. 
Art. 15. É obrigatória a ãpresentação da declaração 

de b_ens por ocasião da invçstidura eqt cargo em c_o!Dis­
são ou em função gratificada e sua atualização na exone­
ração ou dispensa. 

Ait. 16: A posse tm cario-·púbHco dependerá de 
préviu satisfução do requesit.O de sanidade física e men-
tal, comProvada em inspeção médica. . _ . _ 

Art. 17. O exercício terá iníciQ no prazo de trinta 
dias contados da posse, prorrogável por igual prazo. 

Art. 18. O funcionário- que deva ter exerc;fcío em 
nova sede terá trinta (lias, con~ados do desligamento do 
órgão de origem, para· assumir o cargo ou função, com­
preendido o tempo necessário à vi2geln para a·nQva -Sede. 

Art. 19. Será tornado sem efeito o ato de provimen-
to se o funciooário não entrar em exercício no prazo le---=----
gal. -

Art. 20. O afastamento--do funcionário, para _ter 
exercício em outro órgão ou entidade, se? se verificará 
nos casos previstos em lei ou regulamento. 

Art. 21. O funciollàrío -não poderá ausentar-se do 
País para estudo ou _m_is_são oficial por prazo superior a 
quatro anos. __ 

§ !9 Concluído o estudo, somente após decorridos 
dois anos será permitido novo afastamento para esse··· 
fim. 

§ 2'>' O disposto neste artigõ não se aplica às carreiras 
específicas do Serviço Exterior brasileiro. 

SEÇÃO lli 
Do Estágio Probatório 

Art. 22. Ao assumir o exerCICiõ, o fUncioriáricf no­
meado para cargo de provimento efetivo fic'ã syjeifo'a eS­
tágio probatório durante o qual a sua aptidão e capaci­
dade para o exercício do cargo serão objeto de avaliação. 

Parágrafo único. O Poder Executivo definii'á, em re­
gulamento, os cargos sujeitos a estágio, o período dedu- -
ração e os procedimentos de avaliação. - - -

Art. 23. OTuncion"ário que nãci for aprovado no es:­
tágio será exoneradO ou, se estável, reconduzido ao car­

~~anteriormente ocupado. 

"~ ' SEÇÃOIV 
Da Estabilidade 

.. ...__Art. 24. O funcionário "nomeadO em virtude de con­
curso público adquire estabilidade após dois anos de efe­
tivo exercício no respectivo cargo, computando-se, p·ara 
todos os efeitos, o período de estágio em que tenha Sido 
aprovado. 

~ .... Parágrafo único. A estabilidade diz respeito ao ser­
~ viço póblico e não ao cargO e assegura ·ao_fu_nciollário º-­
direito de somente ser demitido por efeito de sentençaju-_ 
dicial ou processo a_dministrativo disciplinar. 

SEÇÃO V 
Da Recondução 

Art. 25. Recondução é o ret,Qrn_o, ao cargo anterior­
mente ocupado, de funcionário esfáVel inabilitado em es­
tágio probatói-iO relativo a o'utro cargo de provimento 
efetivo para o qual tenha sido nomeado em virtude de 
concurso. 

§ I" Inexistindo vaga, o funcíonár"ío ficará na con­
dição _de ocupante de cargo excedente. 

§ 2'>' Se extinto O[( transformido o cargo, dar-se-á a 
recondução no _res.u_l_ta_nt.e da transformação ou em outro 
de mesmo vencimenui e de atribuíções equiValentes ou 
correlatas, observad_a a habili_tação legal. 

SEÇÃO VI 
D11 Promoção 

Art. 26. Promoção é a elevação do funcionário- a 
cargo hierarquicamente superior na estrutura da respec­
tiva carreira. 

Art.- 27. A promoção obedecerá a crltériõi; de- mere­
cimento, de acordo com regulamentação própria. 

·ArL 28. _ A declaração de nulidade do _ato que pro~ 
moveu indevidamente o funcionário não acarretará resti­
tuição do que a mais houver recebido, salvo se contri­
buiu dolosamente para o erro da Administração. 

Parágrufo único. O fUncionário promovido com res­
_sarcimento de preterição será indenizado da diferença de 
vencíinentos e vantagens a que tiver direito. 

Art. 29. Será declarado promovido o funcionârio 
que: 

a) ao se aposentar ou falecer jâ tenha preenchido os 
requisitos para promoção; e 

b) tenha falecido" em conseqüência de acidente em ser~ 
yiç-o. 

SEÇÃO VII 
Da Transferência 

Art. 30. _ _Transferência é a pa~sagem do funcionário 
_estável para outro cargo, de igual vencimento, da mesma 
carreira, integrante da estrutura de órgãos da Adminis­

-tração direta e autarquias federais. 
Parágrafo único. A transferência dar-se-:á: _ 
I -a pedido do funcionário, atendida a cónveniência 

- do serviço; e 
li - ex officio, no interesse da Admini~tração. 

·····.SEÇÃO VIII 
Da Readaptaçào 

Art. 31. Readapiação é a investidura em cargo de 
atti1Ll!.iÇÕ~Le_ respQ!!S_a_Q_ilidades compatíveis com a limi­
tação que tenha o funcionâriOsoÍridO-em siillCipaCidaâe 
fisica ou mental, apurada em_ inspeção médica. 
-----o-parãgrafo único. A readaptação não acarretará de­
cesso ou aumento de vencimento. 

·Art. 32. _A readaptação dar-se-á: 
I -a pedido do funcionário, atendida a conveniência 

do serviço; e 
H - ex officio, no interesse da_ Administração. 

_Art. 33. O_ funcionário reaQaptado que não se ajus­
tar às atribuições do novo c;trgo ,serã aposentado. 

~EÇÃO IX 
Da Reintegraçilo 

Art. 34._ Reitúegração é o -r.estabetecimento do 
vínculo funcional por efeito de decisão administrativa ou 
judiciária que_ assegure ao funcíõriário, sem solução de 
continuidade, todos os direitos inerentes ao_ cargo. 

§ 1 .,-- A reinteiração dú-se-á nõ C8.rgo anteiioinii!l:tte 
-ocUPadO,--rio-fê's'llilailiê de -sUa transforffi'ação ou, se ·ex­
tinto, em cargo equivalente, quanto às atribuições, grau 
de titulação e vencimento . 

§ 2"' Se_ inviáveis :is__Soluções indicadas, será restabe­
lecido automaticamente o carg'o anterior, no qual se dará 
a- reTntegraÇ8.0, Cõm observân'cia dos preceitOs reiereiiies 
ao si~tema dÇ!:_ ela~_!]~~-º-· _ -'-----­
·§ 3'>' O .ocupante do cargo em que se der reinte-

- gração, será mantido em cargo excedente, até a ocorrên­
cia de vaga. 

Art. 35. O funcionário _reintegrado será.subm_etido_a 
inspeção, por junta médica oficial e, seju1gado definiti­
vamente incapacitado para o serviço público, aposenta­
do. 

SEÇÃO X 
Do Aprol'eitamento 

Arl._ 36. __ Aproveitamento é o atei: de fazeJ__vol!ar __ a _ 
atividade no serviço público, o funcionário poSto em dis­
ponibilidade, nos termos do art. 133.. 

Art. 37._ O aprovettamento dar-se-á obrigatoriamen­
te em cargo de natureza e yencimento compatíveis cOm o 
anteriormente _e}(ercidQ p_elo funcionário. 
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§ I'>' O aproveitamento dependerá da existência de 
vaga e de capacidade fisica e mental comprovada por 
junta médica oficial. 

§ 29 Verificada a incapacidade definitiva, será o fun­
cianátio aposentadO. 

Art. 38. Será tornado sem efeito o aproveitamento c 
cassada a disponibilidade se o funcionário _nijo tomar 
posse no prazo legal, salvo doença comprovada por jun­
ta médica oficiiil. 

~EÇÃO XI 
Da Reversão 

Art. 39. _Reversão é o retorno à atividade do funcio­
nário aposentado. poi' invalidez, quando insubsistentes 
os motivoS; determinantes da aposcntad'orta, declarados 
por junta médica oficial. 

Art. 40. A reverSão far-se-á no mesmo cargo ou no 
resultante de sua transformação, mediante preenchímen­
t_o_çi~ __ vaga. 

Parágrafo únfcõ. Inexistindo vaga, o funcionário re~ 
-gerterá em cargo excedente, automaticamente criado. 

CAPITULO li 
Da Remoçil.o 

Art. 41. Remoção é a movimentação do funcionário 
no quadro a que pertence,,com ou sem mudança de sede, 
mediante. preenchimerito de ctaro de lotação. 

Art. 42. A remoção dar-se-á a pedido ou_ no in_te~­
se da Administração( 
1- de um para'outro órgão da mesma repartição; e 

_c:: li -de uma para outra repartição do mesmo Minis­
tério, órgãQ integrante da Presidência da República, au­
tarquia ou território. 

Art. 41. Dar-se-á, ainda, remoção a pedido para ou­
tra Iocalidõ.lde, pOr rrlotivo de doença do (uncionário, do 
cônjuge ou de dependente, comprovada por junta médi­
ca oficial. 

CAPITULO II1 
Da Substituição 

Art. 44. Haverá substituição nos afastamentos do ti­
tular de cargo em comissão ou de função gratificada. 

Paç'ágrafo único. A substituição será remunerada 
qualquer que seja o período e a natureza do afastamento. 

CAPITULO IV 
Da Vacância 

Art. 45. A_ vacância de cargo público decorrerá de: 
I - recondução; 
II --prOmoÇão; 
111 - tnmsferência; 
IV - readaptação; 
V - exoneração; 
VI ~ demis,são; 
VII --aposentadoria; 
Vlll - perda de cargo por decisão judicial; 
IX - falecimento; e 
X -exercício em outro cargo de provimento efetivo. 
Art. 46. A vacância de função gratificada ocorrerá 

na data da publicação ou da vigência dos efeitos do ato 
que dispensa_r_O-funcionâr-io-. --- - --

Art. 47. A exoneração de cargo de provimento efeti­
vo ou em comissão dar-se-á a pedido ou ex officio. 

.P?_~á&i._a_fo __ ú-Q\ço. r\ exoneração ex officio de cargo de 
provim~!l-!9 _efetivo sç:tmente se dará: 

a) quando não satisfeitas as condições do estágio pro~ 
batórío e não couber a recondução; e 

b) quando não aplicada a penalidade de abandono do 
cargo, por extinção da punibilidade. 

TITULO I1I 
Direitos e Vantagens 

CAPITULO I 
Do Vencimento 

Art. 48. Vencimento é a retribuição pelo exercfcio 
~e cargo público, ~e acordo com padrões fixados em lei. 
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Art. 49. 'Remuneração é o vencimento acrescido das 
vantagens de caráter permanente, ou a ele incorporáveis, 
na forma prevista em regulamento. 

Art. 50. O funcio-ilário que não fizer jus à percepção 
do vencimento não te~:ã direito a qualquer vantagem pe­
cuniária, ressalvado o auxil_í_o~a:tnüia. 

Art. 51. O funcionário que contar tempo de serviç-o 
para aposentadoria voluntáiia, fafâ jus, enquanto per­
manecer na atividade, a um adicional de vinte por cento 
incidentes sobre aremuneração do cargo efetivo, a partir 
do dia imediato àquele em que completar o respectivo 
tempo de serviço. 

Art. 52. O funcionário invesJido em cargo em co­
missão da Administração Federal direta_, das Secretarias 
dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Dis­
trito Federa{, dos Territórios e das autarquías deixará de 
perceber o vencimento do cargo efetivo, fazendo jus à re­
tribuiçrlO do curgo em comissão acrescida das vantagens 
de caráter permanente inerentes ao cargo efetiVo, pagas 
pelo Órgão de origem. 

Art. 53. O funcionário poderá ser posto à dispo­
sição de Estados ou Municípios, do Distrito Federal, 
Territórios, de sociedades de economia mista, "empresãS 
públicas, fundações ou organismos internaciOnaiS, cõm 
os quais o Brasil coopere, na forma e condições estabe:le­
cidas em regulamento. 

Art. 54. O funcionário perderá: 
1- um terço da remuneração quando afastado do 

exercício do cargo por motivo de prisão preventiva, pro­
núncia por crime comum ou filhciónãl ou denúncia por 
crime inafiançável, em processo no qual nào haja pro­
núncia, com direito a ressarcimento ·dos descon~os havi­
dos, se absolvido; 
H- metade da remu'neração correspondente aos dias 

de suspensão disciplinar ou prisão administrativa; e 
111- dois terços da remuneração durante o período 

de afastamento resultante de condenação, por sentença 
definitiva, a pena que não -lnlpftque perda do cargo. 

Art. 55. Serão abonadas, por mês, atê três faltas 
motivadas por doença comprovada em inspeção médica. 

Art. 56. O vencimento e a remuneração não sofre­
rão descontos além dos previstos em lei, salvo indeni­
zação ou restituição à Fazenda Nacional ou a autarquia, 
nem serão objeto de arresto, seqUestro ou penhora, exce­
to o caso de prestação de alimentos resultantes de sen­
tença judicial. 
- \§ I~' A i'ndenização ou a restituição devida pelo fun­
cionário será descontada em parcelas mensais não_ exce­
dentes à décima parte do valor da remuneração. 

§ 2~> Não haverá restituição em caso de pagamento 
resultante de decisão administrativa ou -judicial, poste­
riormente considerado indevido. 

Art. 57, As normas previstas no artigo anterior 
aplicam-se ao funcionáriO- iposentdo ou em disponibili­
dade. 

Art. 58. O disposto no§ }I' do art. 56 não se aplica a 
ft.mcionário exonerado ou demitido ou que tiver sUa apo­
sentadoria cassada, hipótese em qUe o débito será quita­
do no prazo de até sessenta dias. 

CAPITULO 11 
Das Vantagens 

Art. 59. Além do vencimento, poderão ser pagas ao 
funcionário as seguintes vantagens, na forma -eStabeleci­
da em regulamento: 

I - indenização; 
11 -auxílios pecuniários; e 
111- gratifiCã.ções. 
§ l'>' As indenizações e os auxílios não se incorporam 

ao vencimento Ju provento. para qualquer efeito, nem 
ficam sujeitos a imposto ou contribuição previdenciária. 

§ 2'>' As gratificações poderão incorporar-se ao ven-
cimento ou provento, nos casos e condições indicados 
em lei. 

SEÇÃO I 
Das lndenizatões 

Art. 60. As indenizações ao funcionário compreen-
dem: 

I -ajuda de custo; 
li - diárias; 
I I I - transporte. 

Art. 61. A ajuda de custo é devida ao funcionário 
que, no-tnteresse da Administração, passar a ter exercí­
cio em nova sede, como compensação das despesas de 
viagem e instalação. 

§ I~' Correrão por conta da Administração as despe­
sas c_om o transporte de funcionário_e..de sua família, in­
clusive de um serviçal, compreendendo passagem, baga-
gcrri e mobiliário. _ 

§ 2'>' À família do funcionário que vier a falecer, na 
situação prevista neste artigo, serão assegurados ajuda 
de custo e transporte para localidade de origem. 

§ 31' O disposto no parágrafo anterior aplica-se, tam­
bém, ao funcionário que vier a se aposentar e o re-querer 
no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de 
publicação d_o respectivo ato. 

Art. 62. A ajuda de custo será calculada sobre a re­
muneração: 

-I -do cargo efetivo; ou 
11- do cargo efetivo acrescido da função gratifi~da; 

ou 
- 1ft _-do cargo em comissão. 

Parágrafo único~, A ajuda de custo não excederá à 
importância correspondente a três meses da remune­
ra_Ç.ii,Q, salvo quando a mudança da sede obrigar o deslo­
camento para fora do País. 

ArL 63. Não serão concedidos transporte e ajuda de 
custo, pelo ôrgão de or:igem, ao_ funcionário que: 

I -se afastar do cargo ou o_ reassuin1r em virtude de 
-·-mandato eletivo; 

Il- houver sido posto ã disposição de pessoa jurídica 
de direito pUblico, entidade da Administração direta e 
fundações instituídas pelo Poder Público. 

Art. 64_. O funcionário nomeado para cargo em co­
missão, m-as perteilcerite a entidade mencionada no inci­
so li do artigo anterior, terá direito a transporte e ajuda 
de custo, inclusive no retorno. 

-Art. -65. Não se concederá ajuda de custo quando a 
mudança de sede ocorrer a pedido. 

Art. 66. O funcionârio restituirá a ajuda de custo: 
I- quando não se deslocar para a nova sede no prazo 

JegnJ; 
11 -quando retornar ou pedir exoneração antes de 

completar noventa dias de exercício na nova sede. 
Parágrafo único. Não haverá obrigação de restituir 

no caso de exoneração ex officio ou quando o retorno for 
determinado pela Administração ou decorrer de doença 
comprovada. 

Art. 67. O fu-ncionário que, a serviço, se deslocar da 
sede. em caráter eventual e transitório, fará jus a diárias 
compensatórias das despesas de pousada, alimentação e 
locomoção. 

Art. 68. Será concedida indenização de transporte 
ao funcionário que sisteinatícamente executar serviços 
externos, por força das atribuições normais de seu cargo. 

Parágrafo- único. As condições para a concessão e o 
valor da indenização serão estabelecidos em regulamen­
to. 

SEÇÃO !l 

Dos Auxílios 

Art. 69. Serão concedidos ao funcionário ou à sua 
famífia os seguinteS auxílios pecUniários: 
--1- auxílio-saúde; 

li -auxílio-funeral; 
. 111 - uuxílio-moradia; 
IV- auxílio-família; e 
V- auxílio-natalidade. 
Art. 70. O auxílio-saúde é devido ao funciOnárloTi­

cenchldo por motivo de acídei:Jte em serviço, doença pro-­
fissional ou moléstia grave, contagiosa ou incurável, es-
pecificadas em lei. -

Parágrufo úOko. O auxílio será concedido após cada 
seis meses consecutivos de licença, até o máximo de vinte 
e quatro meses, em importância equivalente a um mês de 
remuneração do cargo. 

Art. 71. O auxílio·-funeral será pago à família do 
funcion{\rio falecido, ainda que aposentado ·ou em dispow 
nibilidade, em valor equivalente a um mês de remunew 
raç:lo ou proventos. 

§ [I' Em caso de acumulaç-d.o legal, o auxílio será de­
Vido em razão do cargo de maior remuneração ou pro­
vento. 

§ 2'>' O auxílio-funeral será pagÇJ, também, ao funcio­
nário por falecimento do cônjuge e de filhos menores ou 
inválidos. 

§ 31' O auxílio-funeral será pago no prazo de 48 ho­
ras e seu valor não será inferior a duas vezes o menor va­
lor da escala de vencimentos do funcionalismo civil da 
UnH\o. _ _ 

ArC 72. Quando o enterro não for custeado pelo 
funcionário ou por pessoa da família, o auxílio será pago 
.a quem promover o funeral pelo valor da despesa efetua­
da, observ~das _as normas ~tabelecldas no artig_o ante­
rior. 

Art. 73. O aUxílio-moradia será concedido ao fun­
cionário mandado servir fora da sede originária do ser­
viço, quando o deslocamento for inerente às atribuições 
do ~rgo. 

Parágrafo único. O -valor do auxílio será fixado e_m 
regulamento, de acordo com as condições de vida na 
nova sede. __ 

Art. 74. O auxílio-família é devido por dependente 
que viva na comj:,ánhia ou às expensas do funcionário, 
ativo ou inativo. --

Art. 75. Não será devido o auxilio-família quando o 
dependente exercer atividade remunerada ou perceber 
qualquer outro rendimento em importância igual ou su­
perior à do salário-mínimo. 

Art. 76. A funcionária gestante será paga, por oca­
sião do parto, quantia equivalente a duas vezes o menor 
valor da escala de vencimento do funcionalismo civil da 
União. 

§ \I' Na hipótese de parto múltiplo, o auxílio fica li­
mitado a duas vezes a quantia estipulada neste artigo. 

§ 2'>' Não sendo a partUriente funcionária, mas o 
cônjuge sim~ a este será pago o auxílio-natalidade, 

Art. 77. Os beneficiários e as bases de concessão dos 
auxílios pecuniários serão definidos nQ Plano de Assis_­
tência de que trata o art. 144 desta Lei. 

SEÇÃO III 

Das Gratificações 

Art. 78. Poderão ser concedidas ao funcionário as 
seguintes gratificilções, além de outras previstas em lei: 

I -de função; 
li -de representação; 
III -pela participação em órgão de deliberação cole-

tiva; 
IV- pela prestação de serviço extraordinário; 
V- adicional por tempo de serviço; 
Vi- de incentivo funcional; 
VII- natalina 
Art. 79. A gratificação por serviço extraordinário 

será paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipa­
do, na mesmã -ráZão -percebidã pelo fUncionário por hora 
de trabalho norm"ai, não podendo exceder de duas horas 
diárias. 

Par{tgrafo único. Em se tratando de serviço noturno. 
o valor da hora extra será acrescido de vinte e cinco por 
cento. 

Art. 80. A gratificação adicional por tempo de ser­
viço é devida à razão de um por cento por anuênio de 
serviço público efetivo, incidente sobre a remuneração 
do cargo efeti'lo. 

Parágrafo únlco. O funcionário, quando investido 
em cargo em comissào, fará jus ao adicional por tempo 
de serviço calt:ulado sobre a remuneração desse cargo, 
enquanto nele permanecer. 

Art. 81. O Poder Executivo instituirá um regime de 
incentivos funcionais compreendendo, basicamente: 

I -prêmios pela produção de idéias ou de trabalhos 
que favoreçam o aumento da produtívídade c a redução 
dos custos operacionais; 

Il- retribuição adicional compensatória: 
a) de dedicação exclusiva às ativíd.iides de pesquisa 

científic<.~ e tecnológica; e 
b) de con_clusão de cursos de especializaçao ou aper­

feiçoamento e outros relacionados com a ca-rreira; 
III- outras recompensas. 
Art. 82. A gratificação natalina corresponderá a um 

doze uvos da remuneruçào devida no mês de dezembro, 
por mês de :;erviço, no ano correspondente. 

§ I'>' A fr<.~ção igual ou superior a quinze.dias será ha­
vida como mês integral. 
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§ 29 A gratificação será paga-nõ-iTiês de dizembro áe·------ ParUirafo único. De aCordo com o grau das lesões, a 
cada uno. autoridade competente poderá atribuir ao funciOnário 

Art. 83. Entre os meses de fevereiro e novembro se- tarefas_ sem risco de radiação, ou licenciã-lo, ex officio, 
rá paga, como adiantamento dà gratificação natãiiõa;-- Conforme-reCOilletldUÇõeS- n1é-dícã.-:-- - -- -- - - --
metade da remuneração recebida no mês anterior. Art. 95. Ao término do perfodo de que trata o pará-

§ I? O adiantamento poderá ser pago por ocasião grafo único do art. 91, o funcionário licenciado para o 
das férias do funcionário, a pedido deste. tra_tamcnto de saúde será submetido a exame por junta 

§ 2~ No pagamento da gratificação, no mês de de- médicu oficial cujo laudo concluirá: 
zembro, será compensado o importe do adiantamento. a) pela ieitssunção no exercício; ou 

Art. 84. O funcionâriõCxõnerado, ã pedido, perce- b) pela aposentadoria. 
bcrá -.a gratificação proporcional aos meses de serviço, Parágrafo único. O lapso de tempo compreendido en-
calculada sobre a remuneração do mês_ anterior ao da tre o término da licença e a publicação do ato de aposen-
ex.oneraçào. tadoria s~rá considerado como de prorrogação da H-

§ !I' No caso de demissão, o funcionário nãõ terá di- . ce~~-- 96~ É vedado ao funcionário ficencíadó exercer 
rcito à gratificação natalina. 

§ 29 Nas hipóteses previstas no caput e no§ 19 deste a atividade remunerada sob pena de considerar-se inter-
artigo, será deduzida ou recolhida a importância paga a rompida a licença. 
título de adiantamento. Art. 97. Considera-se acidente em serviço o dano 

Art. 85. As contribuições previdendári3s- íilcídim - físico ou mental sofrido Pelo funcionário e Que tenha te-
sobre 0 valor da gratificação natalina, efetuando-se os laçào mediata ou imediata com o exercício do cargo, 
correspondentes descontos no mês de dezembro de cada Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço: 
ano. - a) o dano decorrente de agressão sofrida e não provo-

Art. 86. Ressalvada_ a tributação na declaração de cada pelo funcionário no exercício do cargo ou função; 
rendimentos, não incidirá imposto de renda na fonte b) o sofrido no percurso da residência para o traba-
sobre a gratificação nhtalinã. · lhi.> Ou vice-versa. 

Art. 87. A gratificação natãlína não Será consider<!- ··Art. 98. O funcionãrio acidentado em serviço que 
da no cálculo de qualquer vantagem pecuniária. ·n·ecessíta de tratamento especializado, não atendível peta 

cob"ertura médicO-assistencial, será tratado em insti~ 
tuição privada por conta dos cofres públicos. CAPITULO 111 

Das Férias 

Art. 88. O funcionámento fará jus, anualmente, a 
trinta dias consecutivos-_ de férias, que poderão ser acu;. 
muladas até o máximo de dois períodos. 

§ !9 Para o primeirO período aquisitiVo-Será-exigidO 
o exercício de doze meses. 

§ 29 t vedado levar à conta de féríUs qualquer falta 
ao serviço 

Art. 89. Ê facultada a conversão em pecúnia de um 
terço das férias, a requerimento do funcionário. ---

Art. 90. As férias sõrilente poderão ser interrompi­
das por motivo de calamidade pública, comoção intesti­
nu, convocação para o júri, serviço militar ou eleitoral. 

CAPITULO IV 
Das licenças 

SEÇÃO l 
Disposição Preliminares 

Art. 91. Conceder-se-á licença: 
I - pafâ tratamento de saúde; 
11 -por motivo de doença em pessoa da famnia; 
I I I - à gcst<m te; 
IV -para o serviço militar; 
V -por motivo de afastamento do cônjuge; 
VI -para atividades políticas; 
yú -especial; ·- -- ·-
VIH -para o trato de interesse particular; e 
rx· -para mandato classista. 
Pàfõgrafo único. O fu_ncionário rião_- poderá permáiie­

cer em licença, da mesma espécie, por período superior a 
vinte e quatro meses, salvo nos casos dos iteris IV, V, VI, 
e IX deste artigo. 

Art. 92. A licença concedida dentro de sessenta dias 
do término de outra da mesma espécie será considerada 
como de prorrogação. _ 

SEÇÃO ll 
Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 93. A licença para tratamento de saúde será 
concedida, a pedido ou ex officio, com remuneração do 
cargo. 

§ [I' Nas licenças até noventa- dias, a fnspeçãó Scbrá · 
realizada por médico do setor de assistência da repar­
tição, nas de maior prazo, por junta iriédica oficial. 

§ 2~> O atestado e o laudo médico não se-referirão ao 
nome e á natureza da doença, salvo quando se trata de 
lesões decorrentes de acidente em serviço ou de doença 
profissional. 

Art. 94. O funcionário -que apresentar indícios dele­
sões orgânicas ou funcionais, causadas em virtude dé ex­
posição a ra-ios X ou substâncias radioatívas, sii"á" afasta­
do de imediato do trabalho. 

Art. 99. Entende-se como doença profissional a que­
resultar da natureza e das condições do trabalho. 

Art. 100. O funcionário licenciado por motivo de 
moléstia grave, contagiosa ou incurável, especificada em 
ki._.de goeo_ç_aprofissional ou acldenJe em serviço fará à 
remuneração do cargo como se em exercício estivesse. 

SEÇÃO lli 

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da 
··Família 

Art. 101. O funcionário poderá obter licença por 
motivo de doença na pessoa de ascendente, descendente, 
colateral, consangUíneo ou afim até o 29 grau civil ou do 
cônjuge do qual não esteja legalmcbnte separado. 

§ i"' A licença somente será concedida se a assistên~ 
cia direta do funcionário for indispensável e não puder 
ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo. 

§ 29 A licença dependerá de inspeção por junta mé­
dica e será concedida com remuneração do cargo_ efetivo 
até doze meses e, excectendo esse prazo, com dois terçoS 
da reinuneração, até villte e quatrO meses: · 

SEÇÃO IV 
-- Da Licença à Gestante 

• ·Art. 102. Sé-rã concedida licença à funcionária ges­
tante, por quatro meses, com remuneração do cargo. 

§ t Q A licença será precedida de inspeção médica e 
concedida a partir do oitavo mês de gestação, salvo pres-
crição em contrário. ---

§ 29 No caso de nascimento prematuro, a licença te­
rá início a partir do dia do parto. 

§ 39 No caso de natimorto, decorridos trinta dias do 
evento, a funcionária será submetida a exame médico e,· 
se julgada apta, reassumirá o exercício. 

Arr.- 103. Em caso de adoção de recém~nascido, à 
funcionária serão concedidos sessenta dias de licença, 
com remuneração. 

Art. 104. Após o término da licença de que trata o 
artigo 102, a funcionária disporá de dois períodos de 
trinta minutos por dia, para amamentação do filho, até 
os seis meses de idade. 

SEÇÃO V 
Da Licença para o Serviço Militai 

Art. 105. Ao funcionário convocado para o serviço 
militar e outros encargos da segurança nacional será 
concedida licença, na forma e condições previstas na le­
gislação específica. 

Padigrafo úti:i~o. -COnclUído o _serviço ou encargo, o · 
funcionário terá trinta dias para: reassumir o exercício do 
cargo, sem qualquer prejuízo. - · 
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SEÇÃO v( 
Da Licença por Moth•o de Afastamento do Cônju­

ge 
Art. 106. O funcionário terá direito à licença, sem 

remuneração, para acompanhar o cônjuge removido ou 
transferido ex officio pura outro ponto do território na­
cional ou para o exterior, ou eleito para o Congresso Na­
cional. 

Parágrafo único. Não se concederá licença quando 
existir no novo loCãl âe residência, o órgão da Adminis­
traçUo Federal direta ou ·autárquica, caso em -qUe o fun: 
cionário nele terá exercício, em caráter temporário. 

SEÇÃO VIl 
Da Licença para Atividade Política 

Art. _(_07. PQderâ ser co_ncedida ao funcionário li­
cença sem remuneração durante o perfodo que mediar 

. entre a sua escolha, em convenção partidária, como can­
didato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua can· 
didatura perante a Justiça Eleitoral. 

_P<!fágrafo_ único_, ___ A partir do registro de sua candi-
datura e até o dia seguinte ao da eleição, o funcionáriõ 
furá jus a licença com remuneração do cargo efetivo, 
como se em exercíco estivesse. 

SEÇÃO Vlll 
Da Licença Especial 

Art. 108. Após cada qüinqüênio completo de efetivo 
exercício no Serviço Público Federal, o funcionário fará 
jus- il ncença d6 ti-ês· rrieses, com a remuneração do cargo· 
de provimento efetivo. 

Art. 109. Não se. concederá licença especial se hou-
'Ci' o fur\clorüírio,-em cada qüinqiiênío: 

I -sofrido pena de suspensão; 
11 - faltado ao serviço, injustificadamente; 
111 - gozado licença para ·o trato de interesses parti-

cu_larcs. · 
Parágrafo único. As licenças para tratamento de pes­

soa da família e por motivo de afastamento do cônjuge. 
suspendem a contagem do perf"odo aquisitivo. 

Art. I 10. O funcionário que fizer jus a dois ou mais 
períodos de licença especial poderá optar pelo gozo de 
metade do tempo e a conversão d<l outra metade em di­
nheiro. 

Parágrafo único. A licença especial não gozada ou 
ntio convertida em peçúnia será contada em dobro para 
efeito de aposent~doria e disponibilidade. 

SEÇÃO IX 

Da_ Licença para o Trato de Interesses Particula­
res 

Art. 111. A critério da Administração, poderá ser 
co!Jcedidu, ao funcionário estáV6l, liCenÇa para tratar de 
interesses p<~rticulares, pelo prazo de um ano, sem remu­
neração. 

§ ]o;> O prazo inicial da licença poderá ser prorroga­
do por mais um ano, no mâximo, a juízo da Adminis~ . 
truçã(\.. 

§ 2"' A licença poderá ser interrompida, a q-ualquer 
tempo, por iniciativa do funcionário. 

SEÇÃO X 
Da Licença para Mandato Classista 

Art. 112. O funcionário terá direito a licença para 
desempenhar mandato eletivo em Confederação, Fede­
raçà() de servidores _públicos ou associação de classe de 
âmbito nacíõmil, Com- remuneração do cargo efetivo. 

§ ]I' A licença será concedida pelo prazo de duração 
do mandato, prorrogável no caso de reeleição e por uma 
única vez. _ 

f.21' Ó afastamento somente poderá ocorrer para 
cargos ou funções previstas nos Estatutos das entidades 
classistas, até o mâ,ximo de três. 

Art. l Ü. O i~iop_o em que o funcionârio permane­
cer afastado do cargo para o desempenho de mandato 
classista será contado para todQS 9s efeitos, exceto pro­
moção por merecimento. 
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CAPITULO V 
Do Tempo de Servi~,;o 

Art. 114. A apuração do tempo de serviço será feita 
em dias convertidos em anos à razão de trezentos e ses­
senta e cinco dias por ano, salvo qUando bissexto. 

Parágrafo único. Na apuração para aposentadoria e 
disponibilidade, a fração igual ou superior a cento e oi­
tenta e dois dias será arredondada para um ano. 

Art. 115._ Serão consideradas como efetivo C:xercícfo 
os afastameritos em ·virtude de: 
1- ferias; 
11- casamento ou luto; 
111- exercício de cargo em comissão ou equivalente, 

da Administração direta o-u íildíreta~--inclusive fundações 
instituídas pelo Poder Público, de âmbito federal, esta­
dual e municipal, dos Territ6rios~ -do Distrito Federal e 
das secretariaS dos Poderes Legislativos e Judiciário; 
IV- exercíciode função ou cargo de governo ou ad­

ministração, em qualquer parte do teirit6rlo riaCional, 
por--n-omeação do Presidente_ da República; 

V -convocação para o serviço militar· 
VI- júri e outrOs serviços obrigatório~ por lei; 
VII- desempenho de mandato eletivo federal, esta-

dual e municipal; 
V I li - licença especial; 
IX -licença à funcionária gestante· 
X -licença ao funcio-náiio acidenta'do em serviço ou 

acometido de doença profissional; 
XI- missão ou estudo_ no País ou no estrangeiro, 

quarido autorizado o afa-Starriento; · -
XII -licença para tratamento da própria saúde; 
XIII- licença para ativldade política, de que trata o 

parágrafo úníco do artigo 107; 
XIV- doença de notificação_ compulsória, inclusive 

em pessoa da família; e 
XV- participilção em programa de treinamento re­

gularmente instituldo. 
Art._ 116. Contar-se-á para efeito de aposentadoria e 

disponibilidade o tempo de: 
I- serviço público federal, estadual ou municipal; 
11 -serviço militar nas fofças armadas, computando­

se em dobro o tempo em operações de guerra; 
III -licença para tratamento da saúde de pessoa da 

família; -
IV -licença para atividade política, na forma do arti­

go 107, caput: 

V-desemPenho de mandato eletivo federal, estadual 
e municipal anterior ao ingresso no serviço público: e 

VI -serviço em atividade privada, vinculado à previ­
dência social. 

§ 19 O tempo em que o funcionário esteve na inati~i­
dade será considerado exclusivamente para nova aposen­
tadoria ou disponibilidade. 

§ 29 b vedada a contagem em dobro, ou em outras 
condições especiais, de tempo de serviço- público esta­
dual c municipal, salvo se houver_correspondência na le­
gislação federaL 

CAPíTULO VI 
Das Concessões 

Art. 117. Sem quaiqUef-prejUízo, poderâ o"füncío-
nãrio se ausentar do serviço: - - --

1 -por um dia, para registro de filho ou doação de 
sangue; 

11- até_ oito dias consecutiv_os, por motivo de: 
a) casamento; 
b) falecimento do cônjuge, de ascendente, descen­

dente, colateral, consangüíneo ou afim até o 29 giau ciVIL 
Art. ll S. E facultado ao funcionário faltar ao ser­

viço, sem qualquer prejuízo, nos dia de prova ou exame 
em estabelecimento de ensino oficial ou autorizado, ou 
em concurso público federal, até doze dias por ano. 

Art. 119. Atendida a conveniência da Adminis­
truçào, poderá ser concedido horário especial ao funcio­
nário estudante, quando comprovada a incompatibilida­
de entre o horário escolar e o da repartição. 

Art. 120. Ao funcionário estudante, que mudar de 
sede no interesse da Admíriistração, é assegurada matrí­
cula em estabelecimento congênere de ensino oficial, no 
1oc:.~l da nova residência ou no rriais próximo, indepen­
dentemente de vaga. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se estende 
ao cônjuge,. aos filhos, aos- enteados e aos adotivos_ que 

. - - - -

vivam na companhia do funcionário, bem como aos me­
nores sob sua guarda, com autorização judicial. 

Art. 121. Será concedido transporte por conta da 
Administração: 

I -ao funcionário licencia_do para tratamento de sa_ú-­
de quando, por exigência médica, necessitar de trata-
mento espeCializado fora da sede d9 serviço; _ _ __ 
Il- à famnia do funcionário na situação prevista no 

item anterior ou falecido no desempenho de atividades 
transitória fóra da sede, no País ou no exterior. 

CAPITULO VII 
Do Direito de Peti~ão 

Art. 122. Ê assegurado ao funcionário o direito de __ 
requerer e de representar. . 

Purúgrafo único. --o requerimerito é cabível pa:fã -de­
fesa de direito ou de interesse legitimo e a representação, 
contra abuso _de autoridade ou desviq de poder. 

Art. 123. O requerimento será dirigido à autoridade 
___ competente em razão da matéria, por intermêdio daqu_e- o 

-_ Ja _a _que estiver imdiatamente subordinado o funcio.; 
nário. 

Parágrafo único. A representação deve ser encamí­
nhada pela via hierárqUíC:l e será Obrigatoriamente apre­
ciada pela autoridade superior àquela contra a qual é in-
terposta. -

Art. 124. Caberá pedido de reconsidiiação, dir@ao 
à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a 
primeira· decisão. 

--~~rágrafo único. Será de quinze dias, contados a 
partir da ciência ~do ato ou da decisão, o prazo para apti-­
sentação de pedido de reconsideração. 

Art. 125. O requerimento -e O pedido de reconside­
ração deverão ser despachados no prazo de cinco dias e 
-decididos dentro de trinta. -

Art. 126. Caberá recurso. 
1- dO- i.rtdeferi!ll~ntO_-do pedido de reconsideração; e 

_ JI - das_d_t~dsões sobre os recursos sucessivameiite_ in­
terpostos. 

§ I Y O recurso será dirigido à autoridade imediata­
mente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão recorrida. 

§ 2<:> O recurso será interposto por intermédio da au­
toridade recorrida, que poderá reconsiderar a decisão 
ou. mantendo-a, encaminhá-lo à autoridade superior. 

§ 3<:> Será de trinta dias o prazo para interposição de 
_recurso, a contar da publicação ou ciência, pelo interes­
sado, da decisão recorrida. 

§ 49 O recurs_o se!fl de_cidido no prazo de trinta dias. 
Art. 127. o __ pedido de reconsideração e o re-cur-so 

não têm efeito suspensivo e o que for provido retroagirá, 
nos ef~itos, à- data do ato impugnado. · 

Art. 128.. O direito de petição prescreverá: 
I -em cinco anos, quanto aos -atos de demissão, cas­

sação de aposentadoria ou disponibilidade e aos referen-
tes a matéria patrimonial; e -

II -em cento e vinte dias nos demais casos, salvo 
quando outro prazo for estabelecido em lei. 

Art. 129. O prazo de prescrição contar-se:á da data 
da publiCação oficial do ato impugnado, ou da data da 
ciência pelO interessado. 

ArL 130. O pedido de reconsideração e o recurso, 
_quando cabíveis, interrompem a pi-escrição até duas ve-
-zes. - - - -

Parágrafo único. Interrompida a prescri_ção, o prazO 
recomeça a correr pelo restante, desde que não inferior à 
metade do prazo original, no dia em que cassar a inter­
rupção. 

Art. 131. O ingresso em juízo irriplicará paralisação, 
na instância administrativa,- de pleito formulado pelo 
funcionário com idênticos propósitos, até decisão final 
pelo Poder Judiciário. 

Art. 132. Para o exercício do direito de petição será 
assegurada vista de processo ou documento, na sede da 
repartição, a-o funcionário ou seu mandatário especial­
mente constituído. 

CAPITULO VIII 
Da Disponibilidade 

Art. 133. Extinguindo-se o cargo, o funcionário es~ 
tâvel ficará em disponibilidade, com provento igual ao 
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vencimento ou remuneração, até seu obrigatório apro­
veitamento em outro cargo de natureza e vencimento 
c_ompatíveis com o que ocupava. 

- Parágrafo único. Restabelecido o cargo, ainda que 
modificada sua -denoininação, será obrigatoriamente 
aproveitado nele o funcionário posto em disponibilidade 
quando _4a sua extinção, 

Art. 134. O fundoilâriÕ em disponibilidade poderá 
ser aposentado. 

CAPITULO IX 
Da Aposentadoria 

Ait. l35. O funcionário será aposentado: 
I - compulsoriament~ 
11 -voluntariamente: ou 
rn -por invalidez. 

§ _!<:>. A aposentadoria compulsória ocorrerá aos se­
-tenta anas._de idade"~ 

§ 29_ A aposentaóoria voluntária serâ concedida ao 
func_ionário qu_e _contar: 

-~-:-a) l.rirlta i~cincO ài}Qs'-de-ServiÇo, se do sexo masculi­
no; 

b) trinta anos de serViço, se _do sexo feminino; 
c) trinta anos de efeOvo exercício enl funções de ma­

gistério. se professor; 
d) vinte e cinco anos de efetivo exercício em funções 

de magistério, se professora. 
Art. 136. Serão integrais os proventos da aposenta­

doria: 
it) Voluntária, por tempo de serviço; e 

o-- b)_ por invalidez decorrente de acidente em serviço, 
filoléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou-in­
curá ve1, prevista em lei. 

Parágrafo únjco. Fora das hipóteses previstas neste 
artigo, os proventos da aposentaria serão proporcionais 
a tempo -de se~vi_ço, 
---Art. 137. A aposentadoria compulsória é autoniãti­
ca e sérá deClarada por atõ-com Vigência a partir do dia 
em que- o fundonãrió atingir a idade limite. 

Art. 138. A apOsentadoria por -invalidez será prece­
dida de licença para tratamento de saúde, por período 
não ex~dente a vinte e quatro meses, salvo quando o 
laudo médico concluir, desde logo, pela incapacidade de­
finitiva para o serviço público. 

-Art. 139. O funcionârio que, ao completar tempo de 
serviço para aposentadoria voluntária, houver exercido 
durante cinco anos ininterruptos ou dei anos, consecuti­
vos ou não, cargo em comissão ou função gratificada, fa~ 
rá jus à vantagens inerentes ao cargo -ou furição, ao pas­
sar para a inativídade. 

Parágrafo único. Quando mais de um cargo ou 
função tenham sido .exercidos, serão atribuídos ao fun­
ciOnário: 

a) as-vantagens do de maior valor, desde que lhe cor­
responda o exercício mínimo de dois anos; ou 

b) as vantagens do cargo ou função de valor imediata­
mente inferior, dentre os exercidos. 

Art.- 140 O cálculo dos proventos da aposentadoria 
terão por base o vencimento mensal do cargo efetivo do 
funcionário, acrescidO das seguintes vantagens: 

I- a gr~ti,ficação adicional por tempo de serviço; 
I I - o adicional previsto no artigo 51; 
111- outras Vantagens incorporáveis Por lei. 
Parágrafo único. O adicional de que trata o item 11 

deste artigo somente se incorporará aos proventos da 
aposentadoria se percebido durante doze meses, no míni­
mo. 

Art. 141. Os proventos da aposentadoria serão re-
vistos sempre que: __ 

I -modificados os vencimentos dos funcionários em 
atividade, por mo ti v o de alteração do poder aquisitivo 
da_ moeda, a partir da mesma data e na mesma pro­
porção; 

11- tramformado ou reclassificado o cargo em que se 
deu a aposentadoria; 

Ill-:- o apos~ntado for acometido de moléstia grave, 
conlágiOsa ou mcurável, especificada em lei. 

Parágrafo-único. As vantagens de caráter permanente 
e as inc_orporáveis aos vencimentos que vierem a ser ins­
tituídas em beneficio do funcionário ativo se estenderão 
aos proventos, nas mesmas bases e condições. 
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Art. 142. O proverito-bãsico da aposentadoria ou 
disponibilidade, quando proporcional ao tempo de ser­
viço, não será inferior ao menor valor da escala de venci­
mentos do funcionalismo civil da União. 

Art. 143. Os proventos não sofrerão qualquer des­
conto, além dos_ previstos em lei. 

CAPITULO X 
Da Pre,·idência e Assistência 

Art. 144. A União instituirá planos de previdência e 
assistência ao func1oflárf0 e à sua família.· 

Art. 145. Além da aposentadoria, de que trata o 
Capítulo IX, o plano de previdência compreenderá: 
I- pensão aos dependentes do funcionário; 
U - pecúlio especial; e 
111- previdência complementar. 
Art. 146. A complementação de proventos e pen­

sões respeitará o limite máximo da remuneração do car­
go exercido pelo aposentado ou disponível ou pelo insti­
tuidor da pensão, sempre atualizada na forma da le~. 

§ 1 'I A pensão ao_s dependentes do funcionário fale­
cid_o não será inferior_ ã sesse_nta por cento da remune­
ração da atividade.ou do valor dos proventos. 

§ 2'~ Assegurar-se-á pensão igual à remuneração do 
cargo aos dependentes do funcionário fale~do em conse­
qüência de acidente em serviço ou de doença profissio­
nal. 

§ 39 No caso do parágrafo anterior, a União ou a 
autarquia complementará a pensão previdenciária no 
montante necessário a integralizar a remuneração do 
cargo ocupado pelo funcionário data do óbito, 

Art. 147. O funcionário terá preferência na locação 
de imóvel de propriedade da União, quando destinado à 
sua residência ou de sua família.. __ --· 

Art. 148~ O Plano de_Assistência compreenderá: 
1- firianciamento imobiliário; 
11- assistência médica, farmacêutica, dentária e hOs­

pitalar, incluindo tratam_en_to_ por acidente em serviço, 
doença profissional e internação para tratamento psi­
quiátrico; 

III - manutenção de creche; e 
IV -outras formas de assistência que forem estabele­

cidas. 

TITULO IV 
Do Regime Disciplinar 

CAPITULO I 
Dos De\leres 

Art. 149. São deveres do funcionârio:--
1- guardar lealdade_ às instituições con_stituciOoãis e 

administrativas a que servir; 
li- observar as normas_ legais e regulamentares; 
Ill- cumprir as ordens superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais; 
IV- atender prontamente: 
a) às requisições para a defesa da Fazenda Pública; 
b) à expedição de certidões requeridas para a def~a 

de direito; e 
c) ao público em geral; 
V- levar ao conhecimento da autorid_ade superior as 

irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo; 
VI- zelar pela economia e conservação do material 

que lhe for confiado; 
VII- guardar sigilo sobre os assuntos da repartição; 
VIII- manter comportamento discreto; 
IX- ser assfduo; 
X- ser pontual; e 
XI- proceder com urbanidade~ 

CAPITULO 11 
Das Proibições 

Art. 150. Ao funcionáriO é p-roibido: 
I- referir-se, de modo depreciativo ou de&respeitoso, 

em requerimento, representação, parecer _ou despacho a 
autoridade, a funcionários e usuários, bem como a atos 
da Administração Pública; 
li- retirar, sem prévia anuência da auto-ridade com­

petente, qualquer documento ou objeto da repartição; 
111- promover manifestação de apreço ou desapreço 

no recinto da repartição; 
IV- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal; 
V- coagir ou aliciar subordinados com objetivos d.e 

l}atureza político-partidária: - -
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VI-partiCipar de gerência oU administração de em­
presa privada ou, ainda, de sociedade civil prestadora de 
serviços à União; 

VIl-:-exe-rcer comêrcfo ou participar cfe sociedade co­
mercial,-f:xceto como ac1ooísta,Cõtista ou.CoriiafiOíffrW;-·· 

VIII- pleit~ar, como procurador ou intermediário, 
jUrlto âs repartiçúis -púbHCas, salvo quaiiOo se tratar de 

-interesses de parente consagüíneo ou afim até o 29 grau 
civil; 

IX- receber propinas, comissões, presentes ou van­
tagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

-"X·-·coifiêfê"fa pesSõã ·esli'ânha à repartição, fora dos 
casos previstos eiri lei, o desempenho de encargos que lhe 
competir Ou a seus suboidinados; 

XI- aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado 
estrangeiro, sem autorização do Presidente da Repúbli-
ca; 

XII- praticar a us.ura sob qualquer de suas formas; 
XIII- reter injustificadamente o andamento de pro­

cesso. 
A~t. -15 i. · '.€ lícito ao funcionário criticar os atõs da 

---A'dmlnisÚação PÓblica do ponto de vista doutrinário õu 
da organização do serviço, em trabalho _assinado. 
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IV- cassação _de aposentadoria ou disponibilidade. 
Art. 164. Na aplicação das penas disciplinares serão 

consideradas a natureza e gravidade da _infração cometi­
da e os dan-os que deli provierem pãra o serviço público. 

Art. 165. A pena df: -repreensão-serâ ·aplicada pores­
crito, nos casos de inobservância de dever funcional pre­
vis1.0i::nl lei, re&ulame"ntõ o-u normas internas de serviço e 
nos de desobediência- a õr-ctem superior, exceto quando 
manifestamente ilegal. 

Art. 166. A pena de suspensão, que não excederá de 
noventa dias, se-rã aplicada em caso de falta grave ou 
reillddência. 

Art. 167. As penas de repreensão e de suspensão se­
rãO cancetadas após -o- decurso de cinco ou dez anos de 
efetivo exercíciO, res:Pectiváinente, se o funcionário não 
houver, nesse período, praticado qualquer nova infração 
disciplinar·. - -

Parágrafo únicO. O cancelamento da penalidade serã 
efetivado pelo dirigente do órgão de pessoal e não surtirâ 
efeitos retroativos, ressalvada a contagem dos dias de 
suspensão p-ara apOsentadoria e disponibilidade. 

Art. 168. A pena de demissão será aplicada nos caso 
de: 
I- crime coriira' a· administi-ação pública; 
ll- abandono de cargo; 

----- ------- ------=--Da A~mulacão 111- inassiduidade habitual; 
Art. 152. ~vedada a acumulação de cargos e função .JY- incontinêrid:i Pública e escandalosa; 

públicas,- ressalvadas as exceções previstas na Consti- V- insUbordinação grave em serviço; 
tuição: VI- ofensa física em serviço a funcionário ou parti-

Art. 153. O funcionário aposentado poderá, sem cular, salvo em legítima defesa; 
prejuízo dos proventos, desempenhar mandato eletivo, VII- aplicação irregular de dinheiro público; 
exercer- C-:-argõ· eri1 COiil1SsãO e sef-CCintrã:fãdo para prestar VIII- revelação de segredo que o funcionário co-
sf:rYiÇOS técriiCos oU eSpecializadOS, bem COffio participar ---- - nheça em razão do cargo; 
de um único órgã·õ-·de· deliOefaçãO coletiva. _ - IX -lesão aos cofres Públicos e dilapidação do patri-

·- --Art. I 54. - Vei'ífiCada em processo administrativo acu- mônio nacional; 
mutação proibida, e provada a boa-fé, o funcionário op- X- corrupção, nos termos da lei penal; 
tará_ por uni dos cargos ou funções. XI- transgressão de qualquer dos itens IV a XII do 

Parágrafo único. Provada a má-fé, o funcionário a:rti_go 150; 
perderá os cargos ou funções acumulados ilicitamente. XII- -acumulação de cargo ou runção pública, quãn~ 

-o Art. 155. Não se compreende na proibição de acu- do comprovada a má· fé. 
mular a percepção conjunta de: § [9 Considera-se abandono do cargo a ausência ao 
- I__.: peilsã~ C-om Veilcimen-to, rem~nera~ã:o. ou salário; serviço se_m motivO _Oe -fp_rça maior, por mais de trinta 

1_1 ~ p_En_s~_o_ ~f!l_pro_vento de dtspom~iltdade, _apo- _ _ dias consecutivos_. 
·senraâorla6i:i7Cfõi1Túi-; -- -- --~---f29Entencte~nlo--lfiãsslduidade habitacional a 

-- Ill- proventos quando resultantes de cargos legal- falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias 
mente acumuláveis. interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 156. O funcionário não poderá exercer mais de Art. 169. As pena-i. de demissão, cassação deapoden-
Um carg·aem-comlssã<n:lem ser refiitiner'ádo pela partici~ tadoria ou de disponibilidade serão aplicadas pela auto-
p~ç?o_~m mai~_d~_~fl"':_'.?~~~o_de deliberaç_ão coletiv~. ridad_e__orig_i_nariamen_te CQJl1p~tente, em cada caso, para 

-· :-CAPITULO IV nomear ou aposentar o funcionário. 
-- -·-- _:--_D-ª-S- Re_sponsabilidades § 19 O ato de imposição de penalidade mencionará 

---------- sempre o fundamento legal e a causa da sanção. 
Art. 157. pelo exercfcio irregular de suas atribuições, § 29 As penas de repreesão e de suspenção até trinta 

~/unci~~ário. ~es?_~nde civil, penal e administrativamen- dit\S se.rão aplicaçl~~ pelo dirigente do órg~o de pessoal. 

_Art. 158. A responsabilidade civil decorre de prece- - Art.170. Serã cassada a aposentadoria ou disponibi-
dimento doloso ou culposo, que importe em prejuízo da !idade se ficar provado que o inativo: 
Fazenda Nacional_ ou ter_ceiros. I- praticou, quando em atividade, falta puntvel com 

§ I Çl A indeni_zação de prejuízo causado à Fazenda demissão do cargo; 
Nacional poderá ser liquidada na forma prevista no§ 19 li- acumulou ilegalmente cargo ou função pública; 
do arte 56 c___ Jll- aceitou comissão, emprego ou pensão de Estado 

§ 29 Tratando-se de dano causado a terceiro, respon- estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente daRe-
derá o funcionário perante a Fazenda Nacional, em ação pública. 
regressiva. Parágrafo único. Será igualmente cassada a disponi-

Art. 159. A responsabilidade penal abrange os cri- bilidade_ do funcionário que não assumir no prazo legal o 
mes e- ·contrilVCnÇões imputados ao funcionário, nessa exercido do- cargo em que for aproveitado. 

-qualidade. Art. 171. Excetuada a hipótese prevista no pará-
-Art. 160. A ~:esponsabilídade adminiSüativã reSulta grafo único do artigo anterior, a aplicação das penas de 

de atos ou omissões praticadas no desempenho do cargo demissão e de casssação de aposentadoria acarreta in-
ou função. compatibilidade com nova investidura em cargo público 

Art. 161. As sanções civis, penais e disciplinares po- pelo prazo de cinco anos. 
derão cumular-_se, sendo_ umas e outras independentes Parágrafo único. Cessará a incompatibilidade de que 
entre si, b~rp a~§im as in_stânCias civil, pen_a_! e administra- trata este artigo quando declarada a reabilitação do __ pu-
t1va. nido em revisão de processo administrativo ou sentença 

Art. 162. A absolvição criminal só afasta a responsa- judicial. 
bilidade civil ou administrativa se negar a existência do Art. 172. Serâ punido com suspensão disciplinar, 
fato ou afastar do acusado a respectiva autoria. - até quinze dias, o- funcionário que se recusar, sem justa 

CAPITULO v causa, a ser submetido a inspeção médica determinada 
pela autoridade competente. D:,ts PeÕalidades 

Art. 163. São penas disciplinares: 
I - repreensão; 
li - suspensão; 
111- deiTJ-issão; e 

Art. I 73. Prescreverá a ação disciplinar: 
1- em cinco anos, quanto às infrações puníveis com 

demissão e cassação de aponsetadoria; 
11- em dois anos, quanto à suspensão; 
lll- em um mês, quanto à repreensão. 
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§ ·1" O prazo de prescrição começa a correr da data 
em que o ilícito foi praticado ou do seu _conhecimento_ 
pela Administração. . 

§ 29 Os prazos de prescrição previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disciplinares definidas como cri­
me. 

§ "J'i' - Interrompe-se a prescrição com a abertura de 
sindicânCia ali lnstauràção de processo administrativo 
disciplinar. 

§ 4'1 Interrompido o curso da prescrição~ este reco­
meçará a correr, pelo prazo restante, a partir do dia em 
que cessar a interrupção. 

CAPITULO VI 

D~ Prisão Administrativa 

Art. 174. A prisão administrãtfva será aplicada ao 
responsável por dinheiro ou valores pertencentes à Fa­
zenda Pública, ou que se acharem sob a guarda desta, no 
caso de alcance, ou de omissão em efetuar as entradas 
nos devidos prazos. · 

§ 19 Compete ao Ministro de Estado, aos Governa­
dores do Distrito Federal e_dos Territórios, ao dirigente 
de órgão integrante da Presidência da República, de au­
tarquias e de repartições da Administração Federal dire­
ta ou autárquica nos Estados, ordenar, fundamentada­
mente e por ecrito, a prisão administrativa. 

§ 29 A autoridade que ordenar a prisão administraivã 
comunicará, de imediato, o fat_o ao juiz competente e de­
terminará a tomada de contas do responsável. 

§ 39 A prisão administrativa não ex~erã de noventa 
dias e será revogada tão logo o acusado tenha ressarcido 
o dano ou oferecido garantia idônea. 

§ 49 Reconhecida a sua inocência, o funcionário terá 
direito à diferença -de remuneração e à contagem, para 
todos -os efeitos, do período correspondente à prisão ad­
ministrativa. 

TITULO V 

Do Processo Disciplinar e sua Revisão 

CAPITULO I~ 

Do ProcesSQ 

Art. 175. A autoridade que tiver ciência di irregula­
ridade no serviço público é obrigada a prom-over-lhe a 
apuração imediata, em processo disciplinar, 
assegurando-se ao acusado ampla defesa. 

§ 19 Em caso de dúvida quanto à veracidade dos fa­
tos e autoria do ilítico, far-se-á prévia sindicância, com 
prazo de sessenta dias, cujas conclusões servirão de base 
à decisão administrativa. 

§ 29 O processo disciplinar precederá a aplicação das 
penalidades de suspensão por mais de trinta dias, demis­
são e cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 176. O processo será conduzido por comissão 
composta de três funcionários estáveis, designados pela 
autoridade responsável pela sua instauração, a qual indi­
cará, dentre eles, o respectivo presidente. 

Parágrafo único. O Presidente da comissão designa­
rá funcionário" para servir de secretário. 

Art. 177. Não poderá particiPar de comissão de sin­
dicância ou de inquérito, mesmo como secretário, paren­
te do denunciante ou do denunciado, consegüíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 178. Somente serão objeto de apuração as de~ 
núncias formuladas por escrito e que contenham identifi­
cação e endereço do denunciante. 

Art. 179. O processo compreenderá: 
I - inquérito: -
a) invc;:stiga.:ão Preliminar; 
b) fas_e_da lDStrução; 
c) citação do indiciado; e 
d) defesa escritã do indiciado. 
11- conclusão: 
a) relatório condusivo da comissão e apresentação 

do processo à autoridade julgadora; e 
b) decisão. 
Art. 180~ A comissão, sempre que necessário, dedi­

cará todo o tempo aos trabalhados do inquérito, ficando 
seus membros, em tais casos, dispensados do serviço até 
a entrega do relatório. 
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Art.- 181. O prazo de duração do inquérito s_erâ de 
sessenta dias, prorrogável por mais sessenta, pela autori­
da_de que houver determinado a instauração do processo. 

Art. 182. A comissão procederá a todas as diligên­
cias cabíveis, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
ou peritos, com vistas à completa instrução do processo. 

""§ 19 As partes serão intimadas para todos os atos 
-pr'õ(:edimentais, assegurando~se-Ihes o direito de partici­
pação na produção de provas, mediante requerimento de 
perguntas às testemunhas e formulação de quesitos, 
quando se tratar de prova pericial. 

--, § 29 O presidente da comissão de inquérito poderá 
denegar pedidos manifestamente protelatórios ou de ne­
nhum interesse para o esclarecimento dos fatos, justifi­
cando a sua decisão_. _ 

Art. 183. Ultimada a instrução, proceder-se-á a ci· 
tação do indiciado para, no prazo de dez dias, apresenta. 
sua defesa es.~rita, assegurada vista prévia do processo na 
repartição. 

§ }9 Havendo dois ou mais- indiciados, o prazo s_erá 
-comum e :de vinte dias. 

§ 29 Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edital, com prazo de quinze dias. 

§ 39 O prazo de defesa poderá ser prorrogad_o pelo 
dobro, para diligências reputadas imprescindíveis. 

Art._ 184. -Para defender o indiciado re_vel_será desig­
nado, ex-oficio, funcionário, sempre :que possível, da 

_ffiesma carreira. . 
Art._ 185. Concluída e entregue a defesa, a comissão 

elaborará relatório conclusivo e remeterá o processo à 
autoridade que o houver instaurad_o, indicando, se f_or o 
caso, a disposição legal transgredida_e a pena aplicável. 

Art._ 186. A autoridade instauradora proferirá deci­
são no prazo_ de trinta dias, ou remetéra o processo à au­
toridade competente para _decidir, à qual será assinado 
igual prazo. 

§ 19 Não havendo decisão no prazo deste artigo, o 
indiciado reassumirá automaticamente o exercício do 
cargo ou função. 

.§ 29 Havendo mais de um indiciado e diversidade de 
sanções, o julgamento caberá à autoridade competente 
para imposição da pena mais grave. 

Art. 187. Quando os fatos apurados configurarem 
ilícito penal, remeter-se-á o processo ao- órgão do Minis­
têrio Público, ficando __ traslado na repartição. 

Parágrafo único. Se, antes de instaurado ou concluído 
o processo, houver indício da prática de crime, a autori­
dade competente comunicará o fato à autoridade poli­
cial. 

Art. 188. No curso do processo administrativo O 
acusado poderá acOifl:panhar o feito pessoalmente, ou 
por intermédio de defensor. 

-Art. 189. Assegurar-se-á transporte e_ diárias ao_ fun­
cionário convocado a depor fora da sede de sua repar­
tição. 

Art. 190. O _funcionário somente poderá ser exone­
rado, a pedido, após a conclusão do processo adminstra­

-tivo a que responder desde que reconhecida sua inocên­
cia. 

CAPITULO 11 
-D~ Afastamento rreventivo 

Art. 191. O afastamento preventivo serâ aplicado 
-pela autoridade instauradora do processo, quando en­
tender que a permanência do funcionário em exercício 
_poSsa: ~.-rejudiciar" a :ipuraçãci- dos fatos. 
- Parágrafo -único. O afastamento não excederá de cento 
e vinte dias e será revogado tão logo cessem os motivos 
que o de~erminaram. 

CAPITÜ LO 111 
D~ Revisão do P-rocesso 

Art. 192. Poderá ser requerida revisão do processo 
administrativ_a de que resultou pena disciplinar, quando 
se aduzirem fatos ou circunstânçias suscetíveiS dejustifi­
:car a inocência do requerente ou a inadequação da pena 
aplicada. 

§ !9 Em caso _de falecimento, incapacidade mental 
ou desaparecimento, qualquer pessoa da famOia poderá 
requerer a revisão do processo. 

§ 29 Prescreverá- o direito_ à revisão em cinco anos, 
contados da data da publicação do ato que impôs a pe­
nalidade .. 
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Art. 193. -O pedido de revisão será dirigtao à autori· 
dade que proferiu a decisão. 

_§ l9 A revisão correrá em apenso ao process_o origi­
hâiio e será realizada, no prazo de noventa dias, por co· 
missão composta de três funC_ionários estáveis, 
aplicando-se-lhe, no que couber, as disposições concer­
nentes ao process_o administrativo. 

§ .f-9 São impedidos de integrar a comissão revisora 
funcionários _que constituíram as de sindicância ou de in­
quérito. 

§ 39 Na revisão, o ônus da prova cabe ao requerente. 
Art. 194. Procedente o pedido de revisão, no todo 

ou em paTte, tornar-se-á sem efeito a penalidade impos­
ta, restabele_cendo-se todos os direitos por ela atingidos, 
ou substituir-se-á_a pena. 

Parágrafo único. Da revisão não poderá resultar agra­
vação da pena. 

TITULO VI 
-D~sposições Gerais 

Art. 195. O Dia do Servidor Público será comemo­
rado a 28 de outubro._ 

Art. 196. Serão contados por dtas cmridos os pra­
zos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Na contagem dos prazos, ex.clui-se 
o dia do começo e inclui-se o do vencimento, ficando 
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte o prazO 
vencida em_dia ~m que não haja expediente. 

ArL 197. Por motivo de convicção filosófica, reli­
giosa ou política, nenhum servidor poderá ser privado de 
qualquer de seus direitos nem sofrer alteração em sua 
atividade funcional. 

Art. 198. É Tacultado ao funcionário público filiar­
se a sindicato. 

Parágrafo único. Os sindicatos que congreguem fun­
cionáriOs públicos poderão colaborar c_om a Adminis­
tração na_cons,ideraçãó" de temas e problemas de interes­
se da classe. 

Art. ~ 99. Nenhum funcij:>nárío poderá ser transferi­
do ou removido ex officio para localidade diversa da de 
sua residência nõ período de seis meses anteriores e ilo de 
três meses posteriores a eleições. 

§- 19 A proibiçãO vigorará: 
a) para todo o território nacional, tratando-se de 

eleições para o cargo de-Presidente da República e para o 
Congresso N acionai; e 

b) para respectiva circunscrição, tratando-se de 
eleições para cargos do Distrito Federal, Estados, Terri~ 
tórioS- ·e- MunicípiOs. 

§ 29 E veda_da a r_emoção ou transferência ex officio 
do servidor rnV_CStido em Cargo-eletivo, desde a expedição 
do_ diploma atê o término do mandato, 

Art. 200. AS-diSpOsições deste Estatuto aplicani-se, 
subsidiariamente, às carreiras regidas por leis especiais. 

Art. 201. As disposições desta Lei aplicam-se, no 
que couber, aos funcionários das Secretarias dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito FederaL 

Art. 202, A gratificação natalina prevista nestà Lei é 
extensiva aos inativos e: pensionistas e será paga no mês 
de-d.ezenlbrO de cada ano, tomando~se poi base o valor 
do provento ou da pensão devido naquele mês. 

Art. 203. Aplica-se aos funcionários aposentados 
com as vantagens do cargo em comissão o disposto no 
parágrafo único do artigo 80. 

Art. 204. As recompensas previstas no item III do 
artigo 81 constituem reconhecimento do mêrito pessoal 
ou de bons serviços prestados pelo funcionário à Admi~ 
nistra.ção Pública, compreendendo: 

L- diploma de Honra 'ao Mérito; 
I I - condecoração pela prestação de serviços espe~ 

-ciais, considerados de- alto interesse· para o País; 
111- elogio, louvor e referência elogiosa. 
Parágrafo único. As recompensas serão concedidas 

de acordo com normas estabelecidas em regulamento. 
Art. 205. A capacidade fisica reduzida não impedirá 

a investidura em determinados cargos, especificados em 
regulamento, cujas atribuições sejam compatíveis com a 
defiCiência. 

Parágrafo único. Aos funcionários admitidos com 
base neste artigo, não- se concederão quaisquer vanta· 
gens, direitos ou benefícios-em razão _da_deficiência exis· 
tente à época da admissão. 
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Art. 206. Considera~se famflia do funcionârio o 
cônjuge e os filhos que vivem na sua companhia ou às 
suas expensas. -~ 

Parâgrafo único. EquiparaMse ao cônjuge a compa­
nheira, ou companheiro invãlido, com mais de cinco· 
anos de vida em comum com o funcionârio, ou por me­
nor prazo, se da união houver prole. 

Art. 207. O serviço prestaâo por funcionârici encer­
ragado de sindicância ou tfrO:cesso disciplinar é conside­
rado relevante, a ser consignado em seus assentamentos 
funcionais, devendo ser considerado, inclusive, para pro­
moção. 

Art. 20&. Sede, para os fins previstos neste Estatuto, 
é a base territorial em que uma repartição ou suas subu­
nidades operacionalizam as suas atividades. 

TITULO VIl 
Deposições transitórias e finais 

Art. 209. A partir da vigência desta Lei, o provi­
mento de cargo efetivo nos órgãos da Administração Fe­
det'al direta, autárquica, Distrito Federal e Territórios 
far-se-á, exclusivamente, no regime deste Estatuto e com -
base no sistema do mé.tito. = 

Parágrafo único. A i_iic;lusão dos atuais_servidores ~­
gidos pela legislação trabalhista, pertencentes às tabelas 
permanentes e especial dos órgãos a que se refere-este ar­
tigo, serâ objeto de lei especial. 

Art. 210. Dentro do prazo de cento e oitenta dias o 
Poder Executivo iegUlamentarã o presente Estatuto, no 
que couber. _ 

Parágrafo úníco. Atê a regulamentação previstã n~ 
te artigo continuam em vigor os atuais regularrientOS n-a­
quilo em que não forem incompatíveis com os preceitos 
deste Estatuto. 

Art. 211. A aplicação do disposto no-artigo 51 aos 
funcioitáríos qU:e já tenham satisfeito o requisito nele e:,­

tabelecido surtirá efeitos financeiros a partir da vigência 
desta Lei. 

Art. 212. O disposto no artigo 141 aplica-se aos fuil­
cionãrios aposentado-s anteriorniente à entrada em vigor 
desta Lei. -- _ 

Art. 213, O Poder Executivo, denÚo_ dO -j)faZo de 
cento e oitenta dias, submeterá ao Congresso Nacional 
projetos de leiS:_ fixando as diretri~es sobre: 
I- sistemas de previdência e assistência, de que "tráta 

o artigo 144 desta Lei; 
li- plano de cargos estruturados em carreira que 

possibilite ao funcionário aceSsC:t até- ó OiVel da mais alta 
hierarquia profissional e lhe assegure, preferencialmente, 
o exerCício de cargo em comissão ou função correlata; 

111- plano de retribuição -fixado nas mesmas bases 
para cargos de atribuiÇões iguais ou assemelhadas, res­
peitadas as peculiaridades, as diretri~e.S- da política 
eccnômico·fi_na_ncejia_-e; sempre -QlJI~ possível, ás con:.: 
dições do mercado de trabalho. 

Art. 214. O Poder Executivo promoverá as ffiedidas 
necessárias à formação e ao aperfeiçoámerifó dos fuilciO~ 
nários, inclusive 'para o desempenho de cargos em comis­
são e funções gratificadas, considerado o respectivo grau 
hierárquico Da estrutura: organiZacional, a natureza das 
atribuições e as demais condições necessárias aO exe"réf­
cio. 

Art. 215. · Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Lei n'~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, com as alterações posteriores, a Lei n' 6.18"5, de 
11 de dezembro de 1974, a Lei n'~ 6.375, de 26 de no­
vembro de 1976 e demais disposições em contráriO. ~--

CR - CÂMARA IV - SISTEMA DE ADMINIS­
TRAÇÃO DO PESSOAL CIVIL -

Diretrizes para a proposta do novo Estatuto 
(Aprovadas pela CR na sessão plenária de 12-9-85) 

I - A proposta do Estatuto deverá: 
a) dispor sobre o regime jurfdico dos funcionários 

públicos civis d3. União, Distrito Federal, Territórios e 
Autarquias Federais, dependendo da definição d~ Câ­
mara l sobre como serâ organizada a Administração Fe­
deral; 

b) ser genêrico, sem descer a minó.cias dispensáveis, fi­
xando prazo para regulamentação, quando couber; 

c) ser formulada em consonância com as normas 
constitucionais vigentes e, qiJarido for o caso, oferecer 

__ subsídios à ComisSão Provisória de Estudos ConstituciQ­
nais; 

d) valorizar _o funcionário e dignificar a função pObli­
ca, não s6 atravês das cOndiçÔes de trabalho, como tam­
bêm dando ênfas_e ao-sentido de missão e responsabilida­
de social do servidor ao público; 

e)_ assegurar co_ndições para a profissiOnalização do 
funcionãrio público através de sua formação e desenvol­
vimento; 

f) prever sistemas de classificação de cargos que asse­
gure ao funcionário reais possibilidades de carreira; 
~) prever sistema de previdência e assistênéia ao fun­

cíonâriO ·e -ã -sua- famllia; -- - -­
h) assegurar acesso no serviço público aos deficientes 

fisicos e:ro_ função compatível com sua capacidade labo­
rativa; e 

i) r~glJ.ll!tneTI.!ar as condições de circulação de funcio­
nários entre os vários 5etOreS-do Governo Federal, assim 
como entre os vârios níveis de governo. 

2. A proposta deverá inc-orporar as conquistas do 
funcionalismo - tanto as reconhecidas na legislação 
quanto as proclamadas pela jurisprudência administrati­
va e dos tribq.nais. 

3~ Considerando que o atual plano de classificação 
de cargos não tem a indispensável consistência, o ante­
projeto de Estatuto terá de levar isso em conta. Será im­
provável que se possam estabelecer normas coerentes 
sobre promoção (acesso), por exemplo, fundadas no que 
estabeleCe o sistema de classificação de cargos vigente. 
Por outro lado serâ invíãvel dispor o Estatuto sobre as 
várias formas de provimento sem explicitai os conceitos 
básicos da classificação. Recomenda-se, por isso, que 
seja previsto no anteprojeto novo sistema de classifi­
cação de cargos, com base no que tem consagrado a teo­
ria - o cargo existe independentemente de seu OC).lpante 
-e que aSsegl.lre ao funcionáriO reais possibilidades de 
carreira. 
--4. Nessa linha de raciocínio, deve ser considerada a 
questão d_o acesso dos servidores aos cargos de chefia e 
direção. O Decreto n"' 91.309, de 4-6-85, que fixou as di­
retrizes a que deverá obedecer o plano da Reforma Ad­
ministrativa, proclama em seu artigo- 3'~ que os cargos de 

-direção e assessoramento superiores sejarri, preferencial­
mente, eXercidos pelos ô-cupantes dos quadros de carrei­
ra, com base no aprimoramento profissional. 

-s. Esse objetivO da R't:.forma será virtualmente inat­
cançável se não se substituir o atual sístema de classifi­
cação de cargos por outro que estabeieça vinculações e 
conexões entre os cargos e os nívei:; de chefia e direção, 
isto é, novo plapo que articule classificação de cargos e 
estruturas orgahizacionaís. 

6. Fundamentalmente a Reforma deve ter como seú 
núcleo conceptual o estabelecimento integra] do sistema 
do mérito. Sobre s~r princíPio democrático -por excelên­
cia, o sistema do mérito ê condição para o desempenho 
eficai-da-iàinfiiiSiúiÇãO- jjúbiiCa: O -ObjetiV(fi)õr eiceiên-

--- c1a êplantar as bases de uma administração-- eficiente 
- com a qual se legitima a -aÇão política. Daí postular-se 

que o Estatuto disponha de forma _enfática que o ingres­
so no serviço público tanto quantcf:.o progresso funcional 
ser realizem exclusivamente na base do mêrito. Impõe-se 
por isso o estabelecimento de um sisiema de formação 
para ingresso e treinamento permamente, contemplando 
a iilSli'Uirieiihi.liZadade gerencial. Terá cabimento, assim, 
iriserir õas-disposições transitórias do anteprojeto artigo' 
qrie pieVeJa a refOrmuiação do sistema (Plano) de classi~ 
ficação de cargos a fim de afeiçoá-lo adequadamente ao 
regime- de "promoção" com novas atribuições de mais 
elevado nível.(frltegra-Çãó estrutura/recursos humanos). 

7. Rejeita-Se a idéia de criar o Estatuto dos aposenta­
d_os (_oujn_ªtivos). Em verdade o ponto central da ques­
tão é a aposentação, isto é, o conjunto de normas e 
princípios que regulam a aposentação do servidor. Sua 
situação de inativo serâ o resultado dessas normas. Por 
isso. recomenda-se qu~ o_ Estatuto dedique _capítulo qu~ 
dispOnha sobre Õs que Se vão aposentar, garantindo·lhes, 
bem conio aos que-se-acham aposentados na data da lei 
(incluir em disposições transitórias) o pleno direito de 
manter, éOm relaçã-o ·aosaa iitiva, as rilesinas Vantagens. 
Por princípio de justiça, e ainda dentro do espírito dos 
dispositiVos constitucionais, o anteprojeto deve .explici~ 
tar a garantia desses direitos. O texto deverã sanar a falta 
de clareza do texto constitucional (art. W2- Item 11-
§ 1 '~) expressando que a revisão dos proventos em conse-
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<iüênda da desvalorização da moeda será feita nas mes­
mas bases da" revisão dos da ativa. 

8, O Estatuto deve proclamar a fecundidade do 
princípio de isónomia em coerência com o espírito da de­
moçracia. Isonomia geral. 

Brasflia, I2f9/I985 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Herme&. 

O SR. GABRIEL HERM!f.S (PDS- PA. Pronuncia. 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposta Or~amentãria para:l986 éontinua classifi~ 
cando como Receita de Contribuições o prOduto da arre-



Outubro de 1985 

cadaçào de autênticos impostOs. Merecem destaque a 
Contribuição para o FfNSOCIAL, com 21 trilhões e 700 
bilhões de cruzeiros, a Contribuição para o PIN, com 5 
trilhões e cem bilhões de cruzeiros, e a COntribuição para 
o PROTERRA, com 3 trilhões e 400 bilhões de cruzei­
ros. conforme se vê às páginas 9 e !00 daquela Proposta. 

Desde o início da instituição da chamada Contri­
buição Social, pelo Decreto-lei n'i' 1.940, de 1982, tributa­
ristas demonstraram que essa imposição tributária con­

, substanciava iniludível imposto novo ou adicionais de 
impostos. Ao incidir sobre venda de mercadorias em ge­
ral, uma parte concorre com o ICM; de competência dos 
Estados, e ao incidir sobre ven<ia de produtos industriali­
zados. configura um adicional ao IPI, de competência da 
própria União. Incidindo sobre vendas de lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gasosos, ou minerais, a deno­
minada Contribuição Social erige-se em adicional aos 
Impostos Especiais Unicos, igualmente de competência 
da União. Das empresas financeiraS e seguradoras ê 
cobrado sobre a receita bru_ta que, todavia, é o compo­
nente positivo para a determinação do lucro sujeito ao 
Imposto de Renda, de competência da União. Quanto às­
empresas prestadoras de serviços, a Contribuição Social 
identifica-se claramente com um Adicional ao Imposto 
de Renda, porquanto incide sobre este tributo, devido ou 
como se devido fosse. Particularmente, com referência 
aos serviços de transporte e comunicações, concorre com 
o Imposto sobre Serviços- de Qualquer Natureza, de 
competência dos Municípios, nas operações limitadas a 
suas áreas geográficas, e au~ei1ta indiretamente o Im­
posto sobre Transporte Rodoviário e de Comunicações, 
de competência da União, nas operações extramunici­
pais. 

Julgando dezenas de recursos in_t_erpostos pelo Gover­
no Federal, o Egregio Supremo Tribunal Federal acaba 
de reconhecer que a Contribuição para Õ FINSOCIAL é 
imposto novo quando incidente sobre a._ venda de merca­
dorias ou sobre a receita bruta das instituições financei­
ras e seguradoras, e um adicional do Imposto de Renda 
quando cobrado das empresas prestadoras de serviços. 
Reconheceu, outrossim, a inconstitucionalidade da 
cobrança no próprio exercício de \982, por ferir O princí­
pio da anterioridade da lei. Os julgados ocorreram em 19 
e 24 de setembro, conforme noticia a Gazeta Mercantil 
em suas edições de 23 e 25_ do mesmo mês. 

Ao assim decidir, a Suprema Corte btm interpretou o 
art. 4"' do Código Tributário, dispositivo que, cristalizan­
do feliz ensinamento doutrinário, prescreve qUe a natu­
reza jurídica específica-do tributo seja determinada pelo 
fato gerador da respectiva obrigação e que são irrelevan­
tes para qualificai' essa natUreza jurídica a denominação 
e demais característíc-as fortri.ais do tributo e a _destinação 
legal do produto arrecadado. - Efetivamente, se assim 
não for, o contribuinte estaria ao total desabrigo de im_­
postos camuflados sob intitulações formais de taxas e 
contribuições. 

A conseqUência jurídica e prâttca desses julgados do 
Supremo Tribunal Federal exige a reclas_sificãção da re­
ceita prevista para a Contribuição Sõdal para o grupo de 
impostos. Nesse _sentido, acabo de apresentar emenda 
para a Proposta Orçamentária eni tramitação. Quero 
chamar a atenção dos ilustres Membros do_ Congresso 
Nacional que essa retificação na classificação da Receita 
Tributária da União virâ tainbém_reconhecer aos sacrifi­
cados MunicípiOs e Estados _um_a parte adicional das 
transferências a que tem direito, pois a CCiittr1buição So­
cial terã que integrar o Fundo de Participação, na forma7 

do art. 25 da Constituição da República. 
Os recursos destinaoJs pelo Orçamento para o Pro­

grama de Integração Social e o Programa de Redistri­
buição de Terras e de Estimulo a Agroindústria do Norte 
e do Nordeste utiliza, por sua vez, parte do Imposto de 
Renda pago pelas Pessoas Jurídicas em suas declarações 
anuais de rendimento. Apesar de não ter sido criada ne­
nhuma Contribuição para o PIN e o PROTERRA, as 
parcelas do Imposto de Renda_ alocadas para esses pro­
gramas aparecem na Proposta Orçamentária no grupo 
de "Receita de Contribuições", no subgrupo de "Contri­
buições Econômicas" (pág. 106). Ora, contribuições- e 
compulsórias -são todos os tributos, daí se denomina- _ 
rem os pagantes de "contribuintes"~ Mas o que o Poder 
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executivo feZ foi simplesmente derrogar ou cancelar par­
te -dos incentivos fiscais que gozavam as empresas e desti­
f"!ar 30% para o PIN e 20% para o PROTERRA, reduzin~ 
do os incentivos fiscais das pessoas jurídicas pela meta­
de. Isso foi feito, em conde11ável técnica legislativa e obs­
curidade jurídica, através do art. 5~> do Decreto-lei -n.,. 
1.106~ de_l970, em relaç--J.o âo PlN, e mediante o -art-. 6'>' 
do Decreto-lei n~' 1.178, de 1971, em relação ao PRO­
TERRA. Todavia, n_ão há como sustentar, lógica nem 
juridicamente, que o cancelamento de uma redução ou 
isenção tributária possa Transformar o correspondente 
imposto em diferente contribuição; o certo é que a recei­
ta correspondente deve simplesmente voltar ao imposto 
que era. As chamadas Contribuições para o PIN e o 
PROTERRA, portanto, precisam ser classificadas den­
tro da receita do Imposto de Renda das Pessoas Jurídi­
cas, na conformidade de seu fato gerador, que é o lucro 
auferido pelas empresas. Para tanto, acabo de apresentar 
duas emendas à Proposta Orçamentária, as quais, espe­
r:o1 __ sejam igualmente acolhidas pela Comissão Mista do 
Orçamento e pelo Congresso Nacional. Chamo atenção 
para o fato de que, com aludido artifício de classificação 
orçamentária, os Estados e os Municípios vinham sendo 
lesados nas participações a que têm direito no Fundo de 
Participação, porquanto a receita do Imposto de Renda 
participa como principal tributo da partilha. 

Os benefícios que os Estados e Municípios terão em 
decorrência da retificação das classificações impróprias 
dos mencionados impostos apresentadas no grupo de 
Contribuições serâ importante para algum desafogo de 
suas precárias finanças. A receita estimada para as Con­

-tribuições para o FINSOCIAL, PIN e PROTERRA so­
mam 30 trilhões e 200 bilhões. Mas certamente ultrapas­
sará aos 35 trilhões de _cruzeiros, ao ser considerado um 
reajuste inflacionário de 200%, ao invés dos 160% aplica­
dos na proposta orçamentária, em relação à arrecadação 
esPerada no exercício de 1985. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES 

ESTADOS PODERÃO PLEITEAR 
REPASSE DO FINSOÇIAL 

por Francisca Stelfa -Fagá 
de São Paulo 

Os Estt;tdos e os. Municípios poderão exigir que a 
União lhes repasse 32% de tudo o que cobrou a título de 
Finsocial à base de.5% sobre o valor do Imposto de Ren­

--da das prestadoras <4:; serviços a partir de 1982. Essa é 
uma das mais importantes conseqUências da decisão ple­
nária proferida quinta-feira pelo Supremo Tribunal F e­

- deial (STF)" em que oito ministros concluíram que, na 
rea1idade, o Finsocial não ê contribuição como foi cha­
mªdo formalm€nte pelo governo, mas sim imposto. 

Essa conseqUênCia, segundo o jurista Hamilton Dias 
de Souz3, advogado das empresas que saíram- vitOrioSas 
do STF, decorre da exigência prevista no artigo 25 da 
Constituição da República de ser repassado aos Estados 
e Municlpios um percentual sobre a arn;ca_d_a_çã_o do _Im­
posto de Renda. Como, de acordo com os ministros, o 
percenúial cobrado de em-Preiteiras, locadoras e demais 
prestadoras de _ _s.e_ryiços o:;ara_cteriza-se juridic}lmente 
como um "adicional de Imposto de Renda", esse valor 
teria de integrar-se ao Fundo de Participação de Estado_s 
e Municípios. -

De acordo com a decisão do STF, o Finsocial cobrado 
das prestadoras de seryiços caracteriza-se como adicio­
nal do Imposto de Renda. E o Finsocial cobrado à base 
de 0,5% sobre o faturamento das empresas que vendem 
mercadorias, das instituições financeiras e das- seguiado­
ras, Qe acordo com a decisão, insere-se na competência 
residual da União para instituir novos impostos. Seria, 
portanto, imposto atípico. Mas imposto, não contri­
buição. 

Nas duas hipóteses de incidência, o STF decidiu que a­
cobrança não poderia ter sido feita no exercício de 1982, 
ã-no e-ni que -o Fins0c1ãl foi instituldo pelo Decreto-lei n"' 
1.940/82. O princípio constitucional da anterioridade 
imporia a cobrança somente a partir do exercíCio de 
19-83, quando, de acordo com a decisão, a União-estaria 
autorizada a cobrar o Finsocial como imposto. 

SábadO 19. 4115 

Restituição sem Provas 

Da decisão, Dias de Souza extraiu_Outra conclusão: as 
empresas podem pedir a no exercício de 1982 indepen­
dentemente de fazer a prova de que assumiram efetiva­
mente o encargo do pagamento ou, no caso de o terem 
transferido aos consumidores, de estarem por eles auto­
rizados. a pedir a restituição. 

Essa exigência, prevista no artigo 266 do Código Tri­
butário Nacional, alcança apenas os tributos que, por 
sua natureza, comportem a transferência dos encargos. 
Dias de Souza sustenta, aO-contrário da posição assumi­
da pelo coordenador da defesa da União, Lindemberg da 
Motta Silveira (ver abaixo), que o Finsocial não compor~ 
ta a transferência do encargo. Não seria, portanto, ne­
cessário_ provar a assunção do encargo. 

Os impostos que comportam transferência do encar­
go, explica o jurista, são aqueles que incidem sobre o trá­
fego de produtos ou serviços~ como é o caso do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICM) e do_ Imposto Sobre 
Serviços (ISS), em que se distingue rigorosamente quem 
recolhe o imposto de quem arca efetivamente com o en­
cargo. 

O Finsocial, explica, incide sobre o faturamento ou 
sobre o Imposto de Renda pago pelas empresas. Não 
tem, portanto~ destaque nos preços dos produtos ou ser~ 
viços. Não seiia, então, possíVel determinar quem efeti­
vamente arcou com o encargo. 

.. Governo ainda ganha" 

por Jurema Baesse 
de Brasília 

O titular da Secxeiaria d-ã Receita Federal, Luiz Ro­
mero Patury Accioly, afirmOu na sexta-feira, ao comen­
tar a decisão do. Supremo Tribunal Federal, que julgou 
inconstitucional a cobrança do Finsocial no ano em que 
foi criado, que ••ao contrário do qUe parec"e, -a União não 
perdeu, pelo contrário, irâ ganhar". 

Patury e_scl_areceu que as onze empresas que se benefi­
ciaram com a decisão do Supremo haviam depositado 
em juízo a quantia correspondente ao tributo cobrado 
em 1982 e nos anos que se seguiram. Essa quantia; expli­
cou o Secretário da Receita Federal, ainda serã quantifi­
cada, mas ela está inteiramente depositado na Caixa 
Econômica Federal e voltará imediatamente para aS em­
presas, ou seja, a União não absorveu estes recursos, res­
saltou. Com relação aos anos seguintes, o Tribunal não 
julgou inconstitucional a cobrança do tributo, uma vez 
que o princípio da anterioridade foi respeitado. Logo, a 
União receberã estas quantias cOm juros e correção mo­
netária. Patury acrescentou que a partir dessa segunda­
feira, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional vai for­
necer a quantia que cada empresa depositou em juízo. 

UNIÃO NÃO RESTITUI 
O IMPOSTO COBRADO 

por Eliana Simonetti 
de Brasília 

PL União Federal não vai restituir o Fundo de Investi­
mento Social (FINSOCIAL) cobrado às empresas no 
ano de 1982. A afirmação é do coordenador da Defesa 
da Fazenda Nacional, Lindenberg da Motta Silveira. Ele 
explica que as empresas que pagaram o imposto no ano 
em que sua cobrança foi julgada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) terão de entrar com 
uma ação de repetição de indébito em primeira instância, 
para provar-que não transferiam o valor do imposto ao 
consumidor. 

Os recursos extraordinários inte{postos pela União e 
por empresas para reforma da decisão do Tribunal Fede­
ral de Recursos (TFR), que considerou inconstitucional 
o decreto do FINSOCIAL, vinham sendo julgados pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) desde 28 de março des­
te ano. Na última quinta-feira, o plenário do Tribunal 
decidiu, por oito votos contra um, que o FINSQCIAL, 
sendo imposto, não poderia ter sido cobrado no próprio 
ano de sua decretação. Ocorre que, como explicou Lin­
denberg da Motta Silveira a este jornal, de acordo com 
uma súmula do Próprio STF, todo imposto é passível de 
transferência, e só poderâ ser restituído se houver prova 
de que esta transferência não se deu. 
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Segundo o Procurador, a postura que o Ministério da 
Fazenda estã tomando diante da decisão do STF ê- tradi­
cional e baseia-se no art. 166 do Código Tributãrio Na­
cional, que determina: "A restituição de tributos G.uC · 
comportem, por natureza, transferência do respectivo 
encargo financeiro somente serã feita a quem prove ha­
ver assumido o referido encargo, 9U, no caso de tê-f6-
transferído a terceiro, estar por este expre.~samcnte aut_o­
rizado a recebê-lo". Ele lembra que _existe o precedente 
do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), cuja 
cobrança no ano de 1980 fo'i con~_iderada inconstítucio­
nal pelo Supremo Tribunal Federal, mas até hoji a grari­
de maioria das empresas não conseguiu receber a r_esti­
tuição, por não ter podido provar que não houve transfe­
rência do valor do imposto para o preço dos produtos. 

O valor arrecadado pelo FINSOCIAL, no ano de 
1982, foi de Cr$ 200 bilhões que, corrigidos, chegariam a 
aproximadamente Cr$ 1 trilhão. 

MANTIDA DECISÃO 
SOBRE O FINSOC!AL 

por Eliana Simonetti 
de Brasília 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 
{STF) julgou ontem mais de vinte processos em que a 
União recorre contra ciecisão do TFR, que deu ganho de 
causa às empresas, julgando inconstitucional o decreto 
do Finsocial. O recurso não_ foi conhecido pelos minis­
tros, que se mantiveram assirtÇdc acordo com a decisão 
tomada pelo pleno do Tribunal na semana passada, ao 
julgar recursos semelhantes, Desta forma, fica mantida a 
decisão do TFR, que determinou a inconstitucio"n.alidade 
da cobranç_a do Finspcial no mesmo ano de sua decre­
tação, já que todo o imposto novo deve obedecer ao 
princípiO da anualidade, só podendo ser cobrado _n_o a_no 
seguinte à sua criação. 

A decisão do STF, no entanto, não implica que as erri~-­
presas conseguirão im_ediata restituição do imposto 
cobrado. A Receita Federal só pagará aqueleS ·que pro­
varem, _em juízo, que não repassaram o valor do Fundo 
para seus produtos. No entanto, estando _criada a juris­
prudência, é certo que toda_s as empresas que processa­
rem a União pela cobrança _do Finsocial no a(!Q de _ _1982 
ganharão_ a caúsa. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO-LEI N' 1.940, DE 25 DE MAIO DE 1982 

Institui contribui~ão social, cria o Fundo de Inves­
timento Social (FINSOOAL) e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso 11 do art. 55, e tendo em vista o dis­

·posto no parágrafo 2'i' do art. 21 da Constituição. decre­
ta: 

Art. l'i' É instituída, na forma prevista neste decreto­
lei, contribuição social, destinada a custear investimen­
tos de caráter assistencial em alimentação, habitação po­
pular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricultor. 

§ 19 A contribuição social de que trata este artigo se­
rá de 0,5% (meio pOr cento), e incidirá sobre a receita 
bruta das empresas públicas e privadas que realizam ven­
da de mercadorias, bem como das instituições financei­
ras e das sociedades seguradoras. 

§ 29 Para as empresas públicas e privadas que reali­
zam exclusivamente venda de serviços, a cuntribuiçã_o__s_e­
rá de 5% (cinco por cento) e incidirá _sobre o valor do im­
posto de renda devido, ou como se devido fosse. 

§ 39 A contribuição não incidirá sobre a venda de 
mercadorias ou serviços destinados aO exterior, nas con­
dições estabelecidas em portaria do Ministro da Fazen­
da. 

Art. 21" A arrecadação da contribUição serâ feita -
pelo Banco do Brasil S.A. e pela Caixa Econômica Fede­
ral e seus agentes, na forma disciplinada em portaria do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 3~" É criado o Furido de Investimento Social 
(FINSOCIAL), destinado a dar apoio financeiro a pro:. 
gr~mas e projetos de_ caráter assistencial relacionados 
com alimentação, habitação popular, saúde, educação e 
amparo ao pequeno agricultor. 

Art._ 4~ Con~tituem recursos do FINSOCIAL 
I - o produto da arrecadação da contribuição insti-

tuída pelo art. 19 deste decreto-rei; 
TI- i-ecursos de dotações orçamentárias da União; 
III -=--retoffios de suas aplicações; -
IV - outros recursos de origem interna ou exterior, 

cvmpreendendO repasses e financiamentos. 
Art.- 51'_ O Bancp Nacíõnal dQ Desenvolvimento -

Econômico (BNDE) passa a denominar-se Banco Nacio­
nal dC Dc_scnv()_lvimentO"EcOnô]llico e Social (BNOES). 
_._§_I_<;>_ S~D1 prejuízo de sua subordinação t~níca à au­

tCldOade In_Onetária, o Banco Nac~onal de Desenvolvi­
m_~nto _Éç_onO}!lico e ;5-o_cial fica vincul~do __ admi_nistrati-_ 
vamente à ~ecretaria de.Planejamento da_ Presidência da 
República (SEPLAN). - -

§ 21" O Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamen­
to da Pr~idêncil:!da República e o Ministro da Indústria 
e do Comércio adotarão as providências neces_sârias ao 
cumprimento do disposto neste artigo, no prazo de 30 
(trinta) dias. _ 

Art. 69 O Fundo de Investimento Social (FINSO­
ClAL) será administrado pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), que apli­
cará os recursos disponíveis nos programas e projetos 
elaborados segundo diretriles estabelecidas pelo Presi­
dente da República. 

Parágrafo único. A_ execução desses programas e 
projetos dependerá de aprovação do Presldente da Re-
Q_Ública. -

Art.. 71" _Este~d_ecfeto-lt;i entrará em vigor na dat"!- de -
sua publicação e produzirá efeitos a partir de 19 de junho 
de !982. 

Br;así!i~,_ern 25 de maio de 1982; _1611" da Independên­
- _ cia e 94<;> _ _da_Repúb~l_ca~ - JOÃO __ FIÇ_UEIREDO---:-- Er-­

nane Gahêas - João C a mil o Penna - Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N' 1.106, 
DE 16 DE JUNHO DE 1970 

Cria ii Prógrama de- Integraçã~ Nacional, altera a 
legisla~ão do imposto de renda das pessoas jurídicas 
na parte referente a incentivos fiscais e dâ outras pro-
vidênciaS. -- -

O Presidente da. República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item li, da Constituição e conside­
rando a urgência e o relevante interesse público de pro­
movg_ (!____m_aigr in~gração à economia nacional das re­
giões comP-f<iendldas nas âreã.S de atuaÇão da SUDENE 
e da SUDAM, decreta: 

Art. 1 ç. É criado o Programa de Integração Nacio­
nal, com dotação de recursos no valo_r de Cr$ 
2.000.000.000,00 (dois_ bilhões de cruzeiros), a serem 
constituídos nos exercícios financeiros de 1971 a 1974, 
inclusive, com a finalidade específica de financiar o pla­
no de ob.r;as de infra-estrutura, nas regiões compreendi­
das nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM e 
promover sua mais râpida integração à economia nacio­
nal. 

Parágra(o único. OS i'i:cuisos do Programa de Inte­
gração Nacional serão creditado_s, como receita da 
União, em conta especial no Banco do Brasil S.A. 

-Art. 2~" A primeira etapa do Programa de Integração 
N?c!o~_al !e!~ constituída pela (:Onstrução imedi<1ta das 
rodovias Transaffiazônica e Cuiabá-Santaréni:- - · - · 

§ }<;> Serâ -reServada, para colonização e reforma 
agrária, faixa de terra de até dez quilômetros à esquerda 
e à direita das novas rodovias para. com os recursos -do 
Programa ·de Integração Nacional, se executar a ocu­
pação dã -terra -e adequada e·produfivã exploraÇãO eCá~­
nômica. 

§ 29 Iftciui-se tiiii_bé_m na pi-inldra etap-a do Progra­
ma de hitegiaç8.o -Nacional a primeira fase do plano de 
irrigação do N ardeste,_ 

Art. J'i' As normas de aplicaçãO dos recursos do Pro-­
gi-ama de-Ii1fegração Nacional serãõ elaboradas; em-Con­
ju"nto, -pelos Ministros- da Fazeildà, dO Phlnejalnê"nto e 
Coordenação_ Geral e do Interior e aprovadas pelo Presi­
dente da República. 

Art. 49 Constituirão recursos do Programa de Inte~ 
g-raÇão Nadoiíal: 

I --recursos_ orçamentários. previstos nos ·orÇamentos 
anuais e plurianuais; - ---

li - recursos provenientes de incentivos fiscais; 
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ITI-:- contribuições e doações de empresas públicas e 
privadas; 

IV- empréstimos de instituições financeiras nacio­
nais e internacion_ais; 

v_- recursos -de outras fÓn-ti:s. 
Art. 5"' A partir do exercício financeiro de 1971 e até 

o exercício financeiro de 1974, inclusive, do total das im­
-portâncias deduzidas do imposto de renda devido, para 
aplícaÇôes ein iriciiilivos fiscíaS, 30% (trinta por cento) 
serã9 creditados diretamente em conta do Programa de 
Integração Nacional, permanecendo os restantes 70% 
(setenta por cento) para utilizacão na forma prevista na 
legiSlação ·em vigor: 

§ I 9 A parcela de 30% (trinta por cento) referida nes­
te_ ai'tigo será cit1cul3.da proporcionalmente entre as di­
versas destinações dos incentivos indicados na decla­
ração de rendtmentos. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se aos incentivos 
fiscais de que" tratam: 

a) o art. {9, letra_ b, do D~!creto-lei n'i' 756, de 11 de 
_agosto de 1969; . 

b) o art_._ 1_8,_\etra b. da_ Lei _nl' 4.239, de 27 de junho de 
1963, alterado pelo art. 18 da Lei nl" 4.869, de J9 de de­
zembro de 1965; 

c) o art. \I",§ 39, da Lei n~" 5.106, de 2 de setembro de 
1966; 

d) o art. 81 do Decreto-fei n~" 221, de 28 de feVereiro de 
1967; 

e) -o- art. 6<;> caput, do Decreto-lei n~" 756, de I I de agQS­
to de 1969; 

rj~ a~- ifír(bas d e _e ·anteriores, quando os InvestimentoS 
se destinare_m às rCgiões situadas nas áreas de atuação da 
SÜDENE e da SüOAM. . 

Aft. 69- PermaneCem inalteradas as normas e con­
dições estabelecid-açpelo art. 71" do Decreto-lei _n9 770, de 
19 de agosto de 1969 e pelo art. 6.,. do Decreto-lei n9 880. 
de 1"8 de se:tembro de 1969. -

Art. 79 _ Este Decreto-_lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, devendo ser regulamentado no prazo de 
sessenta dias._ 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 16 de junho de 1970, 1499 da Independência e 

82~" da República. - EM(LlO G. MtDICl - Antônio 
Delfim Netto - Mário David Andreazza - L. F. Cirne 
LiÓla _:-J\.tãrcus ViniCius Pratini de Moraes- João Pau­
lo dos Reis Velloso --José Costa Cavalcanti. 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
I - Decretos-Leis 

DECRETO-LEI N' 1.178, 
i' DE JULHO DE 197I 

Dispõe sobre a e-ntrega das parcelas pertencentes 
aos Municípios, do produto da arrecadação do impos-­
to sobre circulação de mercadorias 

O Presidente da R!!pública, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, item TI, da Constituição, de-
creta: -

Art. 1 I" Para distribuição de metade das parcelas 
pertencentes aos M unictPios na- arrecadação do imposto 
relativo à circulação de mercadorias de que trata o 
Decreto-le_i nl" 380, de 23-12-68, os Estados poderão ado­
tar, no segundo seffiestre de 1971, os índices percentuais 
aplicado_s no exercício _de 1970, 

·À-rt. 2~" ··esle Decreto-lei entra rã em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. \9 de.jlJiho de 1971; 150'i' da lndt;:pendência e_ 
839 da República - EM[LIO G. MEDICI - Antônio 
D~lfi~ Netto. 

DECRETO-LEI N' 1.179, DE 6 DE 
JULHO DE 197I 

Institui o Programa de Redistribuição de Terras e­
de Estímulo à Agro-indústria do Norte e do Nordeste­
(PROTERRA), altera a leglsla~ão do imposto de 
renda relativa a incentivos fiscais e- dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o a"rtigo 55, item If, da Constituição, decreta: 

- Art. fç. E irlstituído o Programa de Redistribuição 
de Terras e -de Estímulo à Agro-indústria do Norte e do 
Nordeste (PROTERRA), c-om ornais fác!l acesso do ho-
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mem à terra, criar melhores condições de emprego de 
mão~de..obra _e fomentar a agro-indústria nas regiões 
compreendidas nas áreas de atuação da SUDAM e da 
SUDENE. 

Art. 2'~ São dotados ao Programa recursos no valor 
de Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros). 

Art. 3'~ os- recursos de que trata o artigo anterior ife: 
rão incluídos no orçamento monetãrío dos exercidos 
respectivos para aplícação nos segUintes fins: -

a) aquisição de terras ou sua desapropriação, por in­
teresse social, inclusive mediante prévia e justa ideni­
zação em dinheiro, nos termos que a lei estabelecer, para 
posterior venda a pequenos e médios produtores rurais 
da região, com vistos à melhor e mais racional distri­
buição de terras cultiváVeis: 

bJ empresumos !ürldíârius a pequenos e mêdios pro­
dutores rurais, para aquisição de terra própria cultivável 
ou ampliaçãõ de propriedade considerá.da de dimensões 
insuficientes para exploração econômica- e ocupação da 
farriíli<i do agricultor; 

c) financiamento de projetos destinados à expansão 
da agroindústria, inclusive a açucareii'a, e da produção 
de insumos destinados à agricultura; 

d) assistência fiilãilCeira à organização e moderni­
zação de propriedades rurais, à organização ou am­
pliação de serviços de pesquisa e experimentaçãO agríco­
la, a sistemas de armazenagem e silos, assim como _a 

meios de comercialização, transporte, enefgia elétrica e 
outros: 

c) subsídio ao uso de insumos modernos; 
f) garantia de preços mínimOS- pará-Os prõdu_tos de 

exportação; e 
g) _custeio de ações discriminatórias de terras devolu­

tas e fiscalizacão do uso e posse da terra. 
Art. 41' Ós programas e cntérios de aplicação dos re­

cursos a- que se refere o artigo 29 serão submetidos à 
aprovação do Presidente da República por um Cõnselho 
composto de Ministros da Fazenda, dos Transportes, da 
Agricultura, das Minas e Energia, da Indústria e do Co­
mércio, do Planejamento e Coordenação Geral e do In­
terior. 

n.. ,. J' Os recursos ao rrugrama serao provenien­
tes: 

I - De dotações orçamentãrias previstas nos orça­
mentos anuais e plurianuais; 
li- Do sistema de incentivos fiscaiS; 
III- Da transferência de recursos ·do Programa de 

Integração Nacional; 
IV- De outfàs 1Õntes, ·;nternas ou externas. 
Art. 6>? A partir do exercício financeiro de 1972 e até 

1976, inclusive, do total das importâncias deduzidas do 
impoSto de renda das pessoas jurídicas, para aplicações a 
título de incentivo fiscal, 20% (vinte por cento) serão cre­
ditados diretamente em conta do Programa. 

§ I~> A parcelade 20% (vinte por cento) r~ferida nes­
te artigo serã calcul.ada proporciOnalmente às diversas 
destinações dos incentivoS -fiScais indicados na decla­
ração de .rendimentos. 

§ 211 O disposto neste artigo aplica~se aos incentiv:::.s 
de que tratam: - - -

a) o artigo t~>,letra b, do Decreto-Lei n~'756, de 11 de 
agosto de I 969: ---:-- _-

b) o artigo 18, letra b, da Lei n~' 4,239, de 27 de junho 
de 1963, alterado pelo artigo 18 da Lei n9 4.869, de 19 de 
dezembro de 1965; 

c i O artigo 19, § 3~>, d3. Lei n' 5.106, de 2 de setembro 
de 1966, com as alterações _9_q D~ecreto~Lei n~' 1.134, de 16 
de novembro de 1970; 

ri) u aiilgo 81 do·-1Jecret9-Lei n~> 221, de 28 de feve­
reiro de 1967; 

e) o artigo 69, caput, do Decreto-Lei n'>' 756, de 11 de 
agosto de 1969; 

ff aS aúríea~-·<(1"~; "eu aflteri0reStn'esffió-i:fuando os 
investimentOS se destinarem às regiões situadas nas âreas 
de atuação da SUDENE e da SUDAM. 

§ 39 OS r~ursos de que trata o presente artigo serão 
depositadds, como receita da União, à ordem do Banco 
Central dó'. Brasil: 

a) no Bánco do Nordeste do Brasil S.A., os prove­
nientes dos 20% (vinte por cento) dos incentiVos fisCais 

DIÃRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
- - - -

das pessoas jurídicas que optarem pela aplicação em·em­
preendimentos na área ôe atuação da SOD_ENE; 

b) no Banco da Amazônia S.A., os provenientes dos 
20% (vinte por cento) dos incentivos fiscaiS -daS-pessoas 
jurídicas que optarem pela aplicação em empreendimen~ 
tos na área-de atuação da SUDAM; 

c) no Banco-do Nordeste do--Bi-asil S.A. Ou no Banco 
da Amazônia S.A., os provenientes dos 20% (vinte por 
cento) dos incentivos fiscais das pessoas jurídicas que Op· 
tarem por outras aplicações. 

Art. 7~' São agentes financeiros do Programa o Ban· 
co da Amazônia S.A., o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A .. o Banco dQ Brasil S.A., o Banco Nacional de De­
sen\<olvimento Econômico, o Banco N"aciorial_de Crédito 
Copperativo e a Caixa Econômica Fed_eral. 

Art. 89 As clãusulas financeiras das operações de 
que frata o presente decreto-lei scerão -~tabelecldas de 
~cprdo com as nO!!Jl_::}~ gue forem aprovadas p_elo Conse­
lho Monetário Nacional. 

Art. 9<? Continua em vigor a utilização de 30%-(trin­
ta po"r cento) dos incentivos fiscais em favor do Progra­
ma de Integração Na~:ional, criado pelo Decreto· Lei n'>' 
l.f06, de 16 de junho de 1970, cuja vigência fica prorro­
gàda até 31 de dezembro de I 976, permanecendo os res­
t:uites 50% (ci'rfq-üentã Por cento) das lmportânciaS dedu­
ri"OUs d<f Imposto de renda devido pelas pessoas jurídicas 
para aplicãÇão em Incentivos fiscais, para emprego na 
forma PreViSta ria JegislB.Ção em- vigor, pela SUDENE,­

SUDAM. SUDEPE, IBDF e EMBRATUR. 

Art._ 10. Permanecem inalteradas as normas e con­
dições estabelecidas pelo artigo 7<? do Decreto-Lei n9 770, 
de I 9 de agosto de I 969, e pelo artigo 6t> do Decreto-lei n9 

- 880, de 18 de setembro de 1969. 
-Art. I 1. Este decreto-lei, que serã regulamentado no 

p{azo de noventa dias, entrará em vigor na data de sua 
p-ublicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
'Brasília, 6 de julho de 1971; !50' da Independência e 

~39 da República. - EM[LIO G. MI!:DICI- Antônio 
Delfin Netto - Mário David Andreazza - L. F. Cirne 
Lima -- Ma.-cus Vin_icius Pratini de Moraes - ~ntônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso -José 
Costa Cavalcanti 

DECRETO-LEI No 1180, DE 6 DE 
JULHO DE 1971 

Altera o artigo 89 da Lei n"' 5.508, de 11 de outubro 
de 1968. -

O Presidente da República, uSando da atribuição que 
lhe confere o ar_iigo 55, Hem li, da Constituição, decreta: 
- --.~r-t.- 1-~'----0---§--19 do artigo 8' da Lei n9 5.508 de 11 de 
outubro de I 968 é acrescido da seguinte alínea: 

'-'-Art. 89 _,_ ................ ,., .•........• 
§ jo .............................. .. 

.d) custeio de levantamentos bãsicos e avaliação 
de recursos naturais do N ardeste!' 

--Art. 2~ _ ESte decreto-lei entrará em vigor ria data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de julho de 1971; 1509 da Independência e 
83t> da _República.-""'-- EM[LIO G. Mf:DICI - Alfredo 
Buzaid - Adalberto de Barros Nunes - Orlando Geisel 
- Mário Gibson Barbosa - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima- Jarbas G. 
Passarinho - Júlio Barata - Márcio de sOuza- e Mello 
- F. Rocha Lagôa- MarcoS Vinicius Pratini de Moraes 
-_-António Dias Leite Júnior --João Paulo dos Reis 
-veiiOso- José Costa Cavalcanti- Hygino C;Corsetti 

DECRETO No 67.1 !3, DE 26 DE 
AGOSTO DE 1970 

Regulamenta o Decreto-lei n9 1.106, de 16 de ju­
nho de 1970, que institui o Programa de Integração 
Nacional. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item 111, da ConstituiçãO, decre­
ta: 

Art._ 19 O Programa de lntegradio -Naciorlal, ciiBdo 
pelo Decreto-lei n9 1, 106, de 16 de junho de 1970, com-
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preenderá especificainente, em sua primeiÍ'a etapa, além 
das tarefas comuns de cada Ministério, necessarias ao 
pleno desenvolvimento do Programa, as seguintes ativi­
dades: 

I- Na área do Ministério dos Transportes, a imedia­
ta construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá­
Suntarém, bem como de portos e embarcadouros flu~ 
viais .. ;com seus respectivos equipamentos;. 

.TI..:.. Na-Jrea do Min_íSié_i::io da Agricultura, a coloni­
zação e :,1. (efonna agrâria, m~diante a_ela~oração, _a exe­
cução de estudos e a implantação de projetos agrope­
cuários e agroindustriais, com as competentes desapro­
priações~ a seleção, o treirianiento, o transporte e o as­
sentamento de colonos; a organização de comunidades 
urbanas e rurais e respectivos serviços básícos; 

III- Na área do Ministério do Interior, o acelera­
menta dos eStudos e a· implantação de projetos constan­
tes da primeira fase do Plano de Irrigação do Norde_ste, 
abrangendo obras·de retenção, desvio, canalização, con­
dução, aspersão e dre_oagem hidráulica, com prioridade 
para os que ofereçam, desde já, maior beneficio social; 

IV- Na área do Ministério das Minas e Energia, o le­
va"ntarrientO da topografia, da cobertura norestal, da 
geomorfo!ogia para pesquisas minerais e energéticas, da 
natureza do solo, da respectiva drenagem e umidade. 

Art. 2Q Independente do disposto no artigo anterior, 
cada Ministério ou órgão da Administração Pública 
atuará, em regime- preferencial, no Programa de Inte­
graçãO NaciOnal, mCdiant_e a aplicação de recursos hu­
manos e financeiros, dentro de suas áreas de competên­
cia e jurisdição. 

Art. 39 As -normas de aplicação aos recursos do Pro­
grama de Integração Nacional serão elaboradas, em con~ 
junto, pelos Ministros da Fazenda, do Planejamento e 
Coordenação Geral e do Interior ._e submetidas ao Presi­
dente da República para aprovação, até 15 de setembro 
de 1970. 

Art. 49 Os Ministérios referidos nos itens I a IV do 
artigo J9 enviarão à Presidência da ~epública, a contar 

'de !<? de _Ojjj.u_bro de 19_70, relatórios trimestrais sobre o 
andamentO das obras e atividades do Programa de Inte­
graÇão N acionai. 

. ..\n. _:"l! __ Estr! ó_i!.creto- entrafã em vigOr na d<iia de sua 
publicação, revogadas as d;sposições em contrâri"o. 

Brasnia, 26 de agosto de 1970; 1499 da Independência 
e 829 da República.- EMILIO G. MI!:DICI- Alfredo 
Büzaid- Ad:dbertc 00 B-ar-ros- Nunez- = -Or!:uido Geisel 
- Mário Gibson Barboza - Antôni~- Delfim Netto -
Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima -Jarbas G. 
Passarinho ..,..,.. Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
- F! RQ.c)!a Lagõa - ~M:8.!'c~s_ V_inicius _Pratitli de Moraes 
- -Antônio Dias Leite Júnior - João Paulo dos Reis 
Velloso - J.:-o~ Co_s~a_Cav_alcanti -. Hygino C. Corsetti. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art 55,§ 19, da ConstituiÇão, e eu, João Cleo­
fãS,-Presidenie dO' Senado- FCderal, -promulgo o seguiilte 

DECRETO LEGISLATIVO No 46, DE !970 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.106, de 16 de 
junho d~ 1970. 

Artigo ~n~ço, ~ ªprovãdq :o -teXtõ_ dO DecretO~Jei n' 
.f06, de 16 de junho de 1970, que cria o Programa de 

Integração Nacional, altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas- jurídicas na parte referente a incenti­
vos fiscais, e dâ outras providências. 

Senado Federal, 6 de agosto de 1970. -João Cieofas, 
Pr~idente dq__Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do a·rt. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, João Cleofas, 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUCAO N• 63, DE 1970 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar~ 
com a garantia do Banco do Estado da Bahia, ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS RDA 
431.437,00 (quatrocentos e trinta e um mil, quatro­
centos e trinta e sete dólares alemães), com a 
Polygraph-Export Gessellschaft fiir den Export von 
Polygraphischen Maschinen MBH, de Berlim, Re­
pública Democrática Alemã, para aquisiçio de má­
quinas e equipamentos gráficos destinados à recupe­
ração e ampliação da Imprensa Oficial da Bahia. 

Art. I" E o Governo do Estado da Bahia autorizado 
a realizar, com a garantia do Banco do Estado_da Bahia, 
operação de empréstinio_externel, no valor de USS RDA 
431.437,00 (quatrocentos e trinta e um mil, quatrocentos 
e trinta e sete dólares alemães), com a Polygraph~Export 
Gessellschaft fílr den Export von Polygraphischen Mas~ 
chinen MBH, de Berlim, República Democrática Alemã, 
para aquisição de 'máquinas e equipamentos gráficos 
destinados à recuperação e ampliação da Imprensa O fi~ 
cial da Bahia. 

Art. 2'i' A operação realizar~se~á nos moldes e ter~ 
mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa -de 
juros admitida pelo Banco Central do Brasil para regis~ 
tro dos financiamentos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e exigências normais­
dos órgãos encarregados da poHtica ecomSmica~ 
financeira do Governo. 

Art. 3<:~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

S_cnado Federal, 6 de agosto de 1970.- João Cleofas, 
Presidente do Senado Federal. 

DECRETO-LEI N• 1.644, 

DE li DE DEZEMBRO DE 1978 

Prorroga o prazo de vigência de que trata o artigo 5'1 do 
Decreto-lei n<:~ 1.106, de 16 de junho de 1970. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o item 11 do artigo 55, da Constituição; de­
creta: 

Art. 1'1 Fica prorrogado, até o exercício de 1980, in~ 
clusive, o prazo de vigência de que trata o artigo 5'~ do 
Decreto-lei n'i' I.l06, de 16 de junho de 1970. 

Art. 2'i' Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3"' Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, li de dezembro de 1978, 1579 da Independên~ 

cia e 90'i' da República.- ERNESTO GEISEL- Mário 
Henrique Simonsen -João Paulo dos Reis Velloso. 

DECRETO-LEI N' 1.243, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 1972 

Eleva a dotaçio do Programa de Iategraçiio Na­
cional (PIN) criado pelo Decreto-leln'11.106, de 16 
de junho de

1
l970, altera o Decmo-lei n9 ).164, de I' 

de abril de 1971, e dá outra proYidêaclu. 

·O Presidente da; Rep(lblíca, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, itens I e 11, e de conformidade 
com o artigO 89, item 111, da Constituição, decreta: 

Art. l"' E acrescida de Cr$ 800.000.000 :i" dotação 
prevista no artigo t• do Decreto'~lei nt 1.106, de J6 de ju­
nho .de 1970, que criou O Programa de Integração Nacio~ 
nal (PlN). 

Parágrafo único. O ãcréSCimo de recursos de que tra­
ta este artigo serã constituído nos exercíciOs financeiros 
de 1975 a 1978, inclusive. 

Art .. 2'1 São prorrogadas at~ o exercício de 1978 as 
disposições cOnstantes do a:rtíSo S~> e seus pã.râgralos, do-
Decreto-lei n'~ J.I06, de 16 de junho de 1970. · 

Art. 39 São- incluídas, entre as obras de- infra­
estrutura a serem financiadas com os recursos do Pro~ 
grama de Integração Nacional (PIN), as.seguintes rodo­
vias na região setentrionã.l do País: 

I -Rodovia Perimetral Norte, definida pelas ligações 
Macapã~Caracaraí-lçana-Benjamin Constant-Cí-iizeirO 
do Sul e suas ligações com as localidades de Cucur, Mitu, 
Caxias e Elvira; 

DIÁRIO !)OfONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

11- Prolongamento da rodovia Cuiabã~Santarêm, li­
gando as cidades de Obidos e Alenquer à fronteira do 
Brasil com o Suriname. 

Art. 4<:~ Em conseqílência do disposto no artigo ante­
rior, os itens X, XVI e XVII do artigo l"' do Decreto~lei 
n9 1.164, de !9 de abri_! de 1971, com a renumeração do 
item subseqilente, passam a vigorar com a seguinte re~ 
dação: 

"Art. !'I ............ ········~~· ··-·-····-
X- Trecho Cui"ã.bá~Cachimbo-Santarém­

A lenquer até a fronteira com o Surinaihe, na exten­
são aproximada de 1.920 Km. 

XVI- Rodovia Perimetral Norte - Trecho 
Macapã~Caracaraí~ Iça na- Benjamin Constant­
Cruzeiro do Sul e suas ligações com as localidades 
de Cucuí, Mitu, Caxias e Elvira, na extensão aproxi~ 
mada de 3.300 km. 

XVH- BR~I58 - Trecho Barra do Garças~ 
Xavantina~São Félix do Araguaia, na extensão 
aproximada de 650 km". 

Art. JJ __ Este Deçre!Q;:.I_ei_ entr~u::ã em v:íg9r _na dfiüa çl~ 
sua publicação, revogadas as dispOsições em contrário. 

Brasília, 30 de outubro de 1972; 1519 da lndependên~ 
cia e 84<:~ da República.- EMILIO G. M€DICI- Al­
fredo Buzaid --Ad'-lberto de Barros Nunes- Orlando 
Geisel --Jorge de Carvalho e Silva - Antônio Delfim 
Netto - Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima­
Confúçio Pamplona --Júlio Barata --J. Araripe Macêdo 
- Mário Lemos - Marcus Vinicius Pratini de Moraes­
Antônio Dias -Lehé Júnior- João Paulo. dos Reis Velloso 
- José Costã CaValcanti - Hygino C. Corsetti. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) -Atendendo a. 
solicitação do Sr. Senador Lomanto Júnior, a Presidên~ 
cia, no uso das atribuições contidas no art. 52, item 20 do 
regimento.internO, não havendo objeção do plenário, de-­
sign-a, oom base no art. 75, alínea b, da norma interna, os 
Senadores Lourival Baptista, Alberto Silva, CarlOs LYr:a 
e Luiz Viana para representarem o Senado nas cerimô­
nias comemorativas do jubileu de ouro _da ordenação sa~ 
cerdotal do Cardeal~Primaz do Brasil, Dom Avelar 
Brand~o Vilela, a se 1-eã.lizarem nos dias 26 e 27 do cor~ 
rente em Salvador, Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) - Não há mais 
oradores insCritos. -

Nada mais havendo ã tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão de segunda-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 3, de 1981 (n9 1.889/76, na CaSa de origem), alte­
rando a redação dos arts. 7'~, 9t' e 10-da Lei n"' 6.223~ de 14 
de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização finan­
ceira e orçamentária- da União, pelo Congresso Nacio~ 
na!, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n•s 204 e 205, de 
1983, das Comissões: 

- de FinJUtÇu, e 
- de Muak::ípios. 

z 
Votação, em turno t1nico, do Projeto de Lei da Câma­

ra n'~ 13, de 1981 (n<t78/79, na Casa de origem), introdu· 
zindo modíficações na Lei n' 60S, de 5 de janeiro de . 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pãgamento de salãcio nos- diaS TeriadOs civiS e teligíO­
sos, tendo 

PARÊCERES. Sob~n ... S sf4 a 516, de .1984, daS"Comis~ 
sões: 

- de LecWatio Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 
-de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 

Cómp'êfêileiãregifuenral e--solicita-ndo que sObre ela seja 
ouvida a Comissão de Economia; e 

- de Economia, favorável. 

Outubro de 1985 

3 

Votação, êm turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n' 14, de 1981 (n'~ 2.977/80, na Casa de origem), que 
suprime a alínea b do art. 39 da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960- Lei _Orgânicã- da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 26 a 29, de 1984, das Comís~ 
sões: 
., . .........,de Legialaçio Social, 19 pronunciamento: favorável; 

-:--2:9' pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido dos Sena-

dores Severo Gomes e Pedro Simon. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto-de Lei da Câma­
ra n"' 9, de 1982 (n9 3.048/80, na Casa de origem), que fa­
culta ao segurado a retificação do enquadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n'i's 376 e 377, de 1984, das Comis-
sões;- ----

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de no l~CLS, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

-de Finanças,contrário, com voto vencido do Sena­
dor Cid Sampaio. 

5 

Votação, em turno 6nico, do Projeto de Lei da Cãma­
r(l n"' 10, de 1982 (n'i' 4.608/81, na Casa de origC:m), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a: Fundação Uni~ 
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212, de 1982, da 
Comissão 
- - de Educação e Cultura. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 55, de 1982 (n"' 2.631/80, na Casa de origem), acres­
centando parágrafo ao art. 27 da Lei n"' 3.274, de 2 de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regimento_ penitenciário, 
tendo- · 

PARECER, sob n_9 807, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven~ 

.dd.o do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, em turno úniCO, do Projeto de Lei da Câma~ 
'ra n"' 22, de 1983 (n' 5.450/71, na Casa de origein), que 
concede anistia a ~ães de família condenadas até 5 (cin­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER, sob -n~ 398;-de !985, da ComisSãO 
-lle Constituiçio e justiça, favorável. 

8 

Votação, em turno 11nico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 17, de 1984 (n9 2~845/76, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo à Lei p9 3.807. de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como autônomo, tendo 

PARECERES FAVORÀ VE!S, sob nts 627 e 628, de 
1985, das Comissões: 
- de Le&fslaçio Soclal; e 
- de Finanças. 

"Votação, em tUrno único, do Projeto de Lei da Cli-ma­
ra n"' 55, de 1984 (n"' 759/76, na Casa de origem), deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgãos públicos 
federais do_ nordeste sejam feitos no Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, tendo 

PARECERES,_-sob n<~s 611 e 612, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Economia, contrário; e 
-de FiDanças, favorável, com emenda que apresenta' 

:De n"' I~CF. 
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lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Le_i da Câma­

ra n~" 14, de 1985 (n~' 2.393/79, na Casa_deorigem), que 
altera a redação do art. 135 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de t' de 
maio de 1943, que dispõe sobre a coocçssão das férias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob no 452, de !985, da 
Comiss_ão_ 

- de Legislação Social. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câma­
ra n~" 17, de 1985 (n~" 2.296(83,-na Casa de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público, em 
processos judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n• 604, de 1985, da 
Comissão 

-de Serviço Público Civil. 

12 

Votação, em turno único, ·do Requerimento n~" 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do Regimen­
to Interno, ur)!;ência para o Projeto de Lei da Câmara: n9 
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124, de 1985 (n~ 4.014/84, na Casa de origem), que proí­
be a pes-ca de cetáceo nas águas jurisdicioiiais brasileiras 
e dá outras providências. 

13 

Yotição, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 173, de 1982, de autoria do SenadOr Moacyr 
Duarte, que altera diSpositivo da Lei n9 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra jã divorciada anterior­
mente, tendo 

PARECER, sob n9 766, de 1985, da Comissão 
....::... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidadê, nos t"rmos de substitutivo que oferece, com 
v'oto em seParado do Senador Nelson Carneiro. 

14 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 225, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
o certificado de liberação restrita e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n9s 804 e 805, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Con_s,tituiçào e Justiça: pCla constitucionalidade e 
juridicidade; e 
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-de Educação e CuUu-:a, favorável, com emendas que 
apresenta de n9s I a 4-CEC, e voto vencido, em separado 
do Senador Jorge Kalume. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 236, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso· das atri­
buições que lhe confe_rem os artigos 52, item 38 e 97, inci- -
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2. de 1973, revigorada pelo Ato n912, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve: nomear Maria Carmem -
Castro Souza, Técnico Legislativo, Classe. "Especial", 
Referência NS-25, do Quadro_ eermanente, para exercer 
o cargo em Comissão de Assessor da Secretaria Geral dã 
Mesa, Código SF-DAS-102.3, a partir desta data. 

Senado Fed_eral, 18 de outubro de 1985. -José Fra~ 
gelli, Presidente. 

.. 



MESA 

-· Jos~ Fragclli 

1•-VIc:e-Preoltleote 
Guilherme Palmeira 

l•-VIce-Pm~Mete 
Passos Pôrto 

1•-5ecredrle 
Enhs Faria 

l'-5ecredrle 
Joio Lobo 

3•-5ecredrle 
Márcondes Gadelha 

4f-5ecntúle 
Eunice Michiles 

Sopl .. ta .. SeenUrlo 

Martins Filho 
Alberto Silva 
Mãrio Maia 

Benedito Canelas 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretor: Daniel Reis de Souz_a_ 
local: Ediffcio Anc"-O da$ Çomissões- Ala Senador Alexandre 

Costa - Sala dil. Comissão de Assuntos Rcgion;~is, 
Andar térreo 

Telefones: 223-6244 c 211-4!41 - Ramais: 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco Guilherme T. Ribeiro 
Local: EdifTcio Anexo da~ Comissões- Ala Senador Ale:umdre 

Costa - Sala da Comiuão de Assuntos Rcsionaís -
Térreo. 

Tclelone: 211-4141 - Ramais: 3490 c 3491 
COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Martins Filho 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Tllul .... 
1. Moacyr Duotfle 
2 Bcncdito·Fcrreira 
3. Galvào Modesto 

I. Álvaro Dias 
2. Marlins Filho 

I. Benedito Canelas 
2. Alcides P:tio 

PDS 
~ 
l. Moacyr Da\ la 
2. Amaral Flirlan 

PMDB 
I. Roberto Wy_pych 
2. Mauro Borg:es 

PFL 
I. Nivaldo Machado 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braa:a - Ramal; 3492 
Reuniões: Tcrç:is-feiras, às' li :00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho- Anexo 

das Comissões.- Ramal~ .13.78_~ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

I. César Cals 
2. João Castelo 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Jos~ Lins 

Vice-Presidente: Alberto Silva 

Soploot .. 
PDS 

1. Aloysio Chaves 
2. Lomanto Júnior 

3. Carlos Alberto 

. Alberto Silva 
2. Cid Sampaio 

1. José Lins 
2. Nival,do Machado 

PMDB 
1. José lgnãcio Ferreira 
2. Martil'ls Filho 

PFL 
1. Lourival Baptista 

LIDER DO C50VERNO NO CONGRESSO 
Fernando Henrique Cardoso 

LIDER DO GOVERNO NO SENADO 
Humberto Lucena 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO - PMDB 
LiMt' 

Humberto Lucena 
Vlce-LIMnl 
Álvaro Dias 

Fâbio Lucena 
GastAo Mílllcr 
Hélio Gueiros 

Henrique Santillo 
Jaison Barreto 
João Calmon 

Marcelo Miranda 
Mário Maia 

Saldanha Derzi 
LIDERANÇA DO PARTIDO DA 

FRENTE LIBERA L - PFL 
LiMt' 

Carlos Chiarelli 
Vlce-LIHno 
Jo~ Lins 

Milton Cabral 
Aderbal Jurema 
Am~ico de Souza 

João Lobo 
Jutahy Ma~alh;'ics 

Assistente: Luiz Fernando Lllpagcsse - Ramal: 3493. 
Reuniões: Quoartas-fciras, ls 10:00 horas. 
loc:al: Sala da Comisslo, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões - Ramal: 3024. 

COMISSÃO DE C!lNCIA [ TECNOWGIA- (CCf) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Tlt•ra 

Presidente: Milton Cabral 

Vicc-J»tesi<icnte: JutahLMagalh.A~-­
S.,rn~n 

PDS 
L Jutahy Masalhl~ L Benedito Ferreira 
2. Cl:sar Cais 2. Alexandre Costa 
3. YirgílioTávora 

PMDB 
L Severo Gomes L JoAoCalmon 
2. Mauro Borges 2. Alberto Silva 

PF.L 
L Milton Cabral I. Alcid~ ~io 
2. Carlos Lyra 

Assistente: Antonio Carlos P. Fonseca 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas. Ramal - 3493 
Local: Sala da Comiulo de Minas c Energia, na Ala Senador 

Alexandre Costa - Anexo das Comissões. - Ramal: 
3652. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(I S membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José lgnãcio Ferreira 

lt-Vic-e-Presidentc: Hclvfdio Nunes 
~-Vice-Presidente: Nivaldo Machado 

Tltlllara ~nta 

I. Hclvídio Nunes 
2. Moacyr Duarte 
3. Oc:távio Cardoso 
4, Odacir Soares 
S. lenoir Vargas 

I. José Ignácio Ferreira 
2. f{lbio Luccnu 
3. Hélio Gueiros 
4. Alfredo Campos 
S. Martins Filho 

I. Adcrbal Jur(:ma 
2. Américo de Sousa 
3. Luiz Cavalcante 
4, Nivaldo Machado 

PDS 
1. Roberto Campos 
2. Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy _Magalhães 

PMDB 
I. Severo Gomes 
2. Henrique Santillo 
3. Alberto Silva 

PFL 
1. Benedito Canelas 
2. José Lins 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

LiMt' 
Murilo Badaró 

Vlce-LIMnl 
Jor~:e Kalume 
Moacyr Duarte 

Octávio Cardoso 
Odacir Soares 

Raimundo Parente 
Roberto Campal 
Virgflio Tãvora 

Gabriel Hermes 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO- PTB 

LiMt' 
Carlos Alberto 

LIDERANCA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT 

.,_ 
Roberto Saturnino 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente: Ronald Cavalcante Gonçalves - Ramais: 3972 c 
3987. 
Reuniões: Quartas-feiras, b 9:30 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 4315. 

COMISSÃO DO DISTitiTO FEDERAL - (DF) 
{li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Mauro Borges 

v ice-Presidente: Raimundo Parente 

I. Raimundo Parente 
2. lomanto Júnior, 
3. Benedito Ferreira 
4. Alexandre Costa 

I. Mu.uro Borges 
2. Henrique Santi\lo 
3. Mário Maia 
4, Alfredo Campos 

--PDS 
I. César Cals 
2. Helvídio Nunes 
3. Galvão Modesto 

PMDB 
I. Marcelo Miranda 
2. Saldanha Derzi 

PFL 
1. Lourival Baptista I. Nivaldo Machado 
2. Aderbal Jurema 2. Luiz Cavalcante 
3. Catlos Lyra 
Assistente: Kleber Alcoforado Lacerda - Ramaf: 4064. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 hora:s. 
Local: Sah1 da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões - Ramal: 3168. 

COM!SSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Castelo 

Vice-Presidente: Álvaro Dias 

Tltularn 

I. VirgUio Távora 
2. Alexandre Costa 
J. Gabriel Hermes 
4. João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra 
2. José Uns 
3. Albano Franco 

S.pltata 

PDS 
I. Moacyr I)uartc 
2. Lcnoir Vargas 
J. Amaral Furlan 

PMDB 
l. Mário Maia 
2. Fâblo Lucena 

PFL 
I. Bt:ncdito Canelas 
2. Ambico de Souzil 


